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RESUMO 
 
 
A política neoliberal e o processo de racionalização, decorrentes da política de 
reforma do Estado implementada a partir da década de 90,  produziram fortes 
impactos na organização e nas relações de trabalho no setor público, sobretudo, na 
categoria dos servidores públicos municipais, em particular, os ajudantes de serviços 
gerais da Prefeitura Municipal de Campinas que prestam serviços nas 
Administrações Regionais e Subprefeituras.  
O processo de privatização, desregulamentação e flexibilização do trabalho 
largamente empregado pelo Estado, repercutem nos municípios de forma a 
reproduzir em ampla escala a lógica do processo de racionalização.  
A substituição dos trabalhadores efetivos por trabalhadores de contrato 
temporário de trabalho, o sucateamento da estrutura pública em detrimento da 
contratação de empresas fornecedoras de serviços, máquinas e equipamentos 
terceirizados, para além de precarizar as relações de trabalho, acentua de forma 
drástica o processo de desmonte do Estado no mais claro sinal de sedimentação da 
política de racionalização. 
Nesse sentido, este estudo pretende contribuir para o debate em torno das 
transformações vivenciadas no mundo do trabalho, cujos impactos e reflexões 
decorrentes dessa política, apontam para a categoria dos trabalhadores desse setor 
público, em particular os trabalhadores das Administrações Regionais e 
Subprefeituras como  uma categoria ameaçada. 
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                                      ABSTRACT                                                                       
 
 
The neoliberal politic and the racionalization process, became the politic of the 
new form the State implemented from the 90 decade, produced strong impacts 
in the organization and in the works relations in the public section, over all, in 
the part of the municipal public employers, the assistant in the general services 
in a Campinas city hall who work at Regionals Administration and subcity Hall. 
The process of privatization, desregulamentation and work flexibilization 
applied by State reflect in a cities the form that reproduce the scale in a 
racionalization of the logic the process. 
A change of the fixes workers by temporary workers, a deteriorization the 
structure public in a damage the contract of the service supplier company, 
machine and contract equipments besiders precarization the work relationship  
to emphatically and reflection from this political the drastic form the state 
dismount process in a signal the sedimentation of the rationalization politic. 
In the this direction, that this research intend to contribute with of debate 
around the transformation lived in the of the world workers such a on impacts 
originator in that public section, to mark the works category over all form 
Regional Administration and sub cities Hall how about the menaced category. 
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INTRODUÇÃO 
 
O objetivo desta dissertação de mestrado é analisar o processo de 
transformação a que está sujeita a categoria dos “Trabalhadores públicos municipais” 
da Prefeitura Municipal de Campinas enfocando especificamente os trabalhadores 
das Administrações Regionais e Subprefeituras, frente ao processo de racionalização 
decorrente das políticas neoliberais, em especial a reforma do Estado, na década de 
90. Para tanto, realizei um estudo de caso na Administração Regional Oito localizada 
na  região sul da cidade de Campinas1, analisando a organização e as relações de 
trabalho no período entre janeiro de 2001 e dezembro de 2004. 
A hipótese que orienta esta pesquisa é que a categoria dos trabalhadores 
públicos municipais está sujeita às mesmas transformações em curso no que se 
refere à organização e relações de trabalho no Brasil, as quais expressam relativa 
subordinação às leis de uma economia que impõe sempre maior qualificação, 
eficiência e competitividade, decorrentes da reestruturação dos processos de 
trabalho no mundo globalizado.  
Os trabalhadores das Administrações Regionais e Subprefeituras (os ajudantes 
de serviços gerais), encontram-se em processo de transformação considerando-se 
não somente, a vulnerabilidade da posição que ocupam enquanto prestadores de 
serviços públicos de pouca escolaridade, como também as diferentes racionalidades 
construídas face ao crescente processo de terceirização, precarização e 
flexibilização do trabalho. 
Embora esses trabalhadores exerçam profissionalmente  atividades “manuais” 
de manutenção da cidade, esta não é considerada como profissão no conjunto das 
ocupações e profissões dos quadros funcionais da Prefeitura e sim, uma atividade de 
pouca qualificação, tendendo desta forma à um processo de transformação e de 
racionalização da organização e das relações de trabalho. Nesse sentido, estudei os 
                                                          
1 A Secretaria Municipal de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Campinas cuida da manutenção da 
cidade. Ela engloba os Departamentos de Ações Integradas, de Parques e Jardins, de Limpeza Urbana e o 
Técnico Administrativo, além das 14 Administrações Regionais e as quatro Subprefeituras. A Administração 
Regional Oito (AR8), foco da pesquisa, está situada no bairro Jardim Nova Europa, região sul da cidade. 
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trabalhadores públicos com contrato de trabalho estável ou formal2 e os 
trabalhadores com contratos de trabalho temporários3. Os trabalhadores com 
contratos de trabalho formal são denominados de “trabalhadores efetivos” e estão 
submetidos ao regime estatutário de trabalho, enquanto os trabalhadores com 
contratos temporários são denominados de “trabalhadores precários” e não estando 
submetidos a qualquer regime de trabalho. 
Ao contrário da maioria dos trabalhadores da Prefeitura cujas profissões 
decorrem de um processo formal de educação, os trabalhadores efetivos das 
Administrações Regionais e Subprefeituras são portadores de um saber profissional 
construído através da própria experiência portanto, dotados de “um saber fazer”, que 
os leva a ser considerados como pouco qualificados no conjunto das profissões, 
sobretudo, pela quase total ausência de escolarização. Já os trabalhadores de 
contrato temporário, apresentam uma certa heterogeneidade em relação aos 
efetivos. Dentre os temporários é possível encontrar trabalhadores de diferentes 
níveis de qualificação e escolarização, jovens ou mais experientes que por não 
encontrarem postos de trabalho no seu ramo de atividade vivenciam no contrato 
temporário de trabalho uma  alternativa  de sobrevivência. 
Utilizei como referencial teórico para a análise do processo de racionalização 
decorrente da política neoliberal, os seguintes autores: David Harvey, Décio Saes, 
Iztván Mészáros, Márcio Pochmann, Octávio Ianni e Ricardo Antunes, além de 
amparar-me em Marx e Weber para a análise do trabalho e dos processos de 
racionalização sob o capital. Na análise das mudanças na concepção de Estado, no 
Brasil, nas duas últimas décadas, sob a ótica neoliberal, as análises e propostas de 
Luiz Carlos Bresser Pereira são a base. 
                                                          
2 Refiro-me aos trabalhadores da prefeitura de contrato de trabalho regulamentado, considerados “estáveis” 
admitidos no período anterior e subseqüente a Constituição de 1988 em oposição aos trabalhadores de contrato 
temporário, que prestam serviços para a Prefeitura através das empresas terceirizadas. 
3 Acentuam-se os contratos temporários de trabalho para prestação dos serviços nas Administrações Regionais e 
Subprefeituras em substituição aos trabalhadores “estáveis”, já como decorrência da política de reforma do 
Estado implementada na década de 90, período em que, no Brasil, começa a se intensificar o processo de 
racionalização. 
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Com a intenção de compreender o processo de racionalização decorrente das 
políticas neoliberais, apresentarei de forma breve nesta introdução as concepções 
que orientam esta dissertação. Tratarei da construção da ideologia neoliberal no bojo 
da qual emergem as políticas reformistas do Estado brasileiro; das diferentes 
concepções de Estado na história republicana; e das noções de trabalho no setor 
público. 
 
O Neoliberalismo e a reforma do Estado 
 
Tendo na reestruturação produtiva do capital a sua base material, o projeto 
neoliberal assumiu formas singulares e fez com que diversos países capitalistas 
reorganizassem seu mundo produtivo procurando combinar elementos do ideário 
neoliberal e dimensões da reestruturação produtiva do capital. Cada vez mais 
próximos da agenda neoliberal, os diversos governos sociais-democratas do 
Ocidente têm dado grandes exemplos de compatibilização e  defesa desse projeto 
(Antunes, 1999, p. 230). 
A política neoliberal se caracteriza pelo “desmonte” das políticas de incentivo à 
independência econômica nacional, de promoção do bem–estar social (Welfare 
State), de instauração do pleno emprego (keynesianismo) e de mediação dos 
conflitos sócio-econômicos. Concretamente, esse desmonte passa pela 
implementação de três políticas estatais específicas.  A primeira delas é a política de 
privatização das atividades estatais: não só a desestatização de empresas públicas, 
geradoras de produtos industriais ou serviços pessoais como até mesmo a 
desestatização de atividades administrativas, tais como o serviço penitenciário, o 
Banco Central, a Receita Federal etc. A segunda  é a política de desregulamentação: 
isto é, a redução da atividade reguladora e disciplinadora do Estado no terreno da 
economia (em geral) e das relações de trabalho em particular. A última dessas 
políticas é a política de abertura da economia ao capital internacional: eliminação 
incondicional das reservas de mercado e do protecionismo econômico (Saes 2001, p. 
82). 
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É neste contexto que o Brasil elege Fernando Collor de Mello (1989) e 
Fernando Henrique Cardoso (1994). Para Saes (2001), a vitória eleitoral de 
Fernando Henrique Cardoso em 1994, além de se configurar numa vitória  de uma 
frente amplamente conservadora, era composta por diversos segmentos: burguesia, 
pequena burguesia e um importante contingente das classes populares. Essa vitória 
apresentava duplo aspecto: era orientada pelo objetivo principal de derrotar 
eleitoralmente a esquerda e era dirigida pela corrente neoliberal. Tal corrente exercia 
a hegemonia no seio da frente conservadora em torno do programa político 
neoliberal. 
A partir da presidência de Fernando Collor, desencadearam-se as primeiras 
medidas para reduzir o Estado e realizar a ruptura com o passado intervencionista 
típico do modelo da industrialização substitutiva de importações e do 
desenvolvimentismo dos governos militares de 1964 a 1985. Esse esforço reformista, 
aprofundado no primeiro governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, tendo 
no pensamento de Bresser Pereira sua maior expressão, teve como objetivo sepultar 
a Era Vargas e superar os entraves representados pela sobrevivência da antiga 
ordem. Através da prioridade atribuída às reformas constitucionais, iniciou-se um 
processo de desconstrução legal e institucional que abriu o caminho para a 
reestruturação da ordem econômica e, sobretudo, para a refundação do Estado e da 
sociedade de acordo com os novos parâmetros consagrados internacionalmente.  
Tomando como base  a grande crise econômica dos anos 80, que reduziu a 
taxa de crescimento dos países centrais à metade do que foram nos vinte anos que 
se seguiram à Segunda Guerra Mundial, e levou os países em desenvolvimento a 
terem sua renda por habitante estagnada por 15 anos, Bresser Pereira propõe uma 
reforma na qual o Estado, para além do pressuposto da garantia da ordem interna, a 
estabilidade da moeda e o funcionamento dos mercados, tenha também um papel 
fundamental de coordenação econômica. 
No entanto, como decorrência desse  processo de “mundialização” (Chesnais 
1996), a reforma do Estado vem acompanhada do vôo livre, parasitário e destrutivo 
dos capitais voláteis que é a expressão clara do caráter estrutural da crise 
contemporânea de acordo com Antunes (1999). Para Antunes, a América Latina se 
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“integra” à chamada “mundialização”, destruindo-se socialmente. Os níveis de 
indigência social falam por si só. O que dizer de uma sociabilidade que desemprega 
ou precariza mais de 1 bilhão de pessoas, algo em torno de um terço da força 
humana mundial que trabalha? Isso porque, continua Antunes, o capital é incapaz de 
realizar sua autovalorização sem se utilizar- do trabalho humano. Pode diminuir o 
trabalho vivo, mas não eliminá-lo. Pode precarizá-lo e desempregar parcelas 
imensas, mas, não pode extingui-lo. 
Segundo Antunes, os problemas mais graves decorrentes do processo de 
globalização ou “mundialização” têm conseqüências enormes no mundo do trabalho 
onde as mais importantes são: 
1- diminuição do operariado manual, fabril, estável, típica do binômio 
taylorismo / fordismo e da fase de expansão da indústria verticalizada 
e concentrada. 
2- aumento acentuado do novo proletariado, das inúmeras formas de 
subproletarização ou precarização do trabalho, decorrentes da 
expansão do trabalho parcial, temporário, subcontratado, terceirizado, 
que tem se intensificado em escala mundial, tanto nos países do 
terceiro mundo como também nos países centrais. 
3- aumento expressivo do trabalho feminino no interior da classe 
trabalhadora, também em escala mundial, aumento este que tem 
suprido o espaço de trabalho precarizado, subcontratado, terceirizado, 
part time, etc. 
4- enorme expansão dos assalariados médios, especialmente no “setor 
de serviços” que, inicialmente aumentou em ampla escala, mas que 
vem presenciando também níveis de crescente desemprego. 
5- exclusão dos trabalhadores jovens e dos trabalhadores “idosos” 
segundo a definição do capital (em torno de 40 anos) do mercado de 
trabalho dos países centrais. 
6- intensificação e superexploração do trabalho, com a utilização 
brutalizada do trabalho dos imigrantes, dos negros, além da expansão 
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dos níveis de trabalho infantil, sob condições criminosas, em várias 
partes do mundo, como a Ásia e América Latina, entre outras. 
7- Há, em níveis explosivos, um processo de desemprego estrutural que, 
se somado ao trabalho precarizado, part time, temporário, etc., atinge 
cerca de um terço da força humana  mundial que  trabalha. 
8- Há uma expansão do que Marx chamou de trabalho social combinado 
em que trabalhadores de diversas partes do mundo participam do 
processo de produção e de serviços. Marx (1978) citado por Antunes 
(1999, p. 233). 
Assim, este modelo  de Estado decorrente da política neoliberal e do processo 
de globalização das economias, reflete de forma impactante em alterações e 
mudanças na organização e nas  relações de trabalho do setor público. Essas 
mudanças, embora não sejam percebidas de imediato, representam alterações 
significativas dessa política de “desmonte”, traduzindo-se em perdas dos direitos 
trabalhistas, expansão do tempo de contribuição para efeito de aposentadorias 
através da reforma da previdência, perda da estabilidade em função do novo estatuto 
e da nova legislação e a taxação dos aposentados que novamente deverão recolher 
contribuição previdenciária.  
Nesse sentido, o processo de reforma que se traduz em terceirização cujos 
trabalhadores efetivos vem sendo substituídos pelos trabalhadores de contratos 
temporários, é apenas parte do processo de desestruturação do setor de serviços 
como reflexo do “desmonte” do Estado no que concerne à manutenção da força de 
trabalho, máquinas e equipamentos, para além do processo de desigualdade e 
exclusão social no Brasil, conforme  a lógica desse processo de racionalização. 
De acordo com Singer (1998), no bojo do processo de  globalização, o Brasil se 
configura na terra da desigualdade. 
 
Aqui, o grau de disparidade entre ricos e pobres, brancos e não brancos, 
homem e mulher, moradores do campo e da cidade, indivíduos de alta e baixa 
escolaridade é provavelmente maior que em qualquer outro lugar (Singer 1998, 
p. 84). 
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 No entanto, continua Singer, a desigualdade de renda, status social ou 
reconhecimento legal é apenas o outro lado da moeda da exclusão social. Os 
excluídos, em termos de aquisição de renda, prestígio social, ou direitos legais, são 
exatamente aqueles que obtêm menos desses recursos porque outros obtêm 
demais. No que se refere à renda, isto fica bastante claro para todos, pois, presume-
se que a cada momento a quantidade total de renda distribuída pela PEA (População 
Economicamente Ativa), seja limitada, mas o mesmo  vale, é claro, para posições 
sociais e oportunidades de trabalho4 (Singer 1998, p. 84). 
Nesse sentido, os reflexos dessa política de “desmonte” do Estado, seguindo a 
lógica do processo de racionalização, aponta para importantes transformações  das 
condições de vida dos trabalhadores do serviço público e da classe trabalhadora em 
geral, que paulatinamente vão se somar à classe dos excluídos dos direitos sociais e 
da  ausência de políticas públicas como requer o direito à cidadania de acordo com 
Höfling. Höfling (1981) define o conceito de cidadania como um “status” concedido 
àqueles que são membros integrais de uma comunidade. Todos aqueles que 
possuem o “status” são iguais em relação aos direitos e obrigações pertinentes ao 
“status”. Conforme Höfling, o conceito de  cidadania pode ser desmembrado em até 
três aspectos: elemento civil, elemento político e elemento social.  
A cada elemento da cidadania estão estreitamente ligadas determinadas 
instituições. Assim, aos direitos civis, os tribunais de justiça; aos direitos políticos, 
partidos e associações políticas; aos direitos sociais; aos serviços sociais como: 
saúde, educação, saneamento, etc. Independente da conceituação de cidadania 
adotada por diferentes autores, seguramente dois pontos podem ser apontados 
como consensuais: cidadania corresponde a direito – e dever – à participação, e 
cidadania diz respeito a um sistema de igualdade.  
                                                          
4 Segundo Singer, os individualistas discordam. Para estes, o quantum total de qualquer coisa 
distribui-se ao mesmo tempo em que se produz, através de trocas individuais. Portanto, os pobres são 
pobres porque produzem pouco. Caso produzissem mais, o produto cresceria e a desigualdade 
diminuiria. Tal ponto de vista ignora o fato de que a maioria não possui quaisquer meios de produção 
e, portanto, podem produzir apenas o tanto que os proprietários (empresas) desejam que produzam. 
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Desta forma, Höfling mostra que as teorias neoliberais concebem as funções do 
Estado, essencialmente voltadas para a garantia dos direitos individuais, sem 
interferência nas esferas da vida pública e especificamente na esfera econômica da 
sociedade. As teses neoliberais, absorvendo o movimento e as transformações da 
história do capitalismo, retomam as teses  clássicas do liberalismo e resumem na 
conhecida expressão “menos Estado e mais mercado” sua concepção de Estado e 
de governo. Voltadas  fundamentalmente para a crítica às teses de Keynes5 (1883-
1946) que inspiraram o Estado de Bem-Estar Social, tais teses defendem 
enfaticamente as liberdades individuais, criticam a intervenção estatal e elogiam as 
virtudes reguladoras do mercado.  
No Brasil, na década de 90, já se tornam mais perceptíveis às mudanças – no 
Estado, na cultura, na tecnologia, na organização do trabalho, entre outras – que já 
se anunciavam na década de 80. Há uma nova configuração do capitalismo mundial 
e nos mecanismos que comandam seu desempenho e sua regulação. Essas 
mudanças no regime de acumulação do capital colocam novas formas e significados 
para o trabalho e provocam efeitos sobre as estruturas sociais.  
As reformas que o Brasil experimentou, na década de 90, estão diretamente 
relacionadas com o movimento de reestruturação do capitalismo no âmbito mundial. 
O neoliberalismo surgiu como reação ideológica às teorias keynesianas sobre o 
papel do Estado no processo de desenvolvimento sócio-econômico e encontrou 
terreno fértil na crise econômica dos anos 70 e 80 no Brasil. 
 
Se nos anos noventa, o neoliberalismo como ideologia está perdendo 
forças no mundo, encontraria no Brasil campo fértil para proliferar (...) O que 
melhorava a sorte do neoliberalismo brasileiro (...) e lhe dava alguma 
operacionalidade política e ideológica era sua habilidade em isolar o tema do 
Estado, diagnosticar o esgotamento de um padrão de desenvolvimento nele 
sustentado e denunciar as distorções de certas práticas e estruturas estatais, 
                                                          
5 Em sua obra Teoria Geral, de 1936, Keynes se refere, entre outros pontos, à presença de um Estado 
interventor, capaz de instaurar uma base planejada de desenvolvimento, capaz de regular a oferta de 
investimentos e de emprego (pleno emprego), um Estado com ações redistributivistas, inclusive 
através de altos impostos. 
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explorando um nascente sentimento societal de desconfiança e cansaço diante 
de tudo o que era estatal. (...) Na sociedade dilapidada pelas desigualdades e 
pela prolongada recessão econômica, generalizava-se à sensação de que nada 
funcionava e nada merecia ser valorizado (Nogueira, 1998, p. 152). 
 
As políticas públicas e sociais, na década de 90, fizeram-se mediante 
estratégias de desregulação, descentralização e privatização com o objetivo de 
deslocar do Estado para o mercado a arbitragem na regulação das relações sociais e 
econômicas. O projeto nacional de reforma do Estado tem, por pressuposto, a 
incapacidade do aparelho estatal em administrar políticas sociais e não gerar 
mudanças no atual padrão de acumulação do capital (Souza, 1999). 
 
O projeto societário do bloco hegemônico, no Brasil, gestado a partir do 
governo Collor de Mello, tem criado as condições necessárias à nova fase de 
reprodução do capital, por intermédio de ajustes estruturais à economia 
internacional e das reformas da estrutura do Estado brasileiro (Souza, 1997, p. 
48). 
O projeto neoliberal de reforma do Estado implementado na década de 90, para 
além de causar um forte impacto nas suas funções típicas do Estado, produzirá  
também reflexos nas relações e organização do trabalho para a categoria dos 
trabalhadores públicos no Brasil. 
A reforma do Estado, no Brasil, pensada e implementada por Luiz Carlos 
Bresser Pereira – ministro da Administração e Reforma do Estado (MARE) no 
primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso e professor da Fundação Getúlio 
Vargas – tinha como pressuposto a existência de uma crise do Estado. Seriam três 
as dimensões da crise: fiscal (diminuição da capacidade de investimento do Estado); 
do padrão de intervenção (esgotamento do modelo de substituição das importações); 
e do modelo burocrático (de custos altos e de baixa qualidade dos serviços). 
(Bresser Pereira, 1997 e 1998; Andrews & Kouzmin, 1998 citados por Souza, 1997, 
p. 94-95).  
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A resposta ao diagnóstico da crise foi a reforma do Estado, que significava, 
substancialmente, diminuir o tamanho do Estado por intermédio de privatizações, 
terceirizações e transferências de serviços públicos para organizações não 
governamentais. Verificaremos, no decorrer desta dissertação, como este processo 
de reforma ”contaminou” o governo municipal da cidade de Campinas. 
A análise da reforma está baseada no artigo produzido por Bresser Pereira 
(1998). Segundo o Ministro, os processos básicos da reforma do Estado dos anos 90 
levariam o Brasil ao “Estado Social Liberal” do século XXI. Os componentes da 
reforma não só delimitam as funções do Estado, como propõem a redução do seu 
tamanho em termos, principalmente, de pessoal - através de programas de 
privatização, terceirização e transferência de serviços públicos. Vejamos os três 
componentes, nas palavras de Bresser Pereira: 
1- A redução do grau de interferência do Estado ao efetivamente 
necessário, através de programas de desregulação que aumentem o 
recurso aos mecanismos de controle via mercado, transformando o 
Estado em um promotor da capacidade de competição do país em 
nível internacional ao invés de  protetor da economia nacional contra a 
competição internacional. 
2- O aumento da governança do Estado, ou seja, a sua capacidade de 
tornar  efetivas as decisões de governo, através do ajuste  fiscal que 
devolve autonomia financeira ao Estado, da reforma administrativa 
rumo a uma administração pública gerencial (ao invés de burocrática), 
e a separação, dentro do Estado, ao nível das atividades exclusivas de 
Estado, entre a formulação de políticas públicas e a sua execução. 
3- O aumento da governabilidade, ou seja, do poder do governo, graças à 
existência de instituições políticas que garantam uma melhor 
intermediação de interesses  e tornem mais legítimos e democráticos 
os governos, aperfeiçoando a democracia representativa e abrindo 
espaço para o controle social ou democracia direta. (Bresser Pereira, 
1998, p. 60).  
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Para Bresser Pereira o processo de remodelagem da estrutura administrativa - 
baseado na redução das funções típicas de Estado, na modernização e na 
racionalização dos seus métodos tinha por objetivo a maior eficácia, o menor custo, a 
revisão de conceitos e a redefinição do papel dos seus recursos humanos, à 
semelhança do que ocorreu também no setor privado. 
A reforma apresentada como portadora da modernidade e da racionalidade 
definia quais seriam as atividades do aparelho de Estado: o núcleo estratégico; as 
atividades exclusivas; os serviços competitivos; e a produção de bens e serviços 
para o mercado. O núcleo estratégico é composto pelas leis e políticas públicas e a 
cobrança de seu cumprimento. As atividades exclusivas correspondem ao poder de 
regular, fiscalizar e fomentar (cobrança e fiscalização de impostos, polícia, 
previdência social básica, serviço de desemprego, fiscalização das normas 
sanitárias, serviço de trânsito, compra de serviços de saúde pelo Estado, controle do 
meio ambiente, subsídio à educação básica, serviço de emissão de passaportes são 
os exemplos citados). Os serviços competitivos são aqueles que envolvem direitos 
humanos fundamentais – como educação, pesquisa e a saúde – e produzem ganhos 
que não podem ser apropriados por estes serviços, por meio do mercado. A 
produção de bens e serviços para o mercado são as atividades econômicas voltadas 
para o lucro que ainda permaneciam no aparelho do Estado, como a infra-estrutura. 
Esta última tem impacto nas Administrações Regionais e Subprefeituras municipais 
mediante o processo de terceirização e privatização dos serviços de manutenção das 
vias públicas. 
Estaríamos diante da concepção de que as políticas públicas e sociais não 
significam, necessariamente políticas estatais. Haveria três formas de propriedade: a 
privada, a estatal e a pública não estatal. Os valores como cidadania, direitos sociais 
e universalidade das políticas sociais estão sendo substituídos pela lógica da 
racionalidade e da eficiência, e estão conduzindo as políticas municipais. 
Entretanto, Harvey (1992),  Antunes (1998e 1999), Mészáros (1989), Ianni 
(1995) e Saes (2001) denunciam o horror econômico que resulta dessa racionalidade 
econômica que organiza o projeto neoliberal. Ele tem produzido não apenas 
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exércitos de força de trabalho de reserva, mas multidões de excluídos da produção e 
do consumo. 
Ianni (1989) mostra que a calculabilidade econômica ou a contabilidade - cada 
vez mais sistemática, rigorosa e mecanizada, é uma espécie de concretização 
efetiva, cotidiana e generalizada das exigências da racionalidade geral que constitui 
e dinamiza ações sociais com relação a fins e valores típicos da ordem social 
capitalista. 
O aporte de tecnologias avançadas, da informatização e da robotização 
revolucionou, igualmente, a vida das empresas e das entidades de serviços públicos. 
Na empresa privada viu-se uma alteração no relacionamento entre capital e trabalho 
e há evidências de que se pretende implantar também no setor público. 
Nesse sentido, a implementação da reforma do Estado, a partir dos anos 90 e 
a adoção do processo de racionalização do trabalho no setor público, repercute no 
trabalho das Administrações Regionais e Subprefeituras, na medida em que substitui 
os trabalhadores efetivos pelos trabalhadores temporários, em que se terceiriza 
determinadas funções de Estado e em que se precariza o trabalho. 
 
O Estado e o serviço público no Brasil 
 
Embora o ponto de partida para analisarmos o trabalho nas Administrações 
Regionais e Subprefeituras em Campinas seja o Estado nos anos 90 e as reformas 
neoliberais, há que se considerar como este se organiza no Brasil e como se 
estabelecem as relações entre o Estado como empregador, e o trabalhador. 
O Estado brasileiro no início do século 20, era um Estado oligárquico e 
patrimonial, com uma economia agrícola mercantil e uma sociedade de classes saída 
do escravismo. No início do século XXI, embora o Estado seja democrático parece 
ter assumido uma face gerencial frente a economia capitalista globalizada. 
O processo de formação do Estado  no Brasil sempre conviveu com déficits em 
termos de gestão pública o que representa o reflexo e uma espécie de entropia no 
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plano das relações entre as várias dimensões do fenômeno estatal e entre essas 
dimensões e a sociedade. Ao longo do tempo, muitas vozes Singer (1998),  Lacerda 
(1998), Pochmann (1999), Saes (2001), Antunes (2001) diagnosticaram a 
precariedade da administração pública brasileira em função do seu caráter 
patrimonialista e de sua histórica resistência à introdução de técnicas, procedimentos 
e estruturas organizacionais de tipo racional-legal, bem como, por extensão, sua 
ineficácia e sua ineficiência, assim como também mostra  Nogueira (1998, p .80).  
Para Nogueira, sempre foi muito fácil constatar a existência de descompassos e 
desajustes no coração mesmo do Estado, opondo o ato de  governar ao aparato 
administrativo, e comprometendo toda a performance governamental. A história da 
república presidencial federativa no Brasil é inseparável dos esforços para atenuar 
tais descompassos e atualizar o aparato estatal, embora seja igualmente inseparável 
da reiteração das bases (técnicas, políticas, culturais) que levaram à precarização da 
estrutura administrativa pública.  
Desta forma, continua Nogueira, a própria formação do Estado nacional, desde 
suas raízes mais distantes, cravadas na colônia, até sua fase mais recente, posterior 
à Independência, colaborou para a materialização desses desajustes e 
descompassos. Isso em boa medida, deveu-se ao fato de a construção do Estado ter 
sido um processo condicionado pelo caráter da empresa colonizadora, que derramou 
pelo vasto território pequenos contingentes populacionais vocacionados para a auto-
suficiência e “naturalmente” dispostos a reagir a qualquer tentativa de organização 
e/ou controle estatal. 
Tomaremos Faoro (1991) para discutir os primórdios do funcionalismo público 
no país e o Estado brasileiro. Em Os donos do Poder, usando a concepção 
weberiana de burocracia patrimonial, Faoro afirma que o Brasil reproduz o sistema 
montado no Portugal aristocrático. É com base na experiência administrativa 
portuguesa que a colônia estabelece um sistema vertical de administração pública, 
situando-se o rei com poderes supremos de comando na cúpula, poderes estes 
conquistados na fixação de território e nos acontecimentos revolucionários do século 
XIV (Faoro 1991, p.116).  
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Até 1930 o Estado brasileiro é ainda um Estado oligárquico, dominado pela 
elite de senhores da terra e por políticos patrimonialistas que, segundo Faoro, 
persistiu durante toda a história republicana. O poder político do Estado estava 
concentrado num “estamento aristocrático e burocrático” formado por advogados, 
letrados e militares e ligados a este estamento encontravam-se os funcionários de 
nível médio. A função do Estado era garantir empregos para a classe média que 
estava  ligada por laços familiares aos proprietários de terra. 
O cargo público, em sentido amplo, e a comissão do rei transformam o 
titular em portador de autoridade e confere-lhe a marca da nobreza por um 
fenômeno de interpretação inversa de valores. Como o emprego público era, 
ainda no século XVI, atributo do nobre de sangue ou do cortesão criado nas 
dobras do manto real, o exercício do cargo infunde o acatamento aristocrático 
aos súditos. Para a investidura em muitas funções públicas era condição 
essencial que o candidato fosse homem fidalgo, “de limpo sangue” ou de “boa 
linhagem”. A função pública congrega, reúne e domina a economia. Ela é o 
“instrumento regalista da classe dominante”, formando um “patriciado 
administrativo” e, por meio dele, amolda-se o complexo metropolitano e se 
homogeneíza o mundo americano. Nas suas duas expressões – o funcionário de 
origem cortesã e o agente local recrutado pelo rei fixam-se na transação entre a 
centralização governamental e as correntes desintegradoras dos núcleos locais e 
provinciais. (Ordenações Filipinas, citado por Faoro, 1991). 
O funcionário tanto no Brasil como em Portugal, recebia retribuição monetária 
e desfrutava de vantagens indiretas como títulos e patentes. Os ordenados dos 
funcionários pouco cresciam no curso dos anos numa despesa global fixa. O que 
crescia mesmo era o número de pessoal que com o aumento das tenças e dos juros 
nas despesas públicas, sugeria a expansão da nobreza e do comércio controlando a 
burocracia numa rede de governo que gravita em torno do rei e de sua aristocracia.  
Essa degradação dos vencimentos, continua Faoro, explicará as inúmeras 
denúncias de corrupção, aliada à violência, instrumento este utilizado para garrotear 
os súditos, sobretudo se as distâncias e o tempo os desamparam da vigilância 
superior. Os vícios que a colônia revela nos funcionários portugueses se escondem 
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na contradição entre os regimentos, as leis, as provisões e a conduta jurídica, com o 
torcimento e as evasivas do texto em favor do apetite e da avareza.  O funcionário 
era o outro eu do rei, um outro eu muitas vezes extraviado da fonte de seu poder. O 
cargo, como no sistema patrimonial, não é mais um negócio a explorar, um pequeno 
reino a ordenar, uma mina a aproveitar. O senhor de tudo, das atribuições e das 
incumbências, é o rei – o funcionário será apenas a sombra real. Mas a sombra, se o 
sol está longe, excede a figura: A sombra, quando o sol está no zênite, é muito 
pequena, e toda se vos mete debaixo dos pés; mas quando o sol está no oriente ou 
no ocaso, essa mesma sombra se estende tão imensamente, que mal cabe dentro 
dos horizontes.  
  A luz do absolutismo infundia ao mando caráter despótico, seja na área dos 
funcionários de carreira oriundos da corte não raro filhos de suas intrigas, ou nos 
delegados locais investidos de funções públicas, num momento em que o súdito 
deveria como obrigação primeira, obedecer às ordens e incumbências do rei. A 
objetividade, a impessoalidade das relações entre súdito e autoridade com 
vínculos racionais de competências limitadas e controles hierárquicos, será obra 
do futuro, do distante e incerto futuro. Agora, o sistema é o de manda quem pode 
e obedece quem tem juízo, aberto o acesso ao apelo retificador do rei somente 
aos poderosos. O funcionário é a sombra do rei, e o rei tudo pode: o Estado pré-
liberal não admite a fortaleza dos direitos individuais, armados contra o 
despotismo e o arbítrio (Faoro 1991, p. 194). 
Entre a elite política e a população havia uma camada de funcionários 
públicos, donos de funções doadas pelo Estado e que pouco trabalho exigiam. O 
emprego público não garantia estabilidade, quando se mudavam os ministérios 
mudava-se o corpo dos funcionários públicos. 
Os critérios de seleção e recrutamento destes trabalhadores eram pessoais. 
José Murilo de Carvalho em “Os bestializados” afirma que o funcionário público era 
composto pelas minorias urbanas mais educadas, em especial os mestiços e 
bacharéis. A administração pública é um importante espaço de trabalho para as 
camadas médias urbanas. Até 1930 o Estado no Brasil pode ser definido  como 
oligárquico no plano político e patrimonial no plano administrativo, dominado pela 
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pequena elite dos senhores de terra e de políticos patrimonialistas, como bem 
analisou Faoro em Os donos do poder.  
Somente com Vargas haverá profundas transformações no Estado brasileiro. 
Se a República, até 1930, era descentralizada e oligárquica, o Estado varguista era 
autoritário e burocrático numa sociedade em que a burguesia industrial se tornava a 
classe dominante. A nova burocracia não era composta apenas por aqueles que 
detinham  cargos com tarefas políticas e administrativas, mas também por aqueles 
que trabalhavam na direção das empresas estatais produtoras de bens e serviços. 
Emerge uma nova classe média de funcionários públicos de nível médio e de 
profissionais liberais. Foi na era Vargas, com a criação do Conselho Federal do 
Serviço Público Civil, que se instituiu o primeiro plano geral de classificação de 
cargos e o sistema de mérito e evolução na carreira. Este Conselho foi transformado,  
em 1938, no Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), órgão 
responsável pelo pessoal, material, orçamento, organização e métodos. Somente a 
partir da criação do DASP é que foram realizados concursos para ingresso na 
administração pública, são criados critérios para classificação dos cargos e são 
organizados serviços ou departamentos de pessoal (Warlich, 1983).  Neste sentido, é 
possível afirmar que, embora persistam elementos tradicionais do Estado 
patrimonial, sob a forma de “clientelismo”, se instaura um funcionalismo público de 
caráter moderno, racional legal, no sentido weberiano de burocracia. Com a 
progressiva divisão de funções (cargos) e com a racionalização, o funcionalismo 
público adquire traços da burocracia moderna. Este modelo, construído por Vargas, 
se mantém até hoje nas formas de organização do trabalho no setor público, como 
pode ser verificado na constituição de 1988 que manteve esta concepção. 
A ditadura militar (1964-1985) instaura uma modernização conservadora, 
burocrática e capitalista, ao estabelecer alianças entre as burocracias civil e militar, 
as classe médias do setor privado e a burguesia nacional. A reforma administrativa 
realizada em 1967 substituiu a concepção de administração pública burocrática 
construída por Vargas por uma administração que permitia diferentes contratos de 
trabalho, inclusive a contratação de trabalhadores pela CLT. As carreiras eram 
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destinadas somente aos funcionários públicos de escalão inferior e os cargos de 
direção eram preenchidos por critérios políticos definidos pela presidência da 
república. A reforma realizada pelo governo ditatorial permitia a contratação de 
trabalhadores sem concurso público, facilitou o desenvolvimento do clientelismo e 
deixou de construir carreiras para os funcionários mais escolarizados e qualificados. 
As denominadas carreiras de Estado foram abandonadas, com exceção dos cargos 
da diplomacia, das forças armadas e da magistratura. Se não havia concurso 
público, ou eram espaçados, os salários foram se defasando em relação aos 
empregos similares (Bresser Pereira, 2001). 
Embora a Constituição de 1988 tenha retomado os princípios burocráticos 
formulados por Vargas, ela não conseguiu reverter o quadro de baixa qualificação 
dos trabalhadores no serviço público. A Constituição propôs o regime jurídico único 
para os trabalhadores da União e em cada nível federativo (estados e municípios), 
manteve a aposentadoria integral, a estabilidade e os concursos como entrada no 
serviço público. O DASP foi extinto em 1986, dois anos antes da promulgação da 
nova constituição e recriado com outro nome na gestão de Fernando Collor de Mello 
como Secretaria da Administração Federal da Presidência da República (SAF). 
Quando Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) assume a presidência da 
república transforma a SAF no Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado (MARE) para realizar uma nova reforma administrativa, já analisada nesta 
introdução. Esta reforma quebrou a estabilidade dos trabalhadores no setor público, 
transformou a concepção de serviços sociais e científicos prestados pelo Estado em 
organizações sociais, o regime de trabalho deixou de ser único (ao lado do regime 
estatutário há o regime de emprego público), foram feitas alterações na forma de 
remuneração dos cargos de confiança, na forma de recrutar, selecionar e remunerar 
as carreiras do Estado. A reforma se realizou mediante a reformulação constitucional 
e mediante legislação específica. Bresser Pereira denomina esta reforma realizada 
sob sua direção como “gerencial” (“new public management”) e teve como incentivo 
a reforma inglesa realizada pelo governo conservador (Bresser Pereira, 2001). 
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Conforme Pochmann (2001, p. 11), em dez anos de aplicação de políticas 
neoliberais foi possível consolidar o mito de que o esvaziamento do papel do Estado 
no Brasil levaria tanto ao crescimento econômico sustentado quanto à expansão do 
nível de emprego. Isso não ocorreu, muito pelo contrário. Justamente após cinco 
décadas de ampla manifestação de um padrão de intervenção do Estado favorável 
ao crescimento econômico e ao emprego, observou-se a partir de 1990, a adoção de 
um novo modelo econômico que resultou pouco positivo para a economia e para o 
trabalho no Brasil. Não apenas o desemprego assumiu volume sem paralelo histórico 
nacional, como o rendimento do trabalho alcançou uma das mais baixas 
participações na renda nacional. Ao mesmo tempo, o novo modelo econômico 
terminou por não colocar a economia nacional no curso do desenvolvimento 
sustentado, tendo por isso mesmo, levado o país a registrar a pior década quanto à 
variação do Produto Interno Bruto de todo o século XX. A crença de que o 
esvaziamento do Estado possibilitaria o reforço do setor privado, a ponto de conduzir 
ao crescimento econômico desejado e duradouro, não se confirmou nos anos 90. 
O Estado não representa um corpo estranho na evolução do capitalismo. Pelo 
contrário, pode-se constatar, do ponto de vista histórico, a manifestação de 
diferentes padrões de intervenção, cujo objetivo é o de nortear a presença do Estado 
nas economias de mercado, constituída, em maior ou menor medida, por um 
conjunto ou frações de interesses públicos privados. Paralelamente, o papel 
econômico do Estado também toma forma distinta ao longo do tempo, refletindo 
geralmente a natureza e a intensidade das modificações ocorridas no interior do 
processo de acumulação de capital. Dessa forma, a atuação do Estado tende a 
organizar, consagrar e reproduzir o processo de dominação política, impondo 
compromissos entre múltiplos blocos no poder e de certas frações sociais não 
dominantes, a partir da construção de consensos ideológicos majoritários 
(Poulantzas, 1978; Habermas, 1975; citados por Pochmann, 2001 p. 12). 
Como pode se observar, as relações de trabalho no setor público são 
marcadas pelas persistências de elementos tradicionais, como o patrimonialismo 
transformado em clientelismo, de elementos burocráticos e orientados por uma 
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racionalidade instrumental. Esta breve análise das mudanças nas relações de 
trabalho no setor público fornece pistas para compreendermos o processo de 
degradação da função pública, no qual o trabalhador no setor público é 
desprestigiado, mal pago e pouco qualificado. 
O trabalhador da Prefeitura Municipal de Campinas (o servidor público), em 
particular, o das Administrações Regionais e Subprefeituras, é analisado como parte 
integrante do processo de racionalização do mundo do trabalho e como camada 
social definida mais pela educação, pelo prestígio social e pela ocupação dos cargos 
na hierarquia da administração pública municipal do que pelo seu lugar na estrutura 
de classes. 
Embora a obra de Marx seja um ponto de referência para o estudo das 
relações entre os homens e as condições de existência de sua vida material, 
trataremos aqui da concepção de classes a partir de Weber. 
Podemos falar em “classe” quando: 1) certo número de pessoas têm em 
comum um componente causal específico em suas oportunidades de vida e, na 
medida em que 2) esse componente é representado exclusivamente pelos 
interesses econômicos da posse de bens e oportunidades de renda, e 3) é 
representado sob as condições de mercado de produtos ou mercado de trabalho. 
[Esses pontos referem-se à situação de classe, que podemos expressar mais 
sucintamente como oportunidade típica de uma oferta de bens, de condições de 
vida exteriores e experiências pessoais de vida, e na medida em que essa 
oportunidade é determinada pelo volume e tipo de poder ou na falta deles, de 
dispor de bens ou habilidades em benefício de renda de uma determinada ordem 
econômica. A palavra “classe” refere-se a qualquer grupo de pessoas que se 
encontre na mesma situação de classe] (Weber, 1971, p. 212). 
Em a Ideologia Alemã, Marx afirma que:  Enquanto produzem suas condições de 
vida, os homens produzem também  sua consciência (Marx 1987, p. 28). Embora não seja 
intenção desta dissertação compreender as relações entre consciência e existência, 
Marx nos oferece importante contribuição para conduzir a análise sobre a 
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interpretação dos modos de compreender a si e aos outros que passa pela análise 
de posições em que se encontram frente ao processo de racionalização do trabalho. 
Totalmente ao contrário do que ocorre na filosofia alemã, que se desloca 
do céu à terra, aqui se ascende da terra ao céu. Em outras palavras: não se parte 
daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, e tampouco dos 
homens pensados, imaginados e representados para, a partir daí, chegar aos 
homens em carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e, a partir de 
seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento  dos reflexos 
ideológicos e dos ecos desse processo de vida. E mesmo as formações 
nebulosas no cérebro dos homens são sublimações necessárias do seu processo 
de vida material, empiricamente constatável  e ligado a pressupostos materiais.  
Dessa forma, a moral, a religião, a metafísica e qualquer outra ideologia, 
assim como as formas de consciência que a elas correspondem, perdem toda a 
aparência de autonomia. Elas não têm história, não têm desenvolvimento; são ao 
contrário, os homens que ao desenvolverem sua produção material e suas 
relações materiais transformam a realidade que lhes é própria, o seu pensamento 
e os produtos do seu pensamento. Não é a consciência que determina a vida, 
mas a vida que determina a consciência. Na primeira maneira de considerar as 
coisas, parte-se da consciência como do próprio indivíduo vivo; na segunda, que 
é a que corresponde à vida real, parte-se dos próprios indivíduos reais e vivos e 
considera-se a consciência unicamente como sua consciência (Marx 1987, p. 
37). 
Marx mostra aqui que a prática social é determinante na manifestação da 
consciência, e que a consciência individual se completa na  consciência do coletivo 
da categoria: as organizações sociais, sindicais, religiosas, etc. são tomadas aqui 
como formas possíveis de expressão dessa dimensão coletiva, expressão por vezes 
contraditória em relação às manifestações individuais.  Assim, a análise sobre os 
trabalhadores na administração regional requer compreendê-lo como o trabalhador 
coletivo.  
O ser político é atravessado por múltiplas dimensões, que são a gama das 
relações que o constitui. Por isso a categoria, trabalhador do serviço público, 
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expressa sua consciência política no grau de compromisso com suas 
organizações coletivas, com os partidos políticos, na participação ou não em 
greves, mas também no processo de racionalização do trabalho, manifestações 
culturais, lazer, projetos e sonhos (França 1989, p. 17). 
Esta pesquisa compreende a categoria  do trabalhador do setor público como 
sendo de  fundamental importância para o funcionamento e manutenção da cidade 
enquanto espaço social e coletivo. A prestação dos serviços de manutenção, 
conservação e recuperação dos espaços públicos são atribuições do Estado sendo 
esses apenas alguns dos direitos de cidadania. 
 Utiliza-se a expressão “trabalhador do setor público” para se referir a todos os 
empregados na administração pública municipal. Quando se fizer a distinção de 
categoria entre os trabalhadores sujeitos à relação contratual diferenciada - efetivos 
ou estáveis e terceirizados – se utilizará a especificidade necessária. 
Na literatura que trata do trabalho no setor público ainda não houve esforço 
investigativo que analise a ação do Estado como empregador de grande contingente 
da força de trabalho no Brasil.  
São inúmeros os estudos sobre o funcionalismo público, que de forma geral 
referem-se aos quadros profissionais de classe média e as ações coletivas6.  Dois 
autores analisaram as especificidades do processo de racionalização no setor de 
serviços: Claus Offe e Harry Braverman. Para ambos, o taylorismo é o centro do 
controle da racionalidade capitalista e não a expressão desta racionalidade 
observada em determinados contextos históricos de trabalho. 
Para Bravermann (1974), a desqualificação do trabalhador em serviços se dá 
pela separação entre as instâncias que concebem as atividades e procedimentos de 
trabalho e aquelas que realizam estas atividades. A degradação do trabalho e 
desqualificação do trabalhador é uma história de submissão do trabalho vivo ao 
trabalho morto, que fragmenta e intensifica a tarefa. 
                                                          
6 Sobre as profissões ver os estudos de BONELLI, Maria da Glória e DONATONI, Silvana, Os estudos 
sobre profissões nas ciências sociais brasileiras, BIB no. 41, p. 109-142, 1996; BONELLI, Maria da 
Glória. Estudos sobre profissões no Brasil. In: MICELI, Sergio (org.) O que ler nas ciências sociais no 
Brasil (1970-1995). São Paulo: ed. Sumaré, ANPOCS, 1999; Brasília, DF: CAPES. 
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Para Claus Offe o crescimento do setor de serviços não significou a 
transposição da racionalidade formal do trabalho taylorizado (industrial) para os 
serviços (públicos ou privados). O trabalho em serviços possui especificidades 
diferentes dos setores que produzem para o mercado. Nos serviços há uma 
particularidade de prestar um serviço para um cidadão ou um paciente. É um 
trabalho de mediação ou normalização (a mediação entre o poder público municipal 
e o cidadão na melhoria das condições de vida da cidade). 
O trabalho na administração regional reflete a heterogeneidade das formas de 
trabalho no setor público e há uma racionalização baseada na normatização, na 
fragmentação e na rotinização. Na organização do trabalho na administração 
regional, é possível apreender a permanência da lógica que caracteriza a 
acumulação capitalista nas suas diferentes expressões: taylorista, trabalho flexível, 
etc.  
No processo de reestruturação do capitalismo são intensas as mudanças  
político-econômicas observadas: a intensificação do processo de globalização, 
difusão de uma nova base técnica, desemprego estrutural e precarização das 
condições de trabalho, entre outras. Entre estas mudanças, o crescimento do setor 
de serviços (principalmente os privados) é uma tendência mundial. Harvey aponta 
este movimento como uma característica do processo de acumulação flexível que se 
desenvolve desde a década de 70. A racionalização do trabalho é sinônimo de 
acumulação do capital e controle sobre o trabalho vivo, quer seja por intermédio da 
tecnologia, quer seja pelas  formas de organização do trabalho. Tomaremos a 
análise da racionalização do trabalho observando as formas de organização do 
trabalho nas Administrações Regionais e Subprefeituras, isto é, a forma de 
assalariamento dos trabalhadores estáveis ou efetivos e o trabalho terceirizado. 
As populações dos grandes centros industriais – como a cidade de Campinas  
as classes trabalhadoras de forma geral, habitam os bairros da periferia e 
sobrevivem da relação de assalariamento, sendo que em períodos de instabilidade 
econômica parte delas sobrevive da economia informal. Políticas públicas como 
educação, saúde, transporte coletivo, tratamento de água e esgoto, iluminação 
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pública, pavimentação, coleta domiciliar do lixo e manutenção dos espaços públicos, 
caso não fossem de responsabilidade  do setor público, tornaria ainda mais difícil a 
vida  dessas classes.  
Habermas chama a atenção para dimensões de análise do setor público e a 
polissemia deste debate: 
Se o setor público é pouco estudado, o uso de “público” e “esfera pública”, 
denunciam uma multiplicidade de significados concorrentes. Esses significados 
se originam de diferentes fases históricas e em sua aplicação sincrônica sobre 
relações da sociedade burguesa industrial tardia e organizada sócio-estatalmente 
entram num turvo conúbio. As mesmas relações que no entanto, se contrapõem 
ao uso do termo, um emprego um tanto confuso dessas palavras, parecem até 
mesmo estar a exigir a sua manipulação ideológica. Não só a linguagem corrente 
finca pé nisso, ao menos aquela já impregnada pelo jargão das burocracias e das 
mídias, mas também as ciências, sobretudo Direito, Ciência Política e Sociologia, 
estão, evidentemente impossibilitadas de substituir categorias tradicionais como 
”público” e “privado”, “esfera pública”, “opinião pública”, por definições mais 
precisas (Habermas, 1984: p. 89). 
Pensar o serviço público enquanto trabalho seria pensar uma realidade 
negligenciada? Será que o trabalho tende a ser reconhecido apenas e tão somente 
quando o seu produto estiver figurando na esfera do mercado, alimentando o sistema 
de trocas?  
Podemos definir o trabalho como toda atividade realizada pelo homem 
civilizado que transforma a natureza pela inteligência. Mas o trabalho é também 
utilizado como forma de exploração para benefício de outrem (Marx A Ideologia 
Alemã, 1985). Há mediação entre o homem e a natureza: domando-a ele a seu 
desejo, visa a extrair dela sua subsistência. Realizando essa atividade, o homem se 
transforma, se autoproduz e, ao se relacionar com os outros homens, na realização 
da atividade, estabelece a base das relações sociais.  
Dessa forma, a diferença entre o homem e o animal fica evidente, pois o ninho 
do pássaro ou a casa da abelha, por exemplo, são atividades regidas pelo instinto, 
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programadas, nas quais na há a intervenção da inteligência. De acordo com Marx, a 
capacidade de projeção da consciência na idealização de uma casa é que distingue 
o pior arquiteto da mais hábil abelha. Visto dessa forma , o trabalho é um ato de 
liberdade. Ele se torna alienado quando é parcelarizado, rotinizado, 
despersonalizado e leva o homem a sentir-se alheio, distante ou estranho àquilo que 
produz. As imposições de um poder burocrático que decide pelo trabalhador fazem 
do trabalho o dominador da natureza e da natureza humana (Carmo 1992,  p. 15). 
 
O Trabalhador do serviço Público nas Administrações Regionais e 
Subprefeituras 
As observações realizadas no decorrer da nossa pesquisa evidenciaram os 
reflexos do processo de racionalização no setor de serviços públicos das 
Administrações Regionais e Subprefeituras também em relação à hierarquização 
quando os trabalhadores compartilham o mesmo local de atividades com um 
profissional mais qualificado e hierarquicamente superior na escala das profissões 
que são  os portadores  de títulos e  nível superior de escolarização.  
No cotidiano, é muito comum essa relação de submissão ser percebida na 
relação de trabalho entre os ajudantes de serviços gerais e os profissionais mais 
escolarizados, sobretudo os de nível superior que concebem e determinam as 
formas de realização dos trabalhos. Esses profissionais, sejam eles técnicos, 
engenheiros ou advogados da administração na convivência diária ou eventual com 
estes trabalhadores, são até chamados de doutores em função da posição de 
comando e do poder de decisão sobre os métodos de trabalho e os tipos de 
equipamentos deverão ser utilizados. Há uma clara separação entre as instâncias 
que concebem as atividades e procedimentos de trabalho e os que respondem pela 
execução delas. É por meio dessa separação que se dá o processo de 
desqualificação do trabalhador em serviços conforme Bravermann (1974). Nesse 
sentido, é perceptível um comportamento de oposição entre os trabalhadores e os 
profissionais graduados, reproduzindo assim, o princípio da autoridade, de acordo 
com Rodrigues (1989  p. 54).  
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Para Rodrigues, o princípio ocupacional de organização do trabalho supõe 
autoridade imputada ao expert, uma vez que um trabalhador só pode controlar o seu 
trabalho se os outros estão persuadidos de que só ele é competente para o fazer – e 
a autoridade do expert significa autoridade para coordenar a divisão do trabalho.  
Considerado como força de trabalho pouco qualificada e de conhecimento 
técnico relativamente limitado em função da sua quase total ausência de 
escolarização, este trabalhador, chamado de “Peão”, está presente em todos os 
seguimentos da esfera produtiva, sendo encontrado também em larga escala no 
setor público. Entretanto, a ausência de escolarização não anula suas competências 
e saberes construídos através da experiência, e tampouco a sua capacidade de 
solucionar os incontáveis problemas  inerentes ao seu cotidiano.  Também nem por 
isso podem ser considerados não qualificados, conforme nos mostra Bravermann: 
Na concepção de Bravermann, o trabalhador pode ser considerado 
qualificado quando é capaz de realizar tarefas ou atividades em adequação ao 
patamar tecnológico utilizado pelo processo produtivo (Bravermann 1974, p. 
212). 
Não somente a escolarização ou a formação profissional mas, elementos 
culturais, políticos e econômicos podem influir no reconhecimento do trabalhador 
como qualificado.  
Nesta perspectiva, os trabalhadores efetivos das Administrações Regionais e 
Subprefeituras podem ser considerados qualificados pois, embora continuem 
exercendo um trabalho manual  e em alguns casos de pouco conteúdo técnico, ao 
longo do tempo, receberam algum tipo  de qualificação. 
Também no decorrer da pesquisa não poderia deixar de abordar a questão da 
relação de gênero, dadas as relações sociais vividas por esses trabalhadores. Em 
algumas Administrações Regionais como no caso desta, objeto da pesquisa, não há 
mulheres trabalhadoras. Nesses locais trabalham apenas homens, o que 
historicamente reflete as nossas características sócio-culturais, educacionais e 
  político-administrativas. Não se trata apenas de uma questão numérica, mas há a 
necessidade de se compreender as marcas da presença masculina nesse espaço de 
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trabalho. Nesta perspectiva este estudo leva também em conta metodologicamente 
não só o processo de formação profissional, como também as relações de gênero 
consideradas às características locais de trabalho, historicamente construídas sob a  
ótica do masculino7. Assim, ao analisar as transformações que vem sendo causadas 
pelo processo de racionalização na organização e relações de trabalho no setor 
público, decorrentes da política neoliberal do processo de reforma do Estado 
brasileiro, esta pesquisa pode afirmar que os trabalhadores públicos das 
Administrações Regionais e Subprefeituras vivenciam a realidade de uma categoria 
ameaçada em função do sistemático processo de privatização, terceirização e 
precarização do trabalho. 
 
Procedimentos Metodológicos 
 
Ao propor a análise destas categorias, serviço público - trabalhador efetivo 
e processo de racionalização - trabalhador temporário, sendo que as duas 
possuem imbricações  decorrentes da política neoliberal de reforma do Estado 
empregada a partir dos anos 90,  adotamos a seguinte metodologia: 
a- observação participante que consistiu na minha convivência diária 
no ambiente de trabalho com os trabalhadores uma vez que o local 
da pesquisa era também o meu local de trabalho. 
b- o registro de imagens fotográficas das atividades de trabalho, 
dinâmica de grupo, de reuniões. 
c-  a gravação de dinâmicas de grupo, coleta de dados e anotações de 
dados obtidos das conversas informais. 
                                                          
7  Do ponto de vista conceitual trabalharemos com as concepções construídas por: Hirata, Helena. 
Nova Divisão Sexual do Trabalho?. Um olhar voltado para a empresa e a sociedade. Boitempo, São 
Paulo, 2002. Kergoat, Daniele. A Divisão do Trabalho entre os Sexos. Trat, Josette. Movimento Social 
Sexuado. Estas duas últimas autoras discutiram seus textos na Faculdade de Educação da Unicamp 
em Outubro de 2002 
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d- Entrevistas individuais, anotações no caderno de campo e  
participação nos trabalhos. 
e- A pesquisa foi organizada de forma que a questão teórica sempre foi 
trabalhada na análise o material empírico. Nesse sentido, a análise 
dos processos de trabalho, o estudo das trajetórias, o processo de 
formação e a análise das ações coletivas permitiram a luz dos 
referencias teóricos a percepção de determinadas abordagens 
daquela  realidade. 
A minha observação participante consistiu no acompanhamento das atividades 
realizadas pelos trabalhadores do início à sua conclusão. Como as atividades são 
muito diversificadas, conforme veremos mais adiante, foram acompanhadas em dias 
e horários diferentes. O corte do mato, por exemplo que é uma atividade  rotineira, 
pôde ser acompanhado e fotografado mais facilmente. Já a operação tapa-buracos, 
só pôde ser acompanhada durante  quatro  dias da semana e no horário em que o 
material chegava (às sextas feiras, trabalha apenas metade do pessoal, e a equipe 
de tapa-buracos fica incompleta). O material costuma chegar por volta das 10h00 e 
existe um limite de tempo para a sua utilização. Existem atividades que são  
programadas e que permitem um acompanhamento dentro do que foi planejado. É o 
caso dos projetos de recuperação dos espaços públicos que são transformados em 
praças ou áreas de lazer. 
Para relatar suas experiências vivenciadas no cotidiano de trabalho, os 
trabalhadores foram convidados a descreverem, coletivamente, as atividades que 
realizam em situações de trabalho.  A reunião foi dirigida por duas pessoas que não 
trabalham na Prefeitura e nem na Administração Regional e Subprefeituras, que são 
a minha orientadora e uma colega de mestrado.  
A decisão de contar com mediadores, e não somente com o 
pesquisador,deveu-se ao fato de que a reunião poderia ser confundida com uma das 
reuniões de trabalho rotineiras da Administração Regional, e também para garantir 
um certo grau de liberdade entre o pesquisador e o sujeito administrador regional. 
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Com o objetivo de diminuir a influência de ambos, eu participei apenas como 
observador em um canto da sala. 
                                Fig. 01 a 
          A mediadora propondo a discussão           
 
 
 
 
 
 
                                  Fig. 01          O grupo de trabalhadores reunido 
Os trabalhadores sentaram-se em semicírculo em uma sala de reunião ou de  
aulas (como se pode observar na Fig. 01) e foram estimulados a falar sobre o 
trabalho que executavam.  
Enquanto a primeira pessoa indagava sobre as atividades que os trabalhadores 
realizavam (Fig. 01), a segunda pessoa no canto da sala  (fig. 01 a), registrava as 
respostas  em um cartão (metade de uma folha de tamanho A4).  Em seguida, o 
cartão era afixado na parede para que pudesse ser lido e visualizado por todos os 
trabalhadores (Fig. 01 b e fig. 01 c). 
 
 
 
 
 
 
A partir da exposição das papeletas afixadas na parede, conforme mostra a fig, 
01, a professora começa a fazer a pergunta correspondente ao tema e os 
trabalhadores iniciam a discussão sobre as atividades que desenvolvem. No 
                                Fig. 01 c 
Professor  confere as an tações das atividades 
enquanto estimula as explicitações. Ao canto, a 
colega registra as falas dos trabalhadores 
                                  Fig. O1 b 
 Trabalhadores  explicitando  suas atividades e as 
mesmas  sendo afixadas na parede 
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momento da discussão os trabalhadores disseram que suas  atividades consistiam 
em: (06 a 6q) operação tapa buracos; (07) enterro de animais; (8 a 8a) trabalhos de 
assistência social por solicitação da secretaria de assistência social e, que também 
auxiliam no socorro as eventuais vítimas de enchentes; (9 a 9 k) recuperação de 
redes de galerias de águas pluviais; (10 a 10 a) limpeza interna da Administração 
Regional; (11) limpeza de feiras; (12) corte do mato em terrenos públicos; (13 a 13 a) 
e limpeza de córregos; (14 a 14 a) limpeza de bocas de lobo; (16 a 16a) colocação 
de grades de galerias construção de bocas de lobo; (18 a 18 a) construção de 
jardins. 
As atividades acima mencionadas se constituíram em temas para serem 
discutidos pelo grupo.  O conjunto das atividades  será explicitado no capítulo relativo 
às atribuições dos trabalhadores, onde também serão analisadas. 
Essa metodologia assemelha-se muito à realizada pelos grupos focais no qual 
o grupo discute o assunto com um foco de discussão sob a observação de outros 
profissionais e a metodologia DACUM - Developping Curriculum utilizada pelos 
professores e pesquisadores da Unicamp na elaboração do CBO 2000 (Código 
Brasileiro de Ocupações). 
Essa discussão coletiva como processo de coleta, ordenamento, descrição e 
análise de informações, abrange questões como atividade em si dos requerimentos 
exigidos do  trabalhador e tipo de formação que este deve ter. Neste processo, a 
atividade é decomposta em todos os elementos que a constituem.  
Tais dados mostram também um determinado  grau de complexidade  e  
diversidade do elevado número de tarefas que, embora consideradas simples, 
poderão nos dar a dimensão do significado e importância destes trabalhadores para  
a manutenção da cidade. 
 A opção por realizar este estudo nasceu do meu interesse em compreender  a 
organização e as relações de trabalho no âmbito das Administrações Regionais e 
Subprefeituras, cuja responsabilidade dos trabalhadores é a de executar os serviços 
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gerais9 de manutenção tão importante para o exercício da cidadania. Entretanto, a 
freqüente investida do poder público na contratação de trabalhadores de caráter  
temporário  para a realização dos trabalhos análogos a essa categoria, levanta a 
hipótese de um crescente processo de transformação dela frente ao processo de 
racionalização decorrente da política de reforma do Estado que vai se traduzindo 
num processo de  terceirização e   precarização do trabalho. 
Essa possibilidade começou a se desenhar quando, a partir de janeiro de 
2001, a convite do então prefeito eleito da cidade de Campinas pelo Partido dos 
Trabalhadores, Sr. Antônio da Costa Santos, aceitei compor a equipe de governo 
como administrador regional, cuja responsabilidade era a  de coordenar a equipe de 
trabalhadores da Administração Regional Oito, para a execução dos serviços gerais 
dos dezessete bairros da região  que  a compõem. 
O cargo de administrador regional abriu-me a possibilidade da convivência 
diária com os trabalhadores públicos, através da observação e participação junto a 
uma categoria bastante diferenciada em relação à chamada classe trabalhadora 
industrial de onde eu viera, mas com semelhanças históricas. A diferença referia-se a 
forma  de realização do trabalho, ou seja,  em equipes, fugindo dos moldes fordistas 
de divisão do trabalho adotado pelas fábricas. 
A semelhança mais visível referia-se à exigência do conhecimento formal para 
efeito de mobilidade profissional (embora a formação não seja garantia de 
progressão) que não levava em conta o “saber fazer” construído pela experiência  do 
“aprender fazendo”, tão freqüente no aprendiz que inicia sua carreira como ajudante, 
e que, posteriormente,  transforma-se no profissional requisitado, mas que, por outro 
lado, não pode ser adequadamente classificado  no conjunto das profissões por não 
possuir o reconhecimento formal. 
Compreender a importância desses trabalhadores na cadeia de reprodução de 
preconceitos e de representações sobre o trabalho no setor público, a estagnação  
                                                          
9  Utilizarei a expressão serviços gerais para me referir as atividades de limpeza das ruas, capina do 
mato, desobstrução das redes de  galerias de águas pluviais, enterro de animais, operação tapa 
buracos  e os demais serviços de manutenção e limpeza urbana.
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profissional relacionada à ausência de escolarização como impedimento à 
mobilidade profissional e a perda de importância frente ao processo de 
racionalização, é também de grande importância  neste estudo.  
Para isso, considerei necessário pesquisar em cada sujeito a sua trajetória de 
vida, seja ela pessoal ou profissional, a organização do trabalho na Administração 
Regional e Subprefeituras, a forma como se reconhecem enquanto trabalhadores do 
serviço público e também o modo como  operam o elevado grau de desconsideração 
não só por parte da população, como também  por parte da própria estrutura 
burocrática municipal. 
 Num primeiro momento vale ressaltar a enorme dificuldade que se estabelece 
sobre esta via de mão  dupla que é desenvolver ao mesmo tempo, os trabalhos de 
pesquisador e o de administrador regional. De fato, o olhar do pesquisador voltado 
para as observações, os estudos e a análise sociológica, diverge profundamente do 
olhar do administrador. Este, diferentemente do pesquisador, tem o dever e a 
responsabilidade de orientar e coordenar os trabalhos para o desenvolvimento do 
projeto do governo, cujo objetivo é a reorganização dos serviços públicos e serviços 
gerais da cidade por intermédio daqueles que prestam serviços à população, dentre 
os quais se localiza o grupo estudado. Tem-se, de um lado, o olhar sociológico do 
pesquisador envolvido com as observações, coleta e análise de dados para  melhor 
compreensão das relações de trabalho, num exercício de  constante visão crítica e 
de outro lado, o olhar do supervisor, do representante do governo, cuja função é 
cobrar dos trabalhadores a execução das atividades para que estas sejam realizadas 
da forma mais eficiente possível. 
Nesse sentido, para além do gerenciamento, organização e condução do 
projeto, faz-se necessário a construção diária de uma rede de relações sociais 
bastante sólidas, na qual a conquista da confiança política e administrativa dos 
trabalhadores se coloca como peça de fundamental importância. Para o pesquisador 
a confiança é também importante para que a coleta de informações e seus 
significados possam fluir espontaneamente de forma a não comprometer a fidelidade 
dos trabalhos.  
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Trata-se, por um lado, de um constante e penoso desafio, pois, por mais que o 
acompanhamento dos trabalhos, tanto no interior quanto no exterior da 
administração possam ser observados dentro de um clima de “aparente” 
familiaridade e aceitação pelo grupo, haverá sempre um olhar de dúvida e de 
insegurança em função da diferença de posições  hierárquicas. 
 Por outro lado, o cargo de administrador regional, para além das relações de 
poder, pertinentes à hierarquia própria a essa função, revelou-se uma importante 
oportunidade de observação sociológica para a interpretação da realidade vivida por 
esses trabalhadores. Permitiu coletar os dados de forma espontânea e aberta às 
expressões de seus pontos de vista a respeito do significado do seu trabalho 
enquanto servidores públicos municipais, bem como a aproximação da interpretação 
de sua subjetividade por meio de seus códigos de linguagem, seus hábitos, suas 
preferências, e as inúmeras características próprias a essa categoria.  
A convivência diária nos espaços de trabalho que são bastante diversificados, 
a despeito das inúmeras contradições existentes, permitiu avaliar e interpretar a 
importância de suas ações enquanto agentes portadores de um processo coletivo. O 
cargo de administrador regional possibilitou também um conhecimento aprofundado 
dos mecanismos e procedimentos internos da prefeitura e do entendimento do 
chamado “funcionamento da máquina”. Isto é, dos procedimentos burocráticos, tanto 
em relação às suas condições estruturais e conjunturais, quanto em relação às 
expectativas alimentadas pela população.  
Os salários atrasados, licenças acumuladas, precariedade dos serviços por 
falta de ferramentas e equipamentos, tanto para a execução dos trabalhos quanto 
para a proteção dos trabalhadores, condições inadequadas de higiene, ausência de 
refeitório, problemas graves de saúde entre eles, o alcoolismo10, etc., além da 
precariedade da organização administrativa, diferenciava esses funcionários das  
                                                          
10 O alcoolismo neste estudo será compreendido em duas dimensões: como doença e como 
estratégia defensiva face ao trabalho considerado degradante. Trataremos melhor desta questão ao 
analisar as condições de trabalho destes trabalhadores. 
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categorias às quais eu estava habituado a observar. Isto significa dizer que a 
prestação de serviços à população, além de comprometida quanto à sua qualidade 
seguia critérios bastante particulares11, que não atendiam necessariamente às 
prioridades e  emergências da população. 
Para além dos incontáveis obstáculos encontrados do ponto de vista 
econômico, social e político, decorrentes das deficiências de gestões anteriores, o 
novo governo deparava-se também com outra enorme série de dificuldades no 
próprio funcionamento e organização da prefeitura. Os cofres vazios e uma dívida 
ultrapassando a casa dos R$1,5 bilhão de reais, desafiavam extremamente o 
desenvolvimento do novo projeto político e administrativo. 
O sucateamento dos equipamentos, o excessivo número de trabalhadores 
comissionados, isto é, aqueles que ocupavam os cargos de confiança, o acúmulo de 
dívidas não quitadas junto aos fornecedores e prestadores de serviços, bem como os 
três meses de salários atrasados somados às férias e licenças-prêmio acumuladas, 
faziam com que o conjunto destes trabalhadores, não só desta administração 
regional mas de todas as outras treze Administrações Regionais e quatro 
Subprefeituras, estivessem naquele momento completamente desmotivados para a 
prestação de serviços à população.  
Desta forma, tanto o ambiente e o quadro escolhido como os sujeitos  da 
pesquisa formavam um arcabouço de infinitas possibilidades de análise sociológicas, 
mas que naquele momento, em função da crescente onda neoliberalizante do 
processo de racionalização, apresentava como possibilidade de transformação a 
categoria dos trabalhadores públicos de caráter efetivo que por mais que o número 
fosse diminuindo em função das aposentadorias, por motivos de licença médica ou 
mesmo por ocasião dos falecimentos, não iam sendo repostos por outros 
trabalhadores concursados, mas por trabalhadores de contratos de trabalho 
temporário, os chamados terceirizados. 
                                                          
11 Na observação dos pesquisados os critérios particulares referiam-se  ao exercício do clientelismo 
expresso na prática de se trocar apoio político por vantagens. No caso, as vantagens referiam-se a 
limpeza de terrenos, serviços de terraplenagem, etc.,  e até mesmo à troca de serviços por  vantagens 
econômicas.
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Utilizamos técnicas qualitativas que procuram compreender as relações de 
trabalho do funcionário público municipal pelas suas diferenças e não pela sua 
homogeneização. Na coleta de dados, a observação foi trabalhada como fonte de 
apreensão das múltiplas atividades de trabalho. A observação foi feita por intermédio 
do diário de campo, fotografias, discussão coletiva, conversas informais, etc. Assim, 
utilizei a observação participante (que consiste na integração do pesquisador no 
grupo pesquisado) das jornadas diárias de trabalho nos diferentes espaços12, isto é, 
na sede da Administração Regional, na rua e na execução dos trabalhos realizados 
nos espaços municipais (prédios públicos onde estes trabalhadores prestam 
serviços), entrevistando os trabalhadores e colhendo dados em conversas informais 
do dia a dia. 
Para as constantes observações diárias, dotei-me de máquina fotográfica, 
caderno de campo e gravador, acompanhando o planejamento e desenvolvimento de 
todo o tipo de atividade realizada por esses trabalhadores no decurso de sua jornada 
de trabalho. Realizei entrevistas individuais, conversas informais no convívio diário, e 
durante o acompanhamento das atividades do grupo, procurei sempre manter uma 
relação de aprendiz. Durante as reuniões mensais para avaliação das atividades, aos 
poucos foi acontecendo uma maior aproximação e descontração dos membros do 
coletivo que se dispuseram a abordar, além dos  assuntos específicos de trabalho, 
também os de sua preferência, descrevendo, desta forma, com maior riqueza de 
detalhes, o que pensam e o que sentem em relação às suas atividades, organização, 
suas expectativas  e as condições de trabalho.  
Vale ressaltar, no entanto, que se trata aqui de um estudo sociológico e não 
histórico, não tendo como objetivo, recuperar fatos e circunstâncias de um passado, 
ainda que recente, no sentido estrito, mas reconstituir o acontecimento também em 
sua apresentação subjetiva vivida pelo prisma perceptivo da relação do pesquisador 
com os pesquisados e vice-versa. 
                                                          
12 Para Pierre Bourdieu, (2003 p. 27) o espaço é onde se pode perceber as diferenças e a 
estruturação dos diferentes grupos sociais.  
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No caderno de campo foram anotados todos os tipos de atividades 
desenvolvidas pelo grupo, tanto dos trabalhos internos quanto dos realizados 
externamente. As ferramentas utilizadas, o meio de transporte, os horários das 
jornadas, os tipos de material utilizado para execução dos trabalhos, desde o 
planejamento e deslocamento para o local de trabalho, até o retorno à sede da 
Administração Regional. O percurso da pesquisa de mestrado aqui apresentado 
compõe-se da presente Introdução, quatro capítulos, referências bibliográficas, e 
considerações finais. Na Introdução apresento os sujeitos da pesquisa, as hipóteses 
da investigação e os procedimentos metodológicos. Faço um breve histórico do 
Neoliberalismo da década de 90, discuto o Estado e o serviço público no Brasil,  o 
trabalhador do serviço público, em particular o das Administrações Regionais e 
Subprefeituras e na seqüência os procedimentos metodológicos.  
No capítulo I  apresento a cidade de Campinas, a Região Metropolitana, as 
Administrações Regionais e Subprefeituras, os bairros que compõem a 
Administração Regional Oito (AR 8), os trabalhadores do setor público e os serviços 
públicos no contexto da reforma do Estado decorrente do neoliberalismo e do 
processo de racionalização. 
No capítulo II, discuto a questão da organização do trabalho na Administração 
Regional e o contexto sócio-político no qual ele está inserido, analisando suas 
imbricações com relação aos processos de racionalização, privatização, terceirização  
e  relação de gênero 
No capítulo III, discuto  os itinerários pessoais, o processo de formação dos 
trabalhadores e as relações de trabalho nas Administrações Regionais e 
Subprefeituras. 
No capítulo IV, apresento as atividades e as imagens do cotidiano de trabalho 
nas Administrações Regionais e Subprefeituras. 
Considerações finais: Trabalhadores públicos nas administrações Regionais: uma 
categoria ameaçada. 
Referências bibliográficas. 
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CAPÍTULO  I 
A  CIDADE DE CAMPINAS,  O ESTADO E O SERVIÇO PÚBLICO  A 
PARTIR DA DÉCADA DE  90 
         A geografia pública de uma cidade é a institucionalização da civilidade. 
“Cidade” e “civilidade” têm uma raiz etimológica comum. A cidade é esse 
estabelecimento humano no qual os estranhos devem provavelmente se encontrar. A  
civilidade é tratar os outros como se fossem estranhos que forjam um laço social 
sobre essa distância social (Sennett 1988). 
                                                                                         
           
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mapa 01 
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Neste capítulo, enfocamos a Administração Regional como um local de 
trabalho e a cidade no contexto da reforma do Estado brasileiro, a partir da década 
de 90, formando um traçado em que funcionários públicos municipais, outros 
trabalhadores e a  população, formam configurações, isto é, produzem cadeias de 
interdependências no sentido proposto por Norbert Elias (1989).  
O local de trabalho é o ambiente de encontro diário dos trabalhadores  e 
também o espaço onde o grupo se organiza coletivamente para a execução de suas 
atividades. Conseqüentemente, é também o espaço da construção de suas relações, 
possibilitando-nos a percepção de um nível de abordagem da realidade. A 
perspectiva de atuação em determinada realidade está relacionada ao que 
conhecemos desta realidade e ao modo como a conhecemos (Höfling 1981, p. 54).  
Os encontros diários dos trabalhadores que compreendem  a hora da chegada, 
o assinalar do ponto, o ato de vestir os uniformes, o momento do café, o 
planejamento para execução das atividades, o intervalo para o almoço e o retorno 
para suas moradias após a jornada de trabalho, formam o conteúdo  de ações 
sociológicas características  para a análise dessa categoria social . 
 Na medida em que esses trabalhadores e outras categorias se movimentam 
pelo local, transformando-o em espaço de ação coletiva configurando o processo de  
convivência entre as diferenças, desencadeiam o processo de construção de 
identidades e relações sociais no espaço público qual seja, a civilidade. Mas o que é 
civilidade? Trata-se de um processo vivido na cultura ocidental, na qual os costumes 
foram se refinando, despojando-se da rusticidade e adquirindo uma crescente 
urbanidade. Como muito bem mostrou Norbert Elias (1989), esse processo 
correspondeu a uma civilização dos costumes, pela qual o espaço público vai sendo 
construído como um espaço da aparência.  
Com isso, as relações entre o eu e o outro passaram a ser  medidas pelos 
códigos de civilidade e pelas boas maneiras, adquirindo maior urbanidade e polidez. 
Tal fato afetou diretamente o modo de se comportar em público. Para não ser 
desagradável com os outros, os homens foram recortando um espaço privado, o qual 
estava reservado para a intimidade e que não devia ser exposto ao outro, e um 
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espaço público cujas ações deveriam levar em conta a sensibilidade alheia. Essa 
linha divisória entre público e privado, porém, faz da vida social um jogo de 
aparências, marca da condição humana. (Elias 1999, citado por Campos 2001, p. 
104). 
1.1. Breve Histórico da Cidade de Campinas 
 
Na última década do século XX, os municípios brasileiros assistiram a uma 
inversão radical das expectativas criadas quando da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, que apontou para uma maior descentralização de recursos e poder 
para exercer as políticas.  
Na reestruturação produtiva do Brasil nos anos 90, os sinais de 
desestruturação do  mercado de trabalho  assumiram maior destaque, consolidando 
a tendência de  redução dos postos de trabalho formais e a intensa  expansão do 
desemprego e de ocupações informais.  
O novo programa de estabilização, acompanhado de recessão, combinado 
com a irresponsável abertura econômica iniciada pelo governo Collor e consolidado 
pelo governo Fernando Henrique Cardoso, foram  os pontos de partida para que os 
principais  grupos econômicos concentrassem suas estratégias nas atividades mais 
competitivas, desencadeando um dos maiores processos de marginalização social 
no Brasil do capitalismo contemporâneo (Mercadante  1998, p. 23). 
O processo de racionalização e a  ampliação das políticas neoliberais levaram 
as grandes metrópoles brasileiras a um quadro de endividamento explosivo, à 
desestruturação das “máquinas” administrativas e à “balcanização” dos serviços 
públicos que passaram a ser privatizados por grupos lobistas.  
As privatizações, tereceirizações, cortes nos investimentos públicos e ajustes 
fiscais sucessivos na busca ilimitada por mega-superávits fiscais – eixos centrais da 
política econômica nos últimos anos tolheram significativamente a capacidade de 
ação pública como orientadora e financiadora dos investimentos nas áreas sociais.  
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O novo internacionalismo e a chamada  reestruturação produtiva, afetaram 
drasticamente o emprego, fazendo com que houvesse uma mudança no perfil da 
miséria (Harvey 1992, p.131). 
O reflexo imediato desse processo pôde ser visto na fragilização do poder 
público perante a sociedade, que pode ser traduzido na incapacidade de implantação 
de políticas públicas capazes de cumprir a sua função enquanto gestor dos meios de 
acesso à cidadania. Nos municípios de grande porte como Campinas, que já vinha 
apresentando transformações sociais e econômicas importantes nas últimas 
décadas, os reflexos dessa política foram determinantes no retrocesso das 
conquistas sociais.  
 Desta forma, as diretrizes impostas pelas políticas neoliberais implantadas nos 
anos 90 geradoras dos processos de racionalização que promove o “desmonte do 
Estado” através da privatização, terceirização e precarização do trabalho, explicam 
grande parte desse processo, uma vez que estiveram baseadas na busca da 
estabilização econômica a qualquer custo, sobretudo em detrimento do 
desenvolvimento econômico e social. 
O município de Campinas possui uma área de 850 Km2 e já superou 1 milhão 
de habitantes. Está localizado na parte leste do Estado de São Paulo, a uma 
distância de 90 Km da capital, sendo interligado por importantes rodovias estaduais 
Anhanguera e Bandeirantes, que facilitam a proximidade com a capital do Estado e o 
porto de Santos; Dom Pedro I e Dutra que permitem acesso ao Rio de Janeiro; 
Anhanguera e Santos Dumont que conectam Campinas ao interior paulista e sul de 
Minas Gerais (Caderno: Congresso da cidade: 2003, p.14, Governo Democrático 
Popular). 
Importante pólo tecnológico e econômico, a cidade de Campinas possui uma 
renda per capita equivalente a R$ 929,41 para uma população de um milhão de 
habitantes. 
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Trata-se de um território  relativamente equilibrado entre o rural e o urbano,  o 
que faz com que  se destaque como uma cidade portadora de  imensa área verde, 
num momento  em que  a questão ambiental tem se colocado como um dos fatores 
fundamentais para o chamado “desenvolvimento sustentável”. 
A cidade que no ano de 2004 completou duzentos e trinta anos desde que foi 
fundada por Barreto Leme, tem se  caracterizado como um constante pólo de 
desenvolvimento,  ocupando importante posição econômica, social e política com 
relativo destaque nacional e mundial.  
A cidade de Campinas concentra indústrias de base tecnológica (informática, 
telecomunicações, química fina e biologia molecular) e vários centros de ensino e 
pesquisa (Unicamp, PUCC, Unip, Universidade São Francisco, Universidade São 
Marcos, Unisal, CpqD, Instituto Agronômico, Instituto de Zootecnia, Instituto 
Biológico, Embrapa, Cati, Ital, CenPra, Fundação Centro Tecnológico de Informática, 
Laboratório Nacional de Luz Sincroton, entre outros). 
Como toda cidade não planejada, e que cresce desordenadamente, sua 
configuração  é  repleta de bairros esparsos que foram formando, ao longo do tempo, 
longínquos contingentes populacionais,   intercalados por  imensos espaços vazios, 
espaços estes caracterizados em grande parte  pelo desenvolvimento de  atividades 
rurais, entre elas os hortifrutigranjeiros.  
 
Desenvolve-se, deste modo, um mecanismo de transferência de renda de 
outros setores produtivos da sociedade para um restrito conjunto de proprietários 
imobiliários, sob forma de valorização da terra, fazendo da cidade um lugar 
privilegiado de oportunidades de negócio para certas frações do capital (Santos  
2002 p. 25). 
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Entretanto, dadas as características da globalização no Brasil, o desmonte do 
Estado implementado pela política neoliberal e o processo de racionalização, é 
particularmente nessa região da cidade (nos espaços vazios) que o potencial de 
desenvolvimento econômico se traduziu em desigualdade social sobretudo pela 
especulação imobiliária onde se destaca o enorme peso do latifúndio,  que resultou 
numa urbanização espacialmente segregada. Bairros distantes do centro como 
Campo Belo, Ouro Verde, Jardim campineiro, Rua Moscou  e Parque Oziel,  
vivenciam uma outra realidade, constituindo “a outra face” do desenvolvimento 
experimentado até hoje pela cidade. 
O rápido desenvolvimento e o acelerado crescimento demográfico num período 
aproximado de três décadas, não permitiu um acompanhamento estrutural na 
mesma velocidade, o que fez com que as populações mais periféricas continuassem 
ainda muito aquém  do desejado exercício da cidadania.  
Campinas é uma das vinte maiores cidades do país e a segunda maior do 
Estado de São Paulo. A partir de 2001, passou a ser o centro da mais importante 
região metropolitana do interior do Estado de São Paulo, formada  por um conjunto 
de  dezenove cidades  (vide mapa 1). 
A cidade é mundialmente  reconhecida também em função de sua contribuição 
cultural sendo o berço do maestro Carlos Gomes e também por ter abrigado um 
cidadão ilustre, o pioneiro da aviação, Santos Dumont, além do  franco-campineiro 
Hércules Florence, o primeiro pesquisador a reproduzir uma imagem fotográfica em 
papel.   
Do interior do Brasil é a cidade que abriga o maior número de estudantes 
universitários, conforme levantamento do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa 
(INEP), ligado ao Ministério da Educação. Estes, somam cerca de 5% do total da 
população da cidade. Pela pesquisa, feita com base no Censo de Educação Superior 
de 2002, a cidade ocupa a 11a colocação em número absoluto de alunos de ensino 
superior no país, com 48767 estudantes matriculados, para uma população de cerca 
de um milhão de habitantes. 
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O estudo aponta ainda  a existência de sete instituições de ensino superior – 
uma estadual  (Unicamp) e seis particulares (PUCC, UNIP, FACAMP, METROCAMP, 
FECAMP,  IPEP) – e 156 cursos de graduação.13  
Como todo grande centro  de  desenvolvimento  capitalista industrial, a cidade 
de Campinas vive também  as expressões de suas  enormes contradições, sejam 
elas econômicas, sociais ou políticas. Ao mesmo tempo em que avança 
tecnologicamente, possuindo vários centros de excelência, universidades e centros 
de pesquisa, proporcionando invejável padrão de vida a uma elite empresarial,  a 
cidade gera, no sentido oposto, um outro mundo caracterizado por uma imensa 
desigualdade social.  Um imenso exército industrial de reserva  conforme Marx 
(1988, p. 212), número próximo de cem mil trabalhadores vivenciam a dura realidade 
do desemprego.  
Desta forma, os desdobramentos deste desenvolvimento característico da 
modernidade vão se traduzir em uma série de problemas, configurando-se em  um 
enorme contingente populacional  excluído do acesso às políticas públicas, 
refletindo-se em  ocupações desenfreadas das consideradas áreas de risco, e a 
proliferação das sub-moradias, como a favela da Rua Moscou e as ocupações do 
Parque Oziel e Monte Cristo.  
Esse processo de exclusão pela ausência de políticas públicas14 fortalece os 
bolsões de miséria e o crescimento do trabalho informal desprovido de direitos,  
fazendo com que os excluídos do mercado formal de trabalho transformem-se em 
ambulantes. E a reboque,  o desencadeamento da exploração do trabalho infantil.  
Em decorrência desta desorganização econômica que lança os indivíduos à 
uma situação social inferior à que eles ocupavam até então, numa espécie de  
anomia social, a cidade quadruplicou o número de  ocupações, núcleos, favelas e 
moradias irregulares.   
                                                          
13 INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa, ligado ao Ministério da Educação)  
 
14 De acordo com (Jobert & Muller, 1987) citados por Höfling políticas públicas aqui são entendidas 
como o “Estado em ação”; é o Estado implantando um projeto de governo, através de programas, de 
ações voltadas para setores específicos da sociedade. 
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Trinta e oito mil setecentos e cinqüenta e oito (38758) é o número de moradias 
irregulares na cidade de  Campinas. Quatrocentos e trinta e quatro (434) são as  
áreas irregulares, cento e noventa e sete (197)  loteamentos clandestinos, oitenta e 
cinco (85) favelas, vinte (20) núcleos e cento e vinte e uma (121) ocupações em 
áreas públicas e particulares (Cohab Campinas, 2004). 
Ostentando preocupantes níveis de analfabetismo (conforme Pochmann e 
Amorim, 2004, p. 215)15, miséria e violência, o número aproximado de  quinhentos 
mil automóveis (500.000) em circulação, refletem a crescente  situação de  caos 
urbano estabelecido na metrópole que, um dia, já foi à pacata cidade das 
andorinhas.   
À medida em que se acentuam as más condições de emprego e moradia, 
cresce na mesma proporção o número de crianças e jovens que não conseguem 
vagas nas creches e escolas públicas. 
O número de alunos matriculados: 25.405 na pré-escola, 144.703 no ensino 
fundamental e 47.360 no ensino médio, nos aponta o perfil educacional da cidade 
(dados do IBGE no ano de 2000). 
Desta forma, o processo de racionalização que se enraizou no seio das 
políticas neoliberais e das economias globalizadas, provoca não apenas o 
“desmonte” do Estado e a supressão dos direitos trabalhistas dos trabalhadores 
públicos que são substituídos pelos trabalhadores terceirizados, mas provoca, 
sobretudo, o desmonte de políticas públicas excluindo uma grande massa de 
trabalhadores e contribuintes do acesso aos mais básicos serviços públicos, do 
direto ao exercício da cidadania, enquanto responsabilidade do Estado, como bem 
mostra  Höfling  (1981). 
                                                          
15 Os organizadores Márcio Pochmann et. al. demonstram os índices através do Atlas da Exclusão 
Social do Brasil e, nesse item, os 100 municípios com menor grau de exclusão social. No caso de 
Campinas temos: índice de alfabetização 0,912, índice de escolaridade 0,804 e índice de emprego 
0,296. 
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Nesse sentido, o Estado não pode ser reduzido à burocracia pública, aos 
organismos estatais que concebem e implementam as políticas públicas. As políticas 
públicas são aqui compreendidas como as de responsabilidade do Estado – quanto a 
implementação e manutenção a partir de um processo de tomada de decisões que 
envolvem órgãos públicos, diferentes organismos e agentes da sociedade 
relacionados à política implementada (Höfling 2002, p. 31). 
 
 
1.2. As Administrações Regionais e Subprefeituras : 
Estado, serviços públicos  e privatização 
 
No bojo do processo de modernização e do acelerado desenvolvimento da 
cidade já como pólo industrial na década de 70, o então prefeito Lauro Péricles 
Gonçalves, através de decreto Lei N° 4032 de 05/07/1973, instituiu as 
Administrações Regionais e Subprefeituras com o objetivo de “descentralizar” as 
decisões políticas e de compartilhar as responsabilidades de gestão para uma 
melhor organização da cidade em relação a solução de seus problemas. 
Administrativamente a cidade foi subdividida em quatorze Administrações 
Regionais e quatro Subprefeituras localizadas em diferentes áreas geográficas para 
o que foram adotados essencialmente três critérios: descentralização política para 
melhor aproximação entre o Estado e o contribuinte; o critério social: uma vez que, 
os bairros com maior deficiência de estrutura localizam-se acentuadamente distantes 
da área central e desta forma os equipamentos poderiam permanecer mais próximos 
ao local dos trabalhos a serem executados; e finalmente o critério ambiental: já que 
as maiores áreas de preservação pertencentes à cidade estão localizadas na região 
das Subprefeituras que se  encontram em áreas limítrofes da cidade. 
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No entanto essa decisão não foi acompanhada da descentralização 
orçamentária o que na prática significou uma modernização conservadora já que o 
fórum decisório da política orçamentária não se deslocou do Paço Municipal para as 
Administrações Regionais e Subprefeituras, permanecendo atrelado aos interesses 
da base de sustentação política do governo permanentemente influenciado pela 
Câmara Municipal. 
 
O processo de modernização conservadora das décadas de 1960-1970, 
que combina crescimento econômico e exclusão socioeconômica, contribuiu para 
modificações substanciais no tecido social brasileiro, com mudanças na divisão 
social do trabalho. Os trabalhadores em serviços crescem expressivamente, 
principalmente aqueles ligados aos órgãos governamentais, reflexos da 
burocratização da sociedade brasileira, o que ocorreu notadamente nos anos 70 
(Souza  1996, p. 34). 
 
Essa decisão no entanto, além de demarcar politicamente a cidade, já que as 
bases eleitorais vinculadas aos vereadores localizam-se nas referidas regiões,  
possibilitou a contratação de um forte contingente de força de trabalho não 
qualificada para  os setores de serviços já que não havia necessidade da prestação 
de concursos públicos.  
A seleção e contratação desses trabalhadores para além da prática do 
clientelismo, seguiam critérios também de indicações de parentes, amigos, 
conhecidos e colegas da própria Prefeitura, fatos estes que ficaram evidenciados 
durante a pesquisa, através de depoimentos dos próprios trabalhadores sujeitos da 
pesquisa que, estão prestando serviços neste setor há aproximadamente 30 anos. 
Para eles ainda hoje, os vereadores lembram-se dos trabalhadores das 
Administrações Regionais e Subprefeituras somente no período das eleições. 
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Mapa 02 
 
 
A Prefeitura municipal de Campinas possui em seus quadros 15000 
trabalhadores no exercício de suas atividades distribuídos pelas dezoito secretarias e  
departamentos. São essas: Gabinete e Governo / Administração / Cidadania, 
Trabalho, Assistência e Inclusão Social / Assuntos Jurídicos e Cidadania / 
Cooperação Internacional / Cultura / Esporte e Turismo / Desenvolvimento e 
Trabalho / Educação / Finanças / Habitação / Obras e projetos / Planejamento e Meio 
Ambiente / Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública / Serviços Públicos e 
Administrações Regionais /  Recursos Humanos / Saúde / Transporte / Ouvidoria. 
Do conjunto de trabalhadores em atividades, 870 trabalham nas 
Administrações Regionais e Subprefeituras, e estão distribuídos desigualmente. 
A relação da Administração Municipal para com as Administrações Regionais 
e Subprefeituras é de descentralização embora essas não disponham de dotação 
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orçamentária própria. As dotações são distribuídas para as secretarias e 
departamentos que, por conseguinte, repassam e viabilizam o custeio (gastos com 
material, ferramentas e equipamentos) para as Administrações Regionais e 
Subprefeituras. 
A partir do mês de Janeiro de 2002, através de decreto, a Prefeitura criou a 
Secretaria de Serviços Públicos, e em Maio de 2003, através da Lei 11.563 publicou 
a sua reestruturação, passando o número de trabalhadores para 1403, embora não 
tenha alterado significativamente o número dos trabalhadores das Administrações 
Regionais e Subprefeituras. A manutenção da cidade  passou a ser de 
responsabilidade da Secretaria de Serviços Públicos que engloba as quatorze 
Administrações Regionais e as quatro Subprefeituras, além dos Departamentos de 
Parques e Jardins e de Limpeza Urbana. 
As Administrações Regionais e Subprefeituras são responsáveis pelo 
planejamento e coordenação dos trabalhos de serviços gerais das respectivas 
regiões da cidade. É de responsabilidade das Administrações Regionais e 
Subprefeituras manter a cidade limpa, agradável e bonita a fim de proporcionar 
melhores condições de cidadania, não só para os munícipes como também para os 
inúmeros visitantes que a cidade recebe.   
São atribuições das Administrações Regionais e Subprefeituras: exercer o 
poder local da administração municipal descentralizada; oferecer espaço físico para 
a locação, a confluência e a ação sinérgica de todas as pastas municipais, visando à 
facilitação e a agilidade do acesso da população ao conjunto dos serviços públicos 
municipais; executar para outros órgãos da Administração Municipal, mediante 
repasse orçamentário, trabalhos contidos neste escopo de atribuições; e 
especificamente, executar as seguintes tarefas-fim: atendimento a emergências, 
capinação, colocação e retirada de faixas, placas e cartazes, construção e 
pavimentação de vielas, construção e manutenção de piso de bloquete e 
paralelepípedo; construção e reforma de galerias de drenagem; construção e reforma 
de pontes e passarelas; construção e reparo de drenagem rural; construção e reparo 
de guias e sarjetas; construção e reparo de alambrados, cercas e muros; construção 
e reparo do passeio público; construção e reparo do revestimento primário do viário 
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não pavimentado; construção de obras civis em prédios municipais; demolição; 
destinação de entulho e resíduos de construção civil; limpeza de bocas de lobo; 
limpeza e desassoreamento de córregos; limpeza de calçadas; limpeza de córregos; 
limpeza de guias e sarjetas; limpeza de prédios municipais; limpeza de terrenos; 
limpeza e hidrojateamento de galerias e tubulações; limpeza e pintura de muros; 
manutenção dos prédios municipais – alvenaria e concreto, hidráulica e elétrica, 
pintura, serralheria, carpintaria, telhado e vidraçaria, manutenção em viário não 
pavimentado (ruas de terra), obras de contensão, operação cata bagulho, operação 
de transporte, operação tapa-buraco, pavimentação asfáltica; pintura de guias; 
reciclagem de entulhos e resíduos de construção civil; recapeamento e tratamento 
superficial; recuperação de estrutura e fundação; remoção de entulho; remoção de 
galhos; remoção e destinação de animais mortos; roçada. 
A realização dessas atividades, que são rotineiramente requisitadas não só 
pelos munícipes,como também por departamentos da própria prefeitura, tem sido 
dificultada nestes últimos anos, restringido-se ao estritamente necessário e ao 
emergencial, dadas às  precárias condições estruturais em que se encontram as 
Administrações Regionais e Subprefeituras. 
Não há necessariamente uma relação de proporção entre o número da 
Administração Regional ou Subprefeitura e o seu tamanho, uma vez que algumas 
são formadas por  um número menor de bairros, a exemplo da Administração 
Regional pesquisada, cujo número é  de dezessete, ao passo que outras chegam a 
comportar até duzentos bairros, como é o caso da Administração Regional 12, que 
fica na região do Aeroporto de Viracopos.  
Embora a divisão da cidade em Administrações Regionais e Subprefeituras 
tenha levado em conta os critérios acima citados, existe uma padronização no 
quadro de trabalhadores quanto a sua qualificação e à execução de suas atividades. 
Independentemente de uma Subprefeitura se localizar em uma área considerada 
nobre, ou uma outra localizada numa região de periferia, ou seja, em relação ao nível 
social da região ou população, os trabalhadores possuem as mesmas características 
e  responsabilidades e desenvolvem as mesmas atividades em função das 
atribuições  e dos objetivos que são análogos.  
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Em função do elevado grau de deterioração dos espaços públicos, malhas 
viárias (ruas e avenidas) e redes de galerias de águas pluviais, as atividades básicas 
desses trabalhadores se resumem a esse “universo”. Mesmo os trabalhadores das 
Administrações Regionais mais centrais (AR 01 por exemplo) realizam os mesmos 
tipos de atividade. Há uma interação entre as Administrações Regionais e 
Subprefeituras para que em caso de necessidade os trabalhadores se desloquem 
para prestar ajuda nas atividades até que a normalidade se restabeleça. 
Há casos em que uma Administração Regional possui cem (100) 
trabalhadores, e uma outra, menos de vinte (20), em função das suas características 
geográficas e dos seus problemas. Na administração Regional 8, que é o foco dessa 
pesquisa, trabalham vinte e sete (27) funcionários públicos16 efetivos mais as 
equipes de trabalhadores terceirizados que dependendo da necessidade pode 
chegar ao número de cem (100) trabalhadores, que permanecem por tempo 
determinado, seguido a lógica do processo de racionalização. 
O processo de racionalização decorrente do “desmonte” do Estado que 
resultou no elevado processo de deterioração das relações de trabalho neste setor, 
somada à “invisibilidade” destes trabalhadores (efetivos) por parte da própria 
estrutura burocrática do governo, repercutiram diretamente sobre o processo de 
desqualificação profissional da categoria, funcionando como um Taylorismo às 
avessas, Weil (1979, p.123) que ao contrário do processo taylorista onde os 
trabalhadores são estimulados a reduzir os tempos de operação para uma maior  
produtividade, nesse setor público, acontece o oposto. Há um descaso por parte da 
própria estrutura burocrática em relação às condições de trabalho, o que impossibilita 
o trabalhador da realização de suas atividades, por mais eficiente que ele seja. 
Parece haver um consenso de que a única forma de viabilizar a realização das 
                                                          
16 Já houve um número bem maior de trabalhadores mas, por motivos de aposentadorias, invalidez, 
doenças graves e óbitos, este número foi diminuindo, não tendo havido até hoje reposição na mesma 
proporção. A partir do momento em que o preenchimento das vagas passou a depender dos 
concursos públicos, este setor deixou de ser visto como prioridade para as administrações que 
passaram a optar pela via da terceirização. 
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atividades é através do processo de privatização e da terceirização, tão à moda no 
processo de racionalização.  
Nesse sentido, consideráveis mudanças vêm ocorrendo tanto nas formas, 
como  nos conteúdos das atividades normalmente desenvolvidas pelos trabalhadores 
efetivos das Administrações Regionais e Subprefeituras. O trabalho anteriormente 
realizado manualmente pelo trabalhador efetivo ao longo do tempo  passa a ser de 
agora em diante realizado pelo trabalhador terceirizado em condições mais 
adequadas, mais seguras, mais rápidas e eficientes, através de máquinas mais 
modernas (roçadeiras costais) que compostas de um fio de nylon no lugar da antiga 
lâmina, deixa rapidamente o local limpo e bonito, causando a impressão de que o 
trabalhador efetivo realmente não é  eficiente e talvez nem necessário. 
 Parece também haver uma preocupação em causar impacto na opinião 
pública sobre a “eficiência” dos trabalhadores terceirizados, já que, trabalhando em 
sistema de mutirão, essas equipes compostas de até 100 pessoas chegam para a 
limpeza de determinada região com os próprios ônibus e caminhões numa 
verdadeira “operação de guerra”. Estes trabalhadores exercendo suas atividades sob 
a intensa pressão dos seus feitores, acabam por apresentar resultados rápidos e 
satisfatórios, caracterizando o processo de precarização do trabalho decorrente do 
processo de racionalização. 
Para Singer (1999), o processo de precarização do trabalho inclui tanto a 
exclusão de uma crescente massa de trabalhadores do gozo de seus direitos legais 
como a consolidação de um ponderável exército de reserva e o agravamento de 
suas condições. Nesse sentido, os trabalhadores terceirizados que prestam serviços 
nas Administrações Regionais e Subprefeituras, na medida em que se submetem à 
intensificação do processo de trabalho, configuram-se como esta categoria  
desprovida dos direitos trabalhistas conquistados pelos trabalhadores efetivos, tais 
como jornada de 36 horas semanais, refeitório para almoço, dependências 
sanitárias, cesta básica, licença prêmio, faltas abonadas e participação em 
processos de qualificação para atualização dos processos de modernização e 
desenvolvimento técnico. O desenvolvimento técnico científico que impulsionou o 
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processo de modernização e provocou modificações nos processos de trabalho na 
classe trabalhadora industrial, Bravermann (1974, p. 21), apresenta também reflexos 
na organização e nas relações de trabalho  dos funcionários públicos.  
Enquanto as empresas terceirizadas contratadas em caráter emergencial para 
execução dos projetos e trabalhos de manutenção utilizam os mais modernos 
equipamentos, máquinas e ferramentas, os trabalhadores das Administrações 
Regionais continuam executando trabalhos cada vez mais braçais, manuais e  
menos cerebrais.  
É muito comum encontrarmos ainda hoje, trabalhadores da Prefeitura abrindo 
valas com as obsoletas picaretas e enxadões, quando via de regra, empregar-se-ia 
uma máquina conhecida como retroescavadeira ou as avançadas  escavadeiras  
hidráulico/pneumáticas, tão comumente utilizadas por empresas contratadas e, que a 
prefeitura  sequer dispõe de similares.  
Desta forma, a precarização das condições de trabalho no setor público, percebida 
nas condições de trabalho das Administrações Regionais e Subprefeituras, nada 
mais é do que o resultado do processo de racionalização e da política de desmonte 
do Estado decorrente da reforma implementada por Bresser Pereira sob os ventos 
da política neoliberal e do processo de globalização das economias que, na década 
de 90, privilegiou as privatizações, a desregulamentação e a abertura econômica 
caracterizando o modelo de política estatal neoliberal (Saes 2001, p. 83). 
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              1.3.  A ADMINISTRAÇÃO REGIONAL OITO  (AR 8) 
 
 
                                                  Mapa 03 
        Mapa dos bairros que formam a Administração Regional 08 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A região da Administração Regional Oito é formada por dezessete bairros, 
sendo eles: Parque São Martinho, Chácaras São Martinho, Chácara Santo Antônio 
Saudade, Jardim do Trevo, Jardim Futurama, Jardim Leonor, Jardim Nova Europa, 
Ponte Preta, Parque da Figueira, Parque Jambeiro, Parque Prado, Vila Campos 
Sales,  Vila João Jorge, Vila Maria, Vila Marieta, Vila Meireles e Santa Judite que  
comportam uma população estimada  de sessenta mil pessoas.  
Localizada na região sul da cidade, sua área limítrofe compreende o anel 
viário Magalhães Teixeira (que é a linha divisória entre Campinas e o município de 
Valinhos), a rodovia Anhanguera que faz divisa com a Administração Regional Seis 
(AR6) e  a Avenida Prestes Maia que tem início no trevo da Rodovia Santos Dumont 
(que dá acesso ao aeroporto de Viracopos), estendendo-se até o viaduto Miguel 
Vicente Cury. Partindo-se da Vila Industrial, através da Rua Ipiranga, tem-se o 
começo da avenida Washington Luis que, por sua vez, termina na estrada velha de 
Valinhos a qual dá acesso à Coudelaria (antiga fazenda do exército) estendendo-se 
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até o anel viário Magalhães Teixeira, fechando-se, assim, a linha limítrofe da 
Administração Regional Oito. 
 A característica habitacional desta região  é bastante diversificada já que 
grande parte dos bairros foi formada há menos de 15 anos. Desta forma, o bairro 
mais distante do centro da cidade e mais próximo da divisa com o município de 
Valinhos, o Bairro Chácaras São Martinho, ao lado do Parque Jambeiro que é o  de 
menor contingente populacional, sendo que a quase totalidade do seu território é 
ainda rural,  reservando, assim, grande parte das suas  terras à criação de animais 
(gado, cavalo, porcos, etc).  
  Esta parte da cidade é composta por ruas não pavimentadas as quais no 
período das chuvas, tornam-se quase intransitáveis causando muita demanda de 
operação de máquinas por parte da prefeitura para  atender aos chamados daquela 
população. 
 É uma região constituída também por um grande número de chácaras que 
são utilizadas como moradias ou estadias  eventuais por seus proprietários que as 
utilizam em finais de semana e feriados para  as  realizações  de festas.  
Há também nesta região um bairro de formação bem recente. Trata-se do 
Bairro Santa Judite, cujo loteamento localiza-se numa área  remanescente da época 
dos barões do café, a Fazenda Mato Dentro.  
Uma pequena parte deste bairro foi poupada como área de preservação, cujo 
maior símbolo é um casarão ladeado por imensas figueiras. (Vide fig. 02, 02a, 2b e 
2c). 
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                          Fig.  02                                                                                            Fig.  02 a 
        Figueiras ao lado casarão da antiga fazenda Mato Dentro no Parque Jambeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                 Fig. 02 c   
Trabalhador  limpando o exterior do casarão 
                              Fig. 02 b 
Frente do casarão cercada de alambrado 
 
 Há também duas lagoas, uma ladeada por uma grande área verde 
pertencente à Coudelaria (antiga fazenda do exército), e uma outra situada na parte 
remanescente da fazenda Eglantina, formando um extenso bosque de eucaliptos. 
Esta área está em fase de urbanização e segundo o projeto será construída  uma 
área de lazer, cultura e esporte. Este bosque está situado entre os bairros Parque 
Jambeiro, Parque São Martinho e Parque Prado. Este é um condomínio oriundo das 
glebas pertencentes também à antiga fazenda Eglantina. (Vide fig. 03 e 03 a). 
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                             Fig. 03 a 
Bosque visto do seu interior 
Fig. 03 
Bosque visto do lado externo 
Um dos bairros mais antigos, o Jardim Nova Europa, é o bairro de 
características sociais mais próximas da considerada “classe média”. A população 
deste bairro possui um comportamento diferenciado em relação às necessidades e 
demandas de serviços prestados pela Administração Regional. Trata-se de um bairro 
já dotado de infra-estrutura e que raramente necessita recorrer aos serviços públicos 
nos moldes realizados pela Administração Regional, a não ser os de natureza   
rotineira prestados pela Prefeitura Municipal de Campinas, como a coleta de lixo, 
iluminação, fornecimento de água e esgoto, poda de árvores e eventuais coletas de 
animais mortos.  
Os bairros mais estruturados e que menos necessitam dos serviços de 
pavimentação, iluminação, água e esgoto, a não ser eventuais manutenções, são: 
Jardim Nova Europa, Jardim Leonor, Ponte Preta, Parque São Martinho e Vila 
Marieta. Destes dois últimos, apenas uma parte deles está inserida na Administração 
Regional 8. São estes também os bairros cujos moradores menos procuram pelos 
trabalhos das Administrações Regionais. Para os moradores destes bairros, com 
raras exceções, as Administrações Regionais ou Subprefeituras são quase 
desconhecidas.  
 Segundo a SAB (Sociedade Amigos de Bairro) do Jardim Leonor, a maior 
parte da população destes bairros raramente participa de algum movimento 
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organizado, seja através das associações de moradores, dos centros sociais, dos 
grupos religiosos, dos conselhos e  escolas,  das igrejas, etc., para discutir os 
problemas dos seus bairros e da região. 
 Dos dezessete bairros que formam a Administração Regional 8, apenas o 
Jardim Nova Europa, a Vila Campos Sales, o Parque Jambeiro e a Vila Marieta 
possuem associação de moradores, este último em fase de reorganização.  
É uma região que não apresenta grandes problemas de habitação em relação 
à grande demanda existente na cidade, embora  na  periferia do próprio Jardim Nova 
Europa exista uma ocupação (moradias irregulares e desprovidas de infra-estrutura, 
comumente conhecidas como favelas) onde residem aproximadamente vinte 
famílias, a qual está localizada em área particular.  
Uma outra ocupação situada em área de preservação ambiental à beira de um 
córrego e também em área de risco, situa-se na divisa entre o Parque São Martinho 
e Parque Jambeiro. Nesta ocupação, habitam oito famílias, número também 
considerado pequeno em relação aos enormes problemas habitacionais  da cidade 
de Campinas. Fazendo divisa com o bairro Jardim Nova Europa está o Parque da 
Figueira que, em função de sua grande extensão, é comumente  dividido entre 
Parque da Figueira I e Parque da Figueira II.  
Um dos projetos colocados em prática pelos trabalhadores desta 
Administração Regional e seguido por algumas outras é o trabalho de recuperação 
dos espaços ociosos  que anteriormente haviam sido transformados em verdadeiros 
depósitos de lixo e entulho.  
As figuras 04 e 04a demonstram o trabalho de transformação dos lugares 
ociosos em canteiros com passarelas e bancos para estimular a preservação do local 
e do meio ambiente. 
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São espaços enormes que, paulatinamente, vão ganhando outro formato, 
resgatando, desta forma a preservação da Natureza por meio do replantio de 
vegetação adequada para ajardinamento e plantas ornamentais, possibilitando aos 
moradores da região a oportunidade de um melhor condicionamento físico, já que 
estes espaços são transformados em praças de esportes dotados de pistas para 
caminhadas, campos de futebol, quadras de voleibol, pista de skate e  espaços para 
a prática de bycicross, tão apreciada pela garotada. 
                              Fig. 04                                                                        Fig. 04 a 
  Trabalhadores da Administração Regional transformam antigo depósito de lixo em Jardim 
 
          1.4. Os Trabalhadores do setor público 
 
Nesse item, abordaremos os cargos, as atribuições e as atividades realizadas 
pelos  trabalhadores das Administrações Regionais e Subprefeituras que, conforme 
mencionamos, possuem a responsabilidade para com a manutenção da 
infraestrutura da cidade. São considerados comissionados aqueles trabalhadores 
que por desfrutar da confiança dos membros do governo, são escolhidos para 
desempenhar um cargo em comissão ou confiança, ou seja, passam a perceber uma 
comissão sobre o salário recebido pela nova função, valor esse que varia de acordo 
com a importância do cargo. Existe o cargo em comissão para trabalhadores que 
estão na Prefeitura há muito tempo, os chamados trabalhadores concursados, os de 
“carreira” (efetivos) e trabalhadores que são convidados pelo novo governo por 
ocasião da vitória nas eleições a fim de  compor a  nova equipe.  
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Os cargos em comissão existentes nas Administrações Regionais e 
Subprefeituras são: o administrador ou o sub prefeito, o encarregado geral e algumas 
assessorias, dependendo das circunstâncias. No caso da Administração Regional 
pesquisada, só existem os cargos comissionados de Administrador Regional e de 
encarregado. Ser comissionado significa perceber uma porcentagem adicional nos 
vencimentos entre 20% e 30%. Além dos cargos comissionados, existem também as 
funções gratificadas, que significa o trabalhador exercer uma outra atividade que não 
é a sua. Um exemplo dessa atividade é o caso do assistente administrativo estar 
autorizado a fazer o transporte dos malotes com o veículo da prefeitura e também 
alguns ajudantes gerais que, por serem habilitados, dirigirem o caminhão quando 
estão em atividades de limpeza. Para a realização dessas atividades, esses 
trabalhadores também recebem aproximadamente meio salário mínimo. Na 
seqüência, descreverei as demais atividades. 
A denominação dos cargos não descreve as atividades necessárias para a 
execução de uma tarefa. O conhecimento operacional não é propriedade daqueles 
que trabalham na concepção, mas pertencem a poucos no cotidiano dos ajudantes 
de serviços gerais da prefeitura. Estes são detentores de um saber não oficial que é 
transmitido ritualisticamente e estrategicamente pela experiência e tradição oral, de 
trabalhador para trabalhador (apenas àqueles que fazem parte dos “nossos”), 
configurando um espaço de resistência entre a força de trabalho e o sistema 
capitalista.  
 Este saber marca o papel das diversas ocupações no setor de serviços gerais 
da prefeitura, estabelece vínculos de respeito e confiança entre os mais jovens e os 
“macacos velhos”; instaura “a verdadeira escola”, conforme expressões de alguns 
entrevistados. Macete, como é chamado esse saber, possui um caráter vital, pois é 
graças a ele que os trabalhadores conseguem construir, controlar ou dominar um 
processo de trabalho; compondo técnica e politicamente o coletivo no âmbito do 
serviço público. 
Os ajudantes gerais, que são o objeto desta pesquisa, são aqueles que  
mantêm  as condições urbanas básicas de limpeza e de habitabilidade na cidade. É 
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de responsabilidade deles, o trabalho de limpeza das ruas, corte do mato das praças, 
recolher e enterrar animais mortos, executar limpeza de boca de lobo, desobstruir 
redes de galerias de águas pluviais, reconstruir redes de tubulação de galerias de 
águas pluviais, recolher lixo, galhos cortados de árvores ou que tenham caído, 
recolher os materiais abandonados em locais públicos, auxiliar no socorro às vítimas 
de inundações, cortar o mato a beira dos córregos, bosques, praças, ruas e 
avenidas, realizar limpeza de bocas de lobo  e desobstrução de galerias de águas 
contaminadas com esgoto doméstico, executar limpeza de córregos, construir caixas 
de encontro de redes de galerias, con0struir caixas de boca de lobo, assentar grades 
de bocas de lobo, realizar a operação tapa buracos, realizar manutenção em prédios 
públicos tais como escolas, creches e postos de saúde e recuperar praças e 
logradouros públicos, conforme mencionamos na relação de atribuições das 
Administrações Regionais e Subprefeituras. 
Cabe ao administrador17  responsabilizar-se política e administrativamente 
pelo funcionamento da Administração Regional enquanto base da prefeitura 
descentralizada. Fazer a “interface” entre as secretarias e departamentos do 
governo, estabelecer interação com as instituições representantes da comunidade, 
representar o governo na região e realizar os projetos de interesse da comunidade. 
O engenheiro  desenvolve projetos de construção e reformas de redes de 
galerias de águas pluviais, recomposição de vias primárias (manutenção de ruas de 
terra), recomposição de ruas asfaltadas, projeto de novas construções necessárias 
em locais públicos, acompanha as operações das máquinas e equipamentos e 
responsabiliza-se tecnicamente pelas operações que envolvam perfurações no solo 
ou abertura de valas próximas às residências.  
                                                          
17 Trata-se de um cargo de natureza política, portanto indicado pelo partido ou pela base aliada que 
sustenta o governo municipal. 
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O encarregado distribui e verifica a qualidade dos trabalhos de manutenção, 
providencia a reposição de materiais, observa as condições dos veículos, averigua a 
relação das solicitações da população, providencia a ordem de prioridades dos 
atendimentos e observa as necessidades dos plantões para os finais de semana. O 
fiscal encaminha todas as solicitações de verificação de terrenos baldios com 
problemas de falta de conservação, de calçada, muro e providencia as notificações 
dos referidos proprietários para que tomem as devidas providências.  Em caso de 
não atendimento, são multados. 
Os motoristas dirigem os caminhões, automóveis, peruas e tratores e, 
eventualmente, auxiliam os colegas em outras atividades diferentes da sua, seja 
ajudando a  carregar o caminhão, ajudando a enterrar um animal morto ou mesmo 
na difícil operação tapa buracos.  
Os escriturários registram as solicitações telefônicas e pessoais da população 
que, diariamente, procura algum tipo de serviço, conforme a sua necessidade, 
efetuam o controle do horário das jornadas de trabalho (o relógio de ponto), 
controlam as horas das máquinas alocadas, emitem as guias médicas para os 
funcionários que as solicitam, realizam o trabalho de malote (é o correio entre a 
administração regional e os vários setores da Prefeitura), registram todo o 
movimento de trabalho diário e providenciam as requisições de material necessário 
para o funcionamento da Administração Regional. 
  O trabalho do pintor consiste em conservar as instalações internas da 
Administração Regional, as escolas, creches, as construções dos bosques e bancos 
de praça, embora também, quando necessário,  auxilie os colegas em outras 
atividades.  
 Alguns ajudantes gerais com problemas crônicos de saúde e já próximos da 
aposentadoria realizam trabalhos internos de limpeza, na cozinha e cuidam das 
plantas dos jardins da  Administração Regional. 
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A maior parte desses trabalhadores foi contratada no período anterior à 
Constituição de 1988 no qual não se exigia escolarização ou formação profissional.  
Na realização desses trabalhos, levava-se em conta apenas a experiência de vida, 
uma vez que os trabalhos executados poderiam ser aprendidos rapidamente no 
decorrer da própria jornada. 
Os trabalhadores eram submetidos a um teste de aproximadamente duas 
semanas de trabalho em que um feitor acompanhava-os e os avaliava diariamente. 
Normalmente, segundo os próprios trabalhadores, era-lhes exigido que cortassem 
seguidamente o mato durante esses dias debaixo de um sol causticante e numa 
rapidez desafiante, já que o clima era mesmo o de uma competição. Ao final deste 
período de testes, um feitor reunia  o grupo na Administração  e designava os 
escolhidos  para que fossem admitidos. 
O conjunto das ocupações nas Administrações Regionais e Subprefeituras  
nem sempre expressam  a nomenclatura das profissões, uma vez que as mesmas 
possuem  relativo grau de subjetividade (o ajudante geral pode ser pintor e o pintor 
pode realizar a operação tapa-buracos, enterrar animais, etc.). As qualificações de 
cada trabalhador do grupo, exceto as de caráter mais específico, como as exercidas 
pelos  motoristas, pelo  fiscal e pelo engenheiro,  foram adquiridas  durante os 
próprios processos de trabalho.  O processo de formação, neste caso, origina-se da 
prática adquirida durante o exercício laboral no qual  o trabalhador vai aprendendo 
fazendo, resultando no “saber fazer” que é uma das principais características destes 
trabalhadores. 
 Portadores de pouca ou quase  nenhuma escolaridade, logo ao ingressarem 
para o serviço público, adequaram-se facilmente às atividades que lhes foram 
propostas, possivelmente por trazerem consigo as experiências adquiridas em  
trabalhos anteriores  ou em função em que tenham exercido atividades  similares 
quase sempre no meio rural. 
Um mestre de conservação, por exemplo, pode se ocupar de uma infinidade de 
tarefas. Pode responder tanto pela organização de um grupo de trabalhadores, 
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designando responsabilidades sobre determinados tipos de equipamentos, como 
também aceitar substituir um próprio trabalhador e executar o trabalho de roçada 
numa eventual necessidade, ou falta de algum trabalhador. Já o ajudante geral é 
aquele que “faz de tudo”. É comumente chamado de braçal e está sujeito a qualquer 
tarefa, por mais penosa que seja. O especialista operacional confunde-se muito com 
o mestre de conservação, já que suas atribuições são basicamente as mesmas.   
Desta forma, o que se pode constatar é que no grupo de trabalhadores 
raramente alguém executa a tarefa correspondente ao que formalmente está 
acertado, ocasionando o que na administração denomina-se de “disfunção”. Mesmo 
a função de motorista, que é contratado apenas para dirigir e o mestre de 
conservação que possui a responsabilidade de verificar os trabalhos executados 
pelos demais funcionários,  executa as tarefas de ajudante geral quando necessário,  
sem esboçar qualquer resistência.  
No setor administrativo o trabalhador que realiza as funções burocráticas 
recebe a denominação de auxiliar administrativo. Também  em épocas de chuvas e 
temporais, são esses trabalhadores que realizam os primeiros socorros se  
eventualmente ocorrer algum desmoronamento ou qualquer tipo de inundação. De 
forma geral, a execução dessas atividades passa por um planejamento que uma 
equipe formada por um encarregado, um engenheiro e o administrador realiza 
semanalmente fundamentado nas prioridades oriundas da própria população que se 
manifesta via telefone ou através dos munícipes que comparecem pessoalmente à 
Administração Regional.  
Visitas técnicas também são efetuadas diariamente tanto pelo encarregado 
quanto pelos outros responsáveis pela administração. A partir da constatação das 
necessidades, as equipes são enviadas para a solução dos mesmos.  De forma 
geral, as equipes são formadas de acordo com a necessidade e pela extensão do 
trabalho a ser executado.   
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Como a região que compõe a Regional 08 é extensa, formada por dezessete 
bairros e os trabalhos são realizados sempre em locais diferentes, é prudente nunca 
permitir que um trabalhador permaneça em atividade sozinho em determinado local, 
não só em função do risco de acidentes mas porque a maior parte das atividades, 
pelas suas características, necessita  ser realizada em equipe.  
Permanecem na sede  da Administração Regional, diariamente, os assistentes 
administrativos, o agente de trânsito e o agente de fiscalização de terrenos, para 
atender os munícipes que comparecem à procura de solução para seus problemas. 
No caso dos agentes de trânsito e fiscalização, os trabalhos também são realizados 
externamente, já que muitos problemas terão que ser verificados no próprio local 
através de visita técnica. 
Das diferentes atividades executadas pelos ajudantes de serviços gerais, 
conforme demonstramos ao longo do trabalho,  a operação tapa-buracos é 
considerada uma das mais árduas e mais degradantes por exigir a permanência e o 
contato direto do trabalhador com o material pegajoso e em alta temperatura 
causando um excessivo desgaste físico.  
Essa atividade é voltada para a recuperação das pistas de rolamento em  ruas 
pavimentadas que, com o passar do tempo, sob a ação das chuvas e o aumento do 
fluxo de veículos, vão sofrendo um processo de erosão. É uma atividade realizada 
manualmente a partir da carroceria de um caminhão, de onde os trabalhadores 
através de ferramentas (pás) atiram o material para a rua. 
Nesta operação, o material utilizado é uma massa betuminosa (a massa 
asfáltica)  fornecida por uma usina contratada pela Prefeitura e que deve ser aplicada 
a uma temperatura  próxima a cento e sessenta graus Celsius (160°C).  
Essa atividade exige um período de tempo determinado para  a aplicação, pois, 
ao esfriar, ela perde suas propriedades não atendendo mais às necessidades para 
as quais foi destinada. A atividade de tapar buracos segue uma outra forma de 
operação quando se trata de grandes quantidades de buracos pequenos. Neste 
caso, o trabalhador não necessita permanecer em cima da carroceria do caminhão, 
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mas sim na rua onde o produto é depositado mecanicamente pelo caminhão. Neste 
caso, o material forma uma camada fina e não  aquece somente a sola dos  pés dos 
trabalhadores do mesmo modo que quando eles permaneciam em cima da 
carroceria, mas passa a aquecer todo o seu corpo em função da elevação da 
temperatura à sua volta por meio de um vapor tóxico que desprende do material 
quando este é descarregado do caminhão conforme  imagens  (fig.  p. 120 a 124). 
O trabalho de manutenção das ruas e avenidas também requer dedicação e 
atenção especial já que envolve equipamentos pesados como máquinas e 
caminhões necessitando ser realizado com rapidez para que se evite 
congestionamentos nas vias com sérios riscos  de acidentes conforme as imagens  
(fig.  p.130). 
Outra atividade penosa e extremamente perigosa é a de reconstrução de caixa 
de galeria de águas pluviais (caixas de encontro), sobretudo quando estas estão 
contaminadas com vazamento de esgoto doméstico que aflora à superfície e causa 
protestos de toda a população ao seu entorno, em função do imenso mau cheiro que 
exala.  
Quando uma parte da rua começa a afundar repentinamente, já é um sintoma 
de que algum problema grave abaixo da pista de rolamento está acontecendo. Este 
tipo de reparo requer muita coragem e habilidade  do ajudante geral que, para 
realizar essa atividade, necessita ficar todo o tempo em contato com o material que 
está vazando.  Em muitos  casos o trabalhador é surpreendido ao não utilizar os 
equipamentos de proteção necessários tais como luvas, máscaras e botas, conforme 
mostram as imagens (fig. 09 a 09 k  p.  129 a1 32), apesar de possuí-los.  
Os mutirões de limpeza por exemplo, são freqüentes como a operação “cata- 
bagulho”, realizada em períodos aproximados de três meses em regiões diferentes, a 
qual recolhe todo o tipo material descartado e acumulado, conforme demonstram as 
imagens (08 a 08a  p. 129). 
Todas as atribuições e atividades relacionadas aos trabalhos e serviços gerais  
da região composta pelos dezessete bairros são organizadas para que sejam 
executadas coletivamente, não se prendendo a características específicas de um  
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trabalhador ou especialização de determinada pessoa do grupo. Com raras 
exceções, todos os trabalhadores revezam-se nas suas atribuições e as atividades 
obedecem  a um  sistema de trabalho em grupo como os realizados em sistema de 
mutirões. Os trabalhadores são divididos em grupos e as tarefas são planejadas na 
medida em que as necessidades  surgem e  de acordo com os tipos que relatarei 
adiante. 
As atividades de conservação do prédio da Administração Regional, tais como 
pintura das paredes e limpeza das salas são  realizadas pelos funcionários quase 
sempre retirados das próprias equipes de ajudantes gerais ou por funcionários que 
por algum problema físico, não podem se expor a grandes esforços.  
É responsabilidade também desses trabalhadores a atividade de limpeza das 
feiras que acontecem duas vezes por semana na região da Administração Regional 
08. As imagens (fig. 11 a 11c, p. 134), mostram a feira aproximando-se do seu final e 
a rua necessitando da intervenção dos funcionários. 
Assim que os feirantes recolhem as mercadorias e retiram suas barracas, os 
trabalhadores da Administração Regional já estão a postos para realizar suas 
atividades de limpeza do local. Na região da Administração Regional 8 as feiras 
acontecem às sextas feiras e aos  domingos. 
A limpeza da feira  consiste em recolher os restos de verduras, frutas e 
legumes, resto de madeiras, papelão, plásticos e papéis que são abandonados  no 
local decorrentes da grande movimentação dos feirantes e  da população.         
Essa atividade  exige algumas etapas conforme seguirá a descrição a seguir: 
• Varrição de rua. 
• Necessidade de juntar o lixo em pequenos montes ao longo de toda a 
extensão da rua onde se realizou a  feira. 
• Separar os materiais que foram abandonados. 
• Coletar o lixo com um caminhão para que seja transportado para um 
lugar adequado, no caso, o bota-fora da Administração Regional ou 
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Subprefeitura,  isto é, para uma espécie de aterro em lugar afastado e 
apropriado para  a deposição dos resíduos. 
• Lavagem da rua para que não permaneça nenhum resíduo nem o odor 
que possa atrair insetos ou roedores para o local, e também para que a 
via possa novamente ser liberada para o trânsito. 
A atividade de enterrar animais requer destes trabalhadores uma forte 
disposição e coragem já que não dispõem de qualificação específica e adequada, 
pois nem sempre os animais se encontram em bom estado de conservação. 
 Há casos em que quando este tipo de serviço é solicitado   o estado de 
decomposição do animal já está bastante avançado conforme mencionado 
anteriormente, exigindo do trabalhador muito mais que disposição.  
É muito comum o enterro de animal de grande porte, já em estado de 
decomposição, e que foi abandonado em local relativamente deserto. Eles são 
abandonados às margens de ruas pouco movimentadas ou nos bairros da periferia 
da A.R. 08. Neste caso, há necessidade do auxílio de uma máquina para a abertura 
de uma vala de enormes  proporções. Caso não sejam logo enterrados, poderá 
surgir uma série de problemas, como a presença de urubus, moscas e diferentes 
insetos, além do mau cheiro insuportável. (fig. 07 a 07e, p. 123 a 127). 
A limpeza de praça através do corte do mato (fig. 12 e 12a p. 135), a 
recuperação de piso asfáltico por meio da operação tapa buracos, as limpezas de 
bocas de lobo e até a construção de caixas de encontro de rede de galerias, são 
atividades  executadas coletivamente conforme já demonstramos.  
As demandas acumuladas e demais necessidades  de manutenção de infra-
estrutura  são apresentadas de várias formas: podem ser solicitadas diretamente 
pela população que comparece à sede da Administração Regional apontando o tipo 
de problema, e também podem ser comunicadas através de telefonemas para uma 
central própria que diariamente registra as solicitações e as envia para as 
Administrações Regionais correspondentes.  Essa central é conhecida como 156.  
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Os trabalhadores de contrato temporário de trabalho, os terceirizados, 
realizam trabalhos análogos ao dos trabalhadores efetivos, constantemente  em 
conjunto, entretanto em um outro contexto, ou seja, nas  condições de intensificação 
e precarização do trabalho conforme a lógica do processo de racionalização. 
Desta forma na medida em que as atribuições e atividades dos ajudantes de 
serviços gerais das Administrações Regionais e Subprefeituras vão sendo assumidas 
sistematicamente pelos trabalhadores precarizados, vai se configurando a 
transformação na organização e  nas relações de trabalho da categoria.  
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CAPÍTULO II   
 A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 
 
Este capítulo tratará da organização do trabalho na Administração Regional e 
Subprefeituras frente ao contexto da racionalização. Esta análise levará em conta as 
relações de gênero, o processo de flexibilização do trabalho do setor e a política de 
terceirização dos serviços.  
O movimento de racionalização do trabalho no setor público, adotado por 
sucessivos governos, tem como um dos seus principais aspectos a contratação de 
empresas prestadoras de serviços, para a realização de trabalhos análogos aos 
realizados pelos trabalhadores efetivos, isto é, aqueles admitidos mediante concurso 
público ou no período anterior à Constituição de 1988.  
Nesse sentido, o problema da desconstrução dos quadros funcionais,  
causado pelas aposentadorias, afastamentos para tratamentos de saúde e 
falecimentos, vem sendo solucionado por meio do processo de terceirização através 
da contratação de empresas prestadoras de serviços em detrimento da realização de 
novos concursos públicos, que venham garantir a manutenção  necessária do 
número de servidores. Desta forma,  a prestação dos serviços públicos continua 
sendo de responsabilidade do setor público embora dotada de uma lógica 
privatizante que onera os cofres públicos e precariza o trabalho. 
De acordo com Gounet (1999), a introdução de novas tecnologias desencadeou 
uma série de efeitos sociais que afetaram os trabalhadores e sua organização. Esses 
efeitos repercutiram nos processos de trabalho, na qualificação da força de trabalho, 
nas próprias condições de trabalho, na saúde do trabalhador e, conseqüentemente, 
nas políticas de ocupação, afetando diretamente a questão do emprego. O uso de 
novas tecnologias envolve a assimilação de uma cultura empresarial onde haja a 
integração entre as propostas de modernização tecnológica e racionalização. Nem 
sempre o uso de novas tecnologias é apenas um processo técnico, na medida em 
que pressupõe uma nova orientação no controle do capital no processo produtivo e 
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na qualificação da força de trabalho. Dos diversos efeitos que derivaram dessa 
orientação, a terceirização, a precarização e a flexibilidade aparecem 
constantemente como características do programa de  flexibilização, em substituição 
aos sistemas taylorismo-fordismo (Gounet 1999). 
Essa justificativa é explicada através do paradigma industrial e tecnológico, no 
modo de acumulação flexível, adotado a partir dos anos 80, pelo uso da força de 
trabalho polivalente, ágil e multifuncional com a finalidade de dar consistência a esse 
modelo que se baseia na economia de escopo, sustentada na demanda. A 
flexibilidade e a polivalência são elementos condicionantes desse padrão de 
produção, rompendo com o modelo fordista que caracterizava a força de trabalho 
pela sua especialidade, devido à linearidade de seu sistema. A rigidez do fordismo é 
substituída pela idéia de flexibilidade e pela polivalência que o trabalhador deve 
desempenhar no uso de suas funções. O operário que anteriormente controlava 
apenas uma máquina ou uma operação de uma máquina, passa a ser responsável 
por uma ou várias máquinas que executam diversas operações e que muitas vezes 
pode ser operacionalizada no próprio escritório. Esse dado reflete que a economia 
líquida do tempo de trabalho ocorre e que essa circunstância é um fator do 
desemprego tecnológico, apesar de não ser o único conforme  Gounet (1999).  
Nos países avançados, o desemprego tecnológico é minimizado por planos de 
desenvolvimento e reorganização social, nos quais, apesar do uso de novas 
tecnologias, são mantidos os níveis de emprego. Porém existe uma discussão 
contínua promovida pelos seus sindicatos, conforme afirma Siqueira Neto (1996, p. 
329), no que diz respeito à diminuição ou ao desaparecimento de seus coletivos de 
trabalho, "sobre o flagelo do desemprego e a concorrência  entre os jovens treinados 
para lidar com a nova tecnologia e os operários  especializados de meia-idade".  
Já nos países não tão avançados tecnologicamente, como o Brasil, as 
discussões normalmente não ocorrem e quando acontecem têm fins socialmente 
estabelecidos pelas classes hegemônicas, defendendo seus principais interesses 
políticos. Dessa maneira, é necessário começar a discutir a possibilidade de políticas 
que girem em torno de medidas reivindicatórias, que permitam ao trabalhador ter 
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conhecimento daquilo que pode ocorrer consigo, à medida que é afastado do 
processo de trabalho pelas causas decorrentes dessas novas exigências mercantis 
do modo de acumulação, de suas potencialidades frente à recolocação no mercado 
como meio de enfrentar o desemprego tecnológico.  
Essas medidas, conforme Singer (1999), não podem ser avaliadas sem que 
sejam questionados os aspectos que concernem às questões econômico-estruturais, 
que envolvem o aumento da produção e da demanda; de investimentos nas áreas 
produtivas, nas condições de trabalho, nos planos de ocupação, de emprego e do 
uso de novas tecnologias. Certamente essas discussões afetam a "ordem social", 
pois questionam regras, leis, padrões de consumo, de produção, novas 
incorporações de categorias ao mercado de trabalho, relação campo-cidade, uma 
nova divisão do trabalho entre grupos, uma nova estrutura da própria família, uma 
escola funcional, uma diferente visão de espaço e de utilização de energias naturais 
e respeito à natureza.  
Na literatura disponível de sociologia do trabalho, aparece atualmente com 
muita freqüência a discussão de que a reestruturação produtiva acarreta 
desemprego tecnológico (Singer  1999, p. 62).  
Entretanto, não se pode esquecer que no início da década de 80 do século 
passado, houve uma forte recessão econômica no Brasil, acompanhada de 
desemprego, sem que tenha ocorrido uma reestruturação na produção. Vale lembrar 
que as políticas econômicas adotadas naquele período, para combater a inflação e 
enfrentar a recessão, reduziram o ritmo de crescimento da economia, trazendo 
consigo uma série de efeitos tais como baixo índice de investimentos nas atividades 
produtivas, uma forte sangria financeira para o pagamento dos juros da dívida 
externa, bem como uma deterioração de importantes setores da infra-estrutura 
econômica (Siqueira Neto 1996, p. 92). 
Ainda conforme Siqueira Neto (1996), a recessão eliminou uma grande 
quantidade de postos de trabalho. Parte dos empregados que anteriormente 
possuíam uma inserção ocupacional protegida pela legislação trabalhista e social foi 
obrigada a buscar uma outra forma de trabalho. 
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Para Singer (1999), essas políticas foram marcadas por uma economia 
oligopolizada, que ensejou ao país sofrer uma forte deterioração da capacidade 
operativa dos empreendimentos econômicos.  A diferença entre países avançados e 
não avançados está no fato de que enquanto os primeiros fizeram a revolução 
tecnológica e investiram em novos processos de produção, os segundos 
permaneceram defasados, com um parque industrial incapaz de acompanhar os 
avanços da revolução tecnológica e as exigências do comércio mundial.  
Ainda segundo Singer, pode-se dizer que, no contexto da crise econômica, 
expandiu-se o desemprego tecnológico quando o capital aproveitou-se dela para 
redefinir suas relações com o trabalho e impor novas formas de produção. 
Simultaneamente à reestruturação produtiva proposta, novos  padrões de 
desempenho gerais  na economia foram imprimidos para salvaguardar as relações 
entre capital/trabalho, ferindo certamente o trabalho por relações e práticas 
tradicionais, precárias e intensas e fortalecendo o capital pela adequação de 
processos modernos, tecnologicamente viáveis, com investimentos financeiros 
públicos e privados, com a marca do novo modo de acumulação, ou seja, pela 
flexibilidade. 
O uso de novas tecnologias envolve a absorção de uma cultura empresarial 
onde haja a integração entre as propostas de modernização tecnológica e 
racionalização. Nem sempre o uso de novas tecnologias é apenas um processo 
técnico na medida em que pressupõe uma nova orientação no controle do capital, no 
processo produtivo e na qualificação da força de trabalho. Dos diversos efeitos que 
derivaram dessa orientação, a terceirização, a precarização e a flexibilidade 
aparecem constantemente como características do paradigma flexível, em 
substituição ao processo  taylorista-fordista.  
Segundo Bihr (1998), no  processo de terceirização conserva-se o coração do 
processo de trabalho e de gestão, e subcontrata-se todo o resto (produção 
especializada ou extraordinária, segurança, limpeza, manutenção especializada, 
etc.). Mas, do mesmo modo, evidentemente, a utilização das formas “marginais” de 
trabalho: trabalho em domicílio, trabalho  “clandestino”. Enfim, a externalização de 
uma parte do pessoal realiza-se por meio do apelo à  mão de obra temporária.  
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 Essas  modalidades mostram como o Brasil resolve as exigências dos novos 
paradigmas industriais, adaptando às condições existentes as exigências do 
mercado quando relaciona competitividade e produtividade, sem esquecer a 
qualidade.  
Em nome da racionalização produtiva e da especialização flexível, a 
terceirização é adotada como estratégia para gerar maior produtividade com 
competitividade. Com essa estratégia, são introduzidos novos métodos de 
organização, sem muitas vezes haver investimentos em tecnologia. As mudanças 
organizacionais acabam confundindo-se com ambientes modernos. Entretanto, 
essas medidas permitem às indústrias tornarem-se eficientes pela flexibilidade, e a 
modernização facilita a concorrência (Bihr 1998,  p. 88). 
Com esses dois aspectos, torna-se possível enfrentar a competitividade e 
promover produtividade pela qualidade. A flexibilização implica a redução de quadros 
de funcionários, diminuindo as hierarquias na administração e reduzindo também o 
número de trabalhadores no chão de fábrica. A agilidade na produção permite maior 
controle das partes e domínio do todo, além de permitir também uma diminuição nos 
custos. É esta política que se reproduziu no setor público em decorrência do 
processo de reforma do Estado e, por conseguinte, nas relações de trabalho das  
Administrações Regionais e Subprefeituras. 
O trabalho nas Administrações Regionais e Subprefeituras, como os 
conhecidos sistemas produtivos e de prestação de serviços, é organizado  de forma 
a ser executado coletivamente. Não que os trabalhadores formem uma categoria a 
parte ou diferenciada em relação a divisão do trabalho, mas é que o trabalho no 
âmbito destes setores, compreende um conjunto de atividades diferentes entre si, 
com certa especificidade, cuja  prática tem se aproximado muito do conceito de 
trabalho realizado por equipes do sistema japonês pós taylorismo-fordismo de 
produção, o toyotismo, que exige o trabalhador polivalente.  
Gounet (1999) mostra que o sistema toyotista supõe uma intensificação da 
exploração do trabalho, quer pelo fato de que os operários atuam simultaneamente 
com várias máquinas diversificadas, quer através do sistema de luzes (verde 
significa funcionamento normal; laranja, significa intensidade máxima e vermelha 
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significa   a existência de  problemas, devendo a produção ser retida) que 
possibilitam ao capital intensificar – sem estrangular – o ritmo produtivo do trabalho. 
As luzes devem alternar sempre entre o verde e o laranja de modo a atingir um ritmo 
intenso de trabalho e produção. Nesse sistema japonês, para trabalhar em equipe o 
operário tem que ser polivalente. Em outras palavras, entrar na grande família 
Toyota, exige mais aptidões que o fordismo (Gounet 1999, p. 30). 
Nesse sentido, como mostra Gounet (1999), a  precarização aponta para a 
instabilidade das relações de trabalho e para a desvalorização da qualificação 
dessas relações. Com freqüência, as grandes indústrias recontratam seus antigos 
funcionários para o trabalho necessário e o fazem através de contratos de trabalho 
temporário ou mesmo pela subcontratação de serviços. Desta forma, a  precarização 
influi em quem está fora do processo e também em quem está dentro. Ela estabelece 
alguns parâmetros que através da supressão de direitos dos trabalhadores consegue 
sempre auferir maiores lucros. 
 É o que vem ocorrendo nos setores terceirizados pela prefeitura que, em 
função da intensificação do processo de trabalho, adotou um sistema também de 
rodízio visando cada vez mais uma maior produtividade, no qual o trabalhador nunca 
está certo de que estará empregado no dia seguinte. 
Sob o pretexto da aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal que não permite 
despesas acima do limite de 54% do orçamento com folha de pagamento de salários 
dos trabalhadores, a Prefeitura tem preenchido os cargos vagos por aposentadorias, 
afastamentos e falecimentos com  trabalhadores de contrato temporário de trabalho, 
os terceirizados. 
O processo de terceirização não compreende apenas o preenchimento de 
vagas de trabalhadores, mas estende-se pelos contratos de empresas de serviços 
diversos, contemplando as empresas de construções, máquinas e equipamentos. 
O trabalhador das Administrações Regionais e Subprefeituras, tanto os efetivos 
quanto os terceirizados, também desempenham atividades similares às do 
trabalhador flexibilizado nos moldes toyotistas de produção industrial mesmo não 
contando com o sistema de luzes coloridas e nem com um relativo número de 
máquinas funcionado simultaneamente. Na medida em que genericamente esse 
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trabalhador, denominado de ajudante de serviços gerais à ele, é atribuída toda a 
responsabilidade  pela realização de uma imensa gama trabalhos de manutenção 
como os mencionados nesse texto, que só se concretizam,  a custa  de um longo 
processo de aprendizado que se dá fora do processo formal,  parece-nos não restar 
dúvidas  de que se trata de um processo de flexibilização conforme a lógica do 
processo de racionalização. O trabalhador que enterra animais é o mesmo que 
executa a recuperação de uma rede de galerias, corta o mato, derruba uma árvore 
que oferece risco, socorre vítimas das enchentes, faz a limpeza de córregos e realiza 
a atividade de tapa-buracos, atividades essas que se tornam cada vez mais 
precarizadas porque vem sendo realizadas por trabalhadores terceirizados 
Conforme mostra Gounet (1999), para que a flexibilização da produção e esse 
novo modo de organização e produção funcionem, é preciso um novo trabalhador. 
Não basta mais o trabalhador que desempenha funções repetitivas, mecânicas e 
sem iniciativa. O trabalhador requerido hoje para dar conta da flexibilização dos 
processos de trabalho nas linhas de produção deve também ser flexível. Além de 
fazer, deve ser capaz de pensar, de dominar conhecimentos gerais relacionados ou 
não ao seu trabalho, ser capaz de interpretar textos, gráficos e tabelas, ter 
conhecimentos na área de computação, ter capacidade de interpretação de dados e 
de decisão, ter iniciativa e crítica, e ser  capaz de trabalhar em equipe. A 
flexibilização aqui, conforme apresenta Gounet (1999), se refere ao trabalhador 
polivalente, o que  a difere da flexibilização discutida por Siqueira Neto (1996), que a 
relaciona à desregulamentação dos direitos trabalhistas. 
 Em suma, as exigências foram ampliadas não apenas no que se refere à 
educação formal, mas foram acrescidas de toda uma gama de habilidades 
relacionadas às novas tecnologias, bem como de atitudes e comportamentos. É 
nesta nova lógica que surge a noção de competência exigida dos trabalhadores 
flexibilizados. No caso dos trabalhadores da Prefeitura, esta lógica da racionalidade 
implementada pelo processo de terceirização vem acompanhada de um outro 
componente perverso que, para além de sua aparência de  maior eficiência do ponto 
de vista dos resultados obtidos, mostra-se extremamente perigoso e profundamente 
danoso, não só para a categoria dos trabalhadores do setor público, como também 
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para a sociedade de forma geral. Sua perversidade se fundamenta nos seguintes 
motivos: 
1- Aumenta consideravelmente a produtividade às custas da 
intensificação e da  precarização do trabalho através dos contratos 
temporários de trabalho, a terceirização. 
2-  É extremamente perigoso porque coloca a categoria dos 
trabalhadores públicos em avançado processo de transformação, 
fazendo com que a população acredite que os trabalhadores do 
serviço público são ineficientes e que se recusam trabalhar na 
mesma proporção dos terceirizados. 
3- É danoso porque onera demasiadamente os cofres públicos quando 
computados os custos de manutenção dos contratos. Nossa hipótese 
é de que os altos valores empregados nos contratos18, para as 
empresas terceirizadas que realizam a limpeza e coleta, seriam 
suficientes para a reestruturação de todas as Administrações 
Regionais e Subprefeituras, além de possibilitar a  aquisição de 
equipamentos e a abertura de concursos que permitissem a 
recomposição dos quadros operacionais desses setores.  
4- Desta forma, o que se percebe é que, o processo de racionalização, 
para além de ser um processo de desvalorização do trabalhador 
efetivo que gradativamente  vem sendo substituído pelo trabalhador 
de contrato temporário de trabalho, a terceirização, é também um 
processo que  desvaloriza a ambos enquanto “mercadoria”, força de 
trabalho de acordo com o pensamento de Marx nos manuscritos. 
 
 
                                                          
18 O contrato firmado entre a Prefeitura  e a empresa Ecocamp para a limpeza de ruas e coleta 
domiciliar do lixo nos dois últimos anos é da ordem de  R$ 140.000.000,00 de reais. Os salários dos 
trabalhadores são diversificados sendo que o pessoal da coleta domiciliar, hospitalar e de laboratório 
é maior que os da limpeza e varrição de ruas. Os valores variam de R$ 340,00 a R$ 750,00. 
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O trabalho não produz apenas mercadorias; produz também a si mesmo e 
ao trabalhador como uma mercadoria. A nova lógica sócio-econômica leva ao 
extremo este processo. Se a sua capacidade de trabalho é a mercadoria que tem 
a vender, num mercado altamente competitivo, e o trabalhador passa a ser o seu 
empresário, se impõe que esta mercadoria ganhe atrativos diferenciados para 
ganhar espaço no mercado. É preciso qualificar-se, ou requalificar-se  Marx 
(1993, p. 159).  
No entanto, a própria noção de qualificação se transformou no interior das 
mudanças no modo de acumulação do capital, que discutimos até aqui. Colada às 
novas formas de gestão do trabalho, desenvolveu-se a noção de competências. 
Qualificação e competências são noções que permeiam toda a discussão 
sobre formação e trabalho. Há anos atrás, prevalecia a noção de qualificação 
decorrente do posto de trabalho. O indivíduo era considerado qualificado quando ele 
possuía um conjunto de habilidades  que permitia que desempenhasse a função, 
ligada ao posto de trabalho. Esta noção começou, no entanto, a ser minada pela 
noção de “competências”, construída no meio empresarial como forma de dar conta 
das novas habilidades exigidas do trabalhador na nova lógica de organização da 
produção. Trata-se agora menos de habilidades ou saberes diretamente ligados ao 
posto de trabalho que de aspectos fundamentalmente mais comportamentais da 
subjetividade humana; capacidade de resolver problemas, de trabalhar em equipe, 
responsabilidade, iniciativa, valores, etc. Exige-se agora que o trabalhador se 
relacione de uma nova forma com o seu trabalho; não mais vale apenas o “saber 
fazer” é preciso “saber ser” (Kober 2001, p. 24). 
No âmbito das Administrações Regionais e Subprefeituras a gama de 
atividades é bastante heterogênea. Ao longo do tempo, o exercício cotidiano de um  
conjunto cada vez maior de atividades, tem exigido um trabalhador flexível. No 
entanto, esta necessidade não prescinde da equipe e do conjunto, o trabalhador de 
função mais específica, dotado de conhecimento técnico mais aprofundado em 
determinada área das profissões, embora a  necessidade de sua intervenção 
aconteça  de forma  mais intercalada e  até mesmo esporádica.  
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Chamamos aqui de função específica no contexto do universo de trabalho da 
Administração Regional e Subprefeituras, aquelas atividades desenvolvidas no 
cotidiano  e que encontram solicitações garantindo uma certa continuidade do seu 
exercício. O exemplo mais concreto dessa prática está relacionado ao setor 
administrativo e nos setores de limpeza. Já as funções de pedreiro, pintor e 
eletricista estão sujeitas a períodos de grande oscilação. Nesse sentido, os próprios 
trabalhadores solicitam qualificação em outros setores a fim de adquirirem novas 
qualificações, embora reconheçam, por vezes, que o número contínuo  de  atividades 
traga algumas dificuldades.  
Assim esses trabalhadores aos moldes do processo de flexibilização e 
reestruturação produtiva do capital, no processo de racionalização no Estado, 
também vão se tornando multifuncionais e flexíveis transformando-se no operador 
polivalente. Conforme Antunes (1999), a  polivalência do trabalhador no mundo 
produtivo caracteriza-se pela multifuncionalidade ou pela multiplicidade de operações 
realizadas por um mesmo  trabalhador que  chega a operar até cinco máquinas 
simultaneamente durante o processo de produção. 
 
O problema é que cada dia aqui, a gente tem que fazer um trabalho 
diferente e isso maltrata o corpo da gente (Aparecido Donizete, pintor). 
 
O padrão de acumulação flexível segundo Antunes (1999), articula um conjunto 
de elementos de continuidade que acabam por conformar algo relativamente distinto 
do padrão taylorista-fordista de acumulação. Ele se fundamenta num padrão 
produtivo organizacional e tecnologicamente avançado, resultado da introdução de 
técnicas de gestão da força de trabalho próprias  da fase informacional, bem como 
da introdução ampliada dos computadores no processo produtivo e de serviços. 
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Desenvolve-se em uma estrutura produtiva mais flexível, recorrendo 
freqüentemente à desconcentração produtiva, às empresas terceirizadas etc. Utiliza-
se de novas técnicas de gestão de força de trabalho, do trabalho em equipes, das 
“células de produção”, dos “times de trabalho”, dos grupos “semi-autônomos”, além 
de requerer, ao menos no plano discursivo o “envolvimento participativo” dos 
trabalhadores, em verdade uma participação manipuladora e que preserva, em sua 
essência, as condições de trabalho alienado e estranhado. O “trabalho polivalente”, 
“multifuncional”, “qualificado” combinado com uma estrutura mais horizontalizada e 
integrada entre diversas empresas inclusive nas empresas terceirizadas, tem como 
finalidade a redução do tempo de trabalho (Antunes 1999, p. 52). 
O conceito de flexibilização está intimamente ligado à política de 
desregulamentação. Como as próprias expressões indicam, para desregulamentar e 
flexibilizar um dado sistema de relações de trabalho, pressupõe-se a existência de 
uma regulamentação inflexível (Siqueira Neto 1996, p. 334). 
Para Siqueira  Neto (1996), a desregulamentação dos direitos trabalhistas é o 
processo pelo qual os mesmos são derrogados, perdendo a regulamentação. A 
desregulamentação, na verdade, é um tipo de flexibilização promovida pela 
legislação. 
Desta forma, convivem num mesmo ambiente essas duas categorias 
decorrentes do processo de racionalização: a do trabalhador polivalente e a do 
trabalhador flexibilizado. A polivalência, neste caso, caracteriza-se pelo elevado 
número de atividades exigidas dos trabalhadores efetivos, ao passo que a 
flexibilização, conforme Siqueira Neto (1996), relaciona-se à desregulamentação das 
relações de trabalho impostas aos trabalhadores terceirizados  nos dois sentidos. 
Ao mesmo tempo em que esses trabalhadores desenvolvem aptidões e 
habilidades  nas diferentes atividades do conjunto de bairros da região, vão ao 
mesmo tempo convivendo com equipes de trabalhadores das empresas terceirizadas 
que por não trabalharem como “polivalentes”  acabam em atividades repetitivas, 
desenvolvendo uma maior destreza nas tarefas que lhes são designadas, como no 
padrão taylorista-fordista , anterior às novas formas de acumulação flexibilizada. 
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De acordo com Antunes (1999), o binômio taylorismo-fordismo, expressão 
dominante do sistema produtivo e de seu respectivo processo de trabalho, que 
vigorou na grande indústria, ao longo de todo o século XX, sobretudo a partir da 
segunda década, baseava-se na produção em massa de mercadorias, que se 
estruturava a partir de uma produção mais homogeneizada e enormemente 
verticalizada.  
Na indústria taylorista-fordista, grande parte da produção necessária para 
fabricação de veículos era realizada internamente, recorrendo-se apenas de maneira 
secundária ao fornecimento externo, ao setor de autopeças. Era necessário também 
racionalizar ao máximo as operações realizadas pelos trabalhadores, combatendo o 
“desperdício” na produção, aumentando o ritmo de trabalho, visando a intensificação 
das formas de exploração (Antunes 1999,  p. 37). 
 Esse acontecimento faz com que pareça aos observadores menos atentos, 
que os trabalhadores das empresas terceirizadas possuem um elevado grau de 
eficiência e que o trabalho realizado por eles apresenta sempre melhores resultados. 
De fato, esta impressão está relacionada ao número de equipes e à questão do 
número de trabalhadores terceirizados que é muito elevado em relação aos 
trabalhadores efetivos, inclusive pela diferenciação da cor dos uniformes que é de 
um amarelo bem forte. 
Quando em sistema de mutirão, o número de trabalhadores por ruas e 
avenidas, chega a impressionar. Eles chegam em dois ou três  ônibus, e logo atrás, 
dois ou três caminhões trazem os seus equipamentos e ferramentas. 
Este dinamismo técnico-organizacional das empresas terceirizadas tem 
contribuído fortemente para  disseminar a idéia de que os trabalhadores efetivos da 
prefeitura não conseguem mais ser eficazes no desempenho de suas atividades. 
Nesse sentido, o processo de terceirização dos trabalhos de manutenção e 
limpeza no âmbito das Administrações Regionais e Subprefeituras, aparece apenas 
como um tentáculo do crescente processo de racionalização do trabalho adotado 
pelo setor público decorrente do atual desmonte do Estado.  
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O que se observa, ainda, é que se tem concedido  maior ênfase à 
terceirização através dos trabalhos realizados por  grandes empresas fornecedoras  
de serviços, máquinas e equipamentos de grande porte, para realização de médios e 
grandes projetos, como a execução de pontes, grandes trechos de pavimentação e  
construção de prédios, numa clara evidência de que o processo de racionalização 
enraizou-se no setor público,  
É nesse sentido que Ianni (2001, p.145), mostra que o processo de 
desenvolvimento do capitalismo é simultaneamente um processo de racionalização. 
Com o vaivém, de permeio às mais surpreendentes situações, juntamente com as 
relações, os processos e as estruturas próprias do capitalismo, ocorre o 
desenvolvimento de formas racionais de organização das atividades sociais em 
geral, compreendendo as  políticas, econômicas, as jurídicas, as religiosas, as 
educacionais e outras.  
Para Ianni (2001), aos poucos, as mais diversas esferas da vida social são 
burocratizadas e organizadas em termos de contabilidade, eficácia, produtividade e 
lucratividade. Juntamente com o mercado, a empresa, a cidade, o Estado; o direito e 
as atividades intelectuais também vão sendo racionalizados. A rigor, o 
desenvolvimento das ciências dita naturais e sociais, traduzidos em tecnologias de 
todos os tipos, revelam-se simultaneamente condições e produtos de um vasto e 
complexo processo de racionalização do mundo.   
Consideradas as características do trabalho realizado no âmbito dessa 
pesquisa, que nas suas diferentes formas foram concebidas historicamente sob a 
ótica do masculino, este trabalho não poderia deixar de abordar a questão da relação 
de gênero, entendida como uma construção social, cultural e histórica das categorias 
masculino  e feminino. 
A pesquisa  observou que o trabalhador no efetivo contrato formal de trabalho é 
masculino e a ausência do feminino em algumas Administrações Regionais e 
Subprefeituras é total. Já o mesmo não ocorre em relação à categoria dos 
prestadores de serviços  das empresas  terceirizadas. Estas, seguindo a lógica do 
processo de racionalização, contratam também mulheres para a realização dos 
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mesmos trabalhos que os homens, enfatizando as atividades de coleta, varrição e 
limpeza.  
 O que se observou durante o desenvolvimento da pesquisa foi uma certa 
perturbação no grupo de trabalhadores efetivos, uma vez que os trabalhos 
anteriormente realizados por eles, passaram a ser realizados também pelas 
mulheres só que,  apresentando melhores resultados, como acontece nas linhas de 
produção e cadeias de montagem de acordo com Hirata  (2002, p. 200).  
Hirata mostra que a rapidez e destreza maior por parte das mulheres é a razão 
de sua utilização nas cadeias de montagem e sua capacidade de executar um 
trabalho simples, minucioso, monótono e efetuado de maneira conscienciosa é 
mencionada para sua utilização nos trabalhos de controle. 
 
 A revolução tecnológica e o aparecimento da manufatura introduziram 
radicais mutações na forma de conceber o trabalho feminino. Todavia o 
surgimento da “mulher operária” ainda que se afigure produto da revolução 
industrial, não resulta do fato da mecanização ter criado empregos para as 
mulheres, onde não existiam, (ainda que tal tenha sucedido em certos lugares), 
mas essencialmente por se terem tornado neste período personagens visíveis e 
perturbadoras (G. Duby 1991, citado por Hirata 2002). 
  
O impacto do progresso tecnológico e o desenvolvimento do trabalho na 
fábrica encontram-se na origem de transformações que afetaram as relações  
históricas entre homem e mulher, a própria organização da instituição família e 
a tradicional separação entre o  campo e a cidade. 
Contrariamente a muitas abordagens que credenciam o deslocamento da força 
de trabalho feminina do espaço doméstico para a fábrica como exclusiva do período 
de industrialização, assiste-se já no mundo pré-industrial a existência de mulheres, 
sobretudo jovens solteiras empregadas sempre que necessário, longe do local que 
habitavam, não raras vezes migrando para a cidade, fruto de estratégias subjacentes 
ao grupo familiar à própria fusão entre a fase da vida profissional e a trajetória 
conjugal, e a de mulheres casadas ainda que em menor proporção, cujo trabalho no 
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campo e/ou nas pequenas empresas domésticas varia de acordo com a situação 
financeira da família (Cruz 2003, p. 02). 
Conforme Cruz (2003), no período industrial as mulheres participam do “novo 
mundo do trabalho”, mas sem protagonizarem os aspectos mais inventivos e 
inovadores. Por um lado, divisão de tarefas altera-se decisivamente ao mesmo 
tempo em que a mecanização e a progressiva melhoria da produtividade implicam a 
sua passagem para as mãos masculinas, mesmo sendo desempenhadas 
anteriormente pelas mulheres, cabendo-lhes apenas as tarefas mais repetitivas, 
monótonas e pior remuneradas. Por outro lado, essas mesmas mulheres acabam 
sempre por se concentrar em atividades que se afiguram prolongamentos do 
trabalho doméstico e nos setores mais tradicionais da economia (comércio de 
produtos alimentares, de vestuário, transporte de mercadorias).  
A conciliação do trabalho em casa com uma atividade assalariada revela-se 
ideal, quer para grande parte da força de trabalho feminina, uma vez que articulam 
as esferas em torno das quais gravitam, quer para os empregadores que encontram 
um paraíso de trabalho barato e não regulamentado. Na realidade, as disparidades 
salariais entre homens e mulheres verificadas ao longo deste período, tem relação 
não com as qualificações detidas pelos trabalhadores, mas com as diferenças entre 
os sexos e a divisão sexual do trabalho. 
Os homens tinham que assegurar, para além da sua própria subsistência, a da 
família, sendo o seu salário sinônimo de criação de valor, enquanto que as mulheres 
em situações pontuais trariam um suplemento ao orçamento familiar, ficando as 
“domésticas” à margem do assalariado, sendo protagonistas de uma produção à qual 
não se associava valor econômico real. Socialmente defendeu-se, assim, o salário 
do “chefe de família”, relevante da primazia concedida aos valores familiares. 
Tal situação agrava-se no caso das mulheres isoladas, viúvas, solteiras que ao 
auferirem, não raras vezes, um salário abaixo das necessidades de subsistência, 
encontravam-se ligadas à pobreza ou optariam por outra forma de sobrevivência, 
como por exemplo a prostituição (Cruz  2003, p. 03). 
Tal discurso é bem notório na teoria produzida pelos diferentes cientistas 
sociais e políticos, entre eles, Émile Durkheim. Ao postular na abordagem da divisão 
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do trabalho social19, enquanto estádio civilizado das sociedades, as diferenças entre 
sexos e a divisão sexual do trabalho, conceitualizava a inferiorização das mulheres 
como condição necessária (inclusive recorrendo à dimensão do cérebro feminino), 
paralelamente à perda progressiva das capacidades intelectuais, para que as 
mulheres aperfeiçoem os atributos inerentes à sua feminilidade, no sentido de 
desenvolverem as suas funções afetivas, à medida que as funções intelectuais se 
revelam domínio dos homens. No caso da análise  da divisão social do trabalho, a 
vulnerabilidade  física e psíquica das mulheres já não resulta da especialização da 
sua função social, consubstanciando-se na explicação dessa mesma função. 
A participação da mulher nos quadros profissionais da Prefeitura é bastante 
significativa em setores como educação, saúde, assistência social, habitação e 
recursos humanos. Nas Administrações Regionais e Subprefeituras, é muito forte a 
questão do gênero, possivelmente em função das condições de trabalho que 
historicamente foram construídas em função do sexo masculino. Primeiro porque é 
muito raro encontrá-las trabalhando em alguma Administração Regional ou 
Subprefeitura. Segundo, porque quando as encontramos, elas são em um número 
bastante reduzido e as atividades que realizam são específicas em relação ao 
conjunto de atividades inerentes às Administrações Regionais e Subprefeituras. 
Os diferentes tipos de atividades  descritas como sendo atribuições das 
Administrações Regionais e Subprefeituras jamais foram pensadas em ser realizadas 
a não ser por homens. Até o começo da última gestão, considerava-se inconcebível 
para a mulher a realização de atividades que não aquelas historicamente designadas 
como sendo de “mulher”, ou seja, trabalho administrativo, trabalhos de secretária,  
serviços de limpeza, ou trabalhos de cozinha, ou atendentes e telefonistas. 
Danièle Kergoat em A Divisão do Trabalho entre os Sexos, define a Divisão 
Sexual do Trabalho como sendo relativamente conhecido que os homens estão 
destinados prioritariamente à produção e as mulheres destinadas à reprodução, e 
que cada tarefa produtiva está reservada no interior de uma dada sociedade, seja 
aos homens, seja as mulheres. Isto de fato é comum a todas as sociedades e a 
                                                          
19 E. Durkheim, A Divisão do Trabalho Social, Lisboa, Presença, 1977. 
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todas as etapas históricas Kergoat (2002 p. 03)20. Ainda segundo Kergoat, estes 
fenômenos têm uma tal extensão no tempo e no espaço que apareceram por muito 
tempo como sendo “naturais”, ou seja, não foram construídas socialmente, o que 
significa, não interrogáveis cientificamente. 
Já para Josette Trat21 pensar em termos de relações sociais de sexo é levar em 
conta a diversidade de relações sociais fundamentais que estruturam a sociedade 
(relações de classe, de raça e de gênero principalmente). É considerar igualmente 
que todo movimento social é “sexuado” não somente em função do sexo biológico de 
seus (suas) participantes, mas antes de tudo porque ele reflete e por vezes 
questiona  a divisão social  e sexual do trabalho, bem como das relações de poderes 
entre  homens e mulheres na sociedade.  
Nas nossas sociedades, a família vivencia um papel fundamental na 
reprodução das divisões (e da hierarquia) entre as diferentes classes  sociais e entre 
os gêneros aos quais  são atribuídas funções econômicas e sociais diferentes: em 
nome de sua função maternal as mulheres devem assumir o conjunto de tarefas 
ligadas a manutenção e à reprodução (social e simbólica) da força de trabalho e da 
família. Os homens são sempre considerados os provedores econômicos principais. 
Isso é o que permite, em nome da complementaridade dos papéis dentro do quadro 
de segregação profissional, manter discriminações salariais em detrimento das 
mulheres. 
Para as frentes de trabalho nas Administrações Regionais e Subprefeituras  
propostas ousadas, mostraram que  resultados surpreendentes podem acontecer 
mesmo num setor historicamente masculinizado, quando para o preenchimento dos 
postos de trabalho é levado em conta não só a necessidade de preenchimento dos 
postos em si, mas dentre as exigências, a não imposição de limites: seja de gênero, 
etnia/raça, idade, etc., como  ocorreu no mês de Março de 2001. O então prefeito 
                                                          
20   Para esta autora, à mulher  historicamente é reservada a tarefa reprodutiva e este fenômeno tem 
uma extensão no tempo e no espaço, enquanto que  os homens são prioritariamente destinados à 
produção. 
21 Conforme a autora o movimento social sexuado  é uma ferramenta para se  pensar a dinâmica das 
mobilizações.  Trat discutiu o texto mencionado em seminário realizado na Faculdade de Educação da 
Unicamp na última semana de Outubro de 2002. 
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propôs a realização de um concurso público para contratação de uma frente de 
trabalhos temporários. Inicialmente previsto para um período de três meses, o 
programa acabou sendo prorrogado para o dobro do tempo. Para um total previsto 
de quatrocentas vagas, inscreveram-se  aproximadamente doze mil pessoas, das 
quais setenta e dois por cento (72%) do sexo feminino, cuja  média de idade girava 
em torno de quarenta e cinco anos. Observe-se que nesse período a cidade de 
Campinas, bem como todo grande centro urbano do país, atravessava um momento 
de  grave crise social e o desemprego atingia níveis altíssimos, com percentuais 
próximos da casa dos doze pontos percentuais (12%) da força de trabalho ativa. 
Também há que se levar em conta que grande parte da população, na busca pela 
estabilidade e melhores condições de vida, sempre procura encontrar no setor 
público, as oportunidades de contrato de trabalho formal.  
O desemprego, como estereótipos de redução da força de trabalho, da redução 
do custo da força de trabalho e gerenciamento da força de trabalho, ajusta às 
oscilações econômicas e se ajusta às normas vigentes  da constituição internacional 
e vem associado ao uso da força de trabalho fora do contrato formal de trabalho. 
Quem participa das frentes de trabalho? Os desempregados em geral, os mais 
jovens e as mulheres, sendo estes os contingentes com menor poder  de ingresso no 
mercado de trabalho. 
Nesse sentido e no caso do concurso, apesar de estar clara a proposta de 
trabalho temporário, o concorrente à vaga sempre alimenta a possibilidade de que de 
alguma forma conseguirá um contrato formal de trabalho, mesmo diante desta lógica 
neoliberal do processo de racionalização. Dos aprovados e encaminhados para a 
Administração Regional Oito (08), do total de vinte e cinco pessoas (25), já que o 
número de funcionários mantinha uma relação de proporcionalidade com o tamanho 
(área) da Administração Regional, dezesseis eram mulheres.  
Esta experiência desmontou alguns mitos existentes no universo do trabalho 
das Administrações Regionais e Subprefeituras, já que, os trabalhos tradicionalmente 
realizados por homens, passaram a ser  realizados também normalmente  pelas  
mulheres sem qualquer celeuma.  
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Esta experiência permitiu também, a observação da diferença de 
comportamentos, (responsabilidades com horário, dedicação, freqüência, 
permanência e resistência), comunicação e avaliação dos resultados, nos quais o 
grupo feminino foi extremamente mais eficiente chegando a produzir até cinqüenta 
por cento (50%) mais que os homens, não apenas os trabalhadores  efetivos, mas 
dos homens do próprio grupo recém contratado. 
 A precarização neste  caso também se coloca não só pela enorme diferença 
salarial percebida de imediato, já que para um trabalhador efetivo tinha-se um salário 
de R$933,00 e para um temporário um salário de R$300,00, mas também pelas 
diferenciadas condições de trabalho impostas aos trabalhadores temporários, quais 
sejam: condições inadequadas de alimentação já que deveriam almoçar sobre as 
calçadas e sob as árvores, a não disponibilização de sanitários, uma vez que 
deveriam recorrer às escolas públicas mais próximas ou a estabelecimentos 
comerciais, os direitos trabalhistas como: plano de saúde, auxílio alimentação, 
transporte, etc., e a permanente presença de um feitor exigindo o total 
aproveitamento do tempo para uma maior produtividade.  
O agravante desta situação é que a maioria das mulheres que se sujeitam a 
esta forma de trabalho, é parte representativa de um grupo social bastante 
significativo, de formação apenas através da experiência, donas de casa habituadas  
à rotina dos trabalhos domésticos, separadas, viúvas e que após o cumprimento de 
oito horas diárias de trabalho, voltavam para casa para iniciar a segunda jornada, a 
execução de todos os trabalhos relacionados aos afazeres do “lar”. 
Assim como nos mostra Helena Hirata (2002, p. 85), as trabalhadoras podem 
ser vistas como cobaias para o desmantelamento das normas de emprego 
predominantes até então num contexto mais geral. Um cenário possível neste 
contexto seria a extensão ou generalização deste modelo à toda a população ativa, 
inclusive a masculina, como já ocorre no contexto do processo de racionalização.  
Para Hirata (2002), as mulheres podem ser mais facilmente cobaias de 
experimentações sociais porque são menos protegidas tanto pela legislação do 
trabalho quanto pelas organizações sindicais, sendo portanto, mais vulneráveis. 
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A entrada da mulher na força de trabalho durante o séc. XX que já constitui  
maioria nos países de capitalismo avançado, não apontou na direção de sua 
emancipação; ao contrário, contribuiu de forma decisiva para o processo de 
precarização baixando cada vez mais os salários, utilizando a força de trabalho dos 
imigrantes  e adotando jornada de meio período (Mézáros 2002 p. 274). 
 A diferença entre os salários dos homens e mulheres diminuiu, mas a origem 
dessa mudança foi a queda dos salários dos homens. Neste sentido, o que podemos 
perceber é que se de um lado  o desenvolvimento da força de trabalho feminina  
aponta para a possibilidade de diminuição das desigualdades e emancipação da 
mulher no campo profissional e  na sua relação social como um todo, de outro lado o 
que se percebe é que tudo não passa de mais uma forma de elaboração estratégica 
do capital cujo interesse básico está na constante descoberta de novas formas  para 
continuar a  auferir maiores lucros e  sempre uma maior acumulação. 
Desta forma, o que podemos perceber é que as alterações econômicas que 
ocorreram após a década de 1990, têm conduzido a um agravamento profundo no 
quadro social, especialmente no setor público, em decorrência da política neoliberal 
de desmonte do Estado, do processo de racionalização e os seus impactos sobre o 
mercado de trabalho tanto na organização como nas relações de trabalho no interior 
da própria estrutura do Estado.  
A privatização e a focalização das atividades do Estado, em conjunto com 
uma maior exposição da economia nacional à concorrência internacional, tem sido a 
receita dominante proposta, e mais recentemente adotada para o reordenamento da 
economia brasileira (Baltar, Henrique e Dedecca 1996, p. 100). 
Desta forma, as transformações em curso na organização  e nas  relações de 
trabalho envolvendo a categoria dos trabalhadores públicos das Administrações 
Regionais e Subprefeituras podem ser compreendidas como os mais claros reflexos 
do progressivo “desmonte” do Estado decorrente do processo de racionalização no 
contexto neoliberal o que  permite à pesquisa concluir tratar-se de uma categoria 
ameaçada. 
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CAPÍTULO III 
OS TRABALHADORES, AS RELAÇÕES DE TRABALHO E O PROCESSO 
DE FORMAÇÃO 
Neste capítulo enfocaremos o grupo de trabalhadores da Administração 
Regional Oito no âmbito de suas relações de trabalho  cotidiano, analisando o seu 
processo de formação profissional, a gama de suas relações sociais e as 
perspectivas que permeiam seu universo de trabalho. 
 Esta análise sintetiza todas as outras Administrações Regionais e 
Subprefeituras, uma vez que, mesmo estando  fisicamente separadas por regiões da 
cidade, não há diferenças específicas de conteúdo, tanto de suas atribuições e 
atividades,  quanto na sua organização e relações de trabalho. 
Os  trabalhadores, foco desta pesquisa, são homens com idade média de 45 
anos, são casados, tem filhos e para além da percepção de que realizam um 
trabalho de  manutenção e preservação da cidade, compreendem o trabalho que 
realizam também como uma forma de sobrevivência tanto para si como para todos 
os membros de sua família.  
Para esses trabalhadores, o ambiente de trabalho na Administração Regional 
ou Subprefeitura, é uma espécie de extensão de sua casa, porém, com dimensões 
maiores e um espaço ocupado por maior número de pessoas.  
A percepção da relação mantida por esses trabalhadores  com os diferentes  
espaços do local de trabalho, quando permanecem na sede, tanto quando chegam 
de manhã, quanto após o término da jornada ou após a operação tapa buracos,  é 
uma mistura de afetividade com o sentimento de perda quando estão prestes a voltar 
para suas casas.  
Essa percepção pode ser traduzida pela forma como se apegam às diversas 
intervenções que praticam na cozinha preparando algum alimento, como o cozimento 
do milho verde na época do ano em que é colhido, a preparação de algum prato 
como a mandioca, algum cozido diferente e o costumeiro churrasco no final do mês 
quando recebem o salário. 
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                                     Fig. 05 a 
Comemoração de aniversário de trabalhador e o 
churrasco mensal 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 05 
Trabalhador preparando o Almoço 
Ao contrário do que ocorre com os trabalhadores das empresas terceirizadas, é 
muito comum,  em períodos de férias ou licenças prêmio, voltarem para o local de 
trabalho comentando de que não há qualquer atividade que lhe ocupe o tempo com o 
que  fazer em casa. Alguns deles também chegam a solicitar autorização para 
retornarem ao trabalho bem antes de completar o final  da licença ou o período de 
férias. Em períodos em que na Prefeitura está liberada a possibilidade de se 
trabalhar em regime de horas extras, eles chegam a pedir para trabalharem nos 
finais de semana. 
É este mesmo trabalhador que, ao longo do tempo submetido às conhecidas 
restrições impostas pelas históricas condições sociais, incorporou a quase completa 
ausência do lazer por ocasião de suas férias, licenças prêmio, feriados e finais de 
semana prolongados, preferindo permanecer continuadamente no ambiente de 
trabalho, ainda que sua permanência não seja necessária naquele período.  
Observe-se, entretanto, que trata-se aqui, de parte do grupo e não a maioria  
de trabalhadores que via de regra, se enquadra nesse comportamento. Existe no 
grupo da pesquisa trabalhadores que a despeito dos baixos níveis salariais e da 
baixa renda, realizam planejamento de suas vidas e nos períodos de folgas, férias e 
licenças e finais de semana comportam-se de outra forma, inclusive há quem não 
goste sequer de trabalhar em regime de horas extras ou em caso de emergências. 
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  Os depoimentos coletados durante a pesquisa  permitem compreender 
melhor a realidade cotidiana  vivida  por esses   trabalhadores.  É possível perceber, 
no contato diário, nas entrevistas e dinâmicas de grupo, os comentários sobre o tipo 
de lazer bastante diferenciado dos grupos sociais mais escolarizados e de maior 
salário no interior da própria Prefeitura Municipal de Campinas. 
 Alguns preferem permanecer longas horas nos bares conversando e bebendo 
com os amigos. Outros preferem acompanhar os campeonatos de futebol e mesmo 
participar de campeonatos amadores na região onde moram, e outros preferem 
permanecer em casa assistindo a televisão ou ouvindo rádio. Esse comportamento 
reflete um determinado padrão de vida disseminado no seguimento social de baixa 
renda, por absoluta falta de condições econômicas  que lhes permita  o lazer e bens 
culturais melhores. 
Em inúmeros casos, dias após o início das férias ou licença, alguns 
trabalhadores costumam retornar à sede da Administração Regional, solicitando 
autorização para antecipar a volta ao  trabalho, alegando não suportar mais o vazio 
da permanência em casa por não encontrarem sentido ou “coisa alguma para fazer”, 
conforme podemos perceber nas falas dos trabalhadores a seguir. 
Eu  não tenho o que fazer em casa.  Não posso viajar, não tenho dinheiro 
para fazer mais nada. Se eu fico em casa, a minha mulher fica brigando comigo. 
Então eu prefiro vir pra cá, ficar aqui. Se o sr deixar, eu volto a trabalhar amanhã 
(Mário, ajudante de serviços gerais). 
 No ano passado eu nem quis tirar minha licença prêmio, porque eu não 
tinha nem pra onde ir. E também, eu não queria deixar a regional sem ninguém 
para ajudar aqui. Neste ano eu vou tirar porque não tem jeito. Mas se precisar de 
mim, é só chamar, porque eu não vou e fazer nada em casa mesmo. É só 
chamar que eu volto logo (José Eduardo, encarregado geral, que durante o 
período de licença, voltou por duas vezes ao local de trabalho para verificar se 
estava tudo bem). 
Estes depoimentos  sugerem vários significados. Os baixos salários restringem 
o acesso ao sistema de lazer como viagens, idas ao cinema, a shows, teatros e 
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espetáculos, passeios rotineiros com a família, etc. A esses trabalhadores que têm 
como fonte de renda exclusivamente o salário do setor público e que é destinada às 
despesas com a manutenção da família,  nada resta de perspectiva para além da 
sobrevivência. A cidade de Campinas, embora de aspectos gigantescos em termos 
de indústria e tecnologia, como mencionado anteriormente, não oferece grandes 
opções públicas de lazer nas regiões de moradia desses trabalhadores.  
Nesse sentido, a  atitude destes trabalhadores assemelha-se à realidade vivida 
por uma imensa camada da classe trabalhadora que a despeito da 
desregulamentação das relações de trabalho, do crescimento do emprego informal e 
do subemprego,  está excluída das opções de  lazer  e o que  lhes resta como 
sentido para a  sobrevivência,  é somente a  condição de trabalhador. 
Entretanto mesmo considerando as condições de trabalho vivenciadas por essa 
categoria  e o processo de transformação a que está submetida, é possível observar 
nesses ajudantes de serviços gerais,  afinidade  e dedicação no exercício das suas 
atividades, bem como o elevado grau de solidariedade existente entre eles e também   
aqueles que necessitam dos seus trabalhos.  
O trabalho é o ponto de partida do processo de humanização do ser social. 
Também é verdade que, tal como se objetiva na sociedade capitalista, o trabalho é 
degradado e aviltado. O processo de trabalho se converte em meio de subsistência. 
A força de trabalho torna-se, como tudo, uma mercadoria, cuja finalidade vem a ser a 
produção de mercadorias. O que deveria ser a forma humana de realização do 
indivíduo reduz-se à única possibilidade de subsistência do despossuído.  
Esta é a radical constatação de Marx: a precariedade e perversidade do 
trabalho na sociedade capitalista. Desfigurado, o trabalho torna-se meio e não 
“primeira necessidade” de realização humana. Na formulação contida nos 
manuscritos: 
O trabalhador decai a uma mercadoria à mais miserável mercadoria, torna-
se “um ser estranho a ele, um meio da sua existência individual”  (Antunes 1995, 
p. 124). 
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O perfil dos trabalhadores terceirizados é bem diferente ao dos trabalhadores 
efetivos, sobretudo em relação à qualificação e escolarização. São bem mais jovens, 
muitos também são migrantes de Estados como Paraná e Minas Gerais e possuem 
uma outra forma de interpretar a realidade a que estão expostos. Como muitos deles 
possuem alguma qualificação e um bom nível de escolarização, (muitos possuem 
nível médio), e estão no serviço subcontratado enquanto aguardam uma outra 
“colocação” no “mercado de trabalho”, nem sempre a sua permanência no posto é 
bastante prolongada, a não ser em alguns casos de identificação maior com a 
atividade desenvolvida ou com o estabelecimento de algum vínculo.  
 Consideramos importante na pesquisa sobre a trajetória dos pesquisados, 
dimensionar aqueles que migraram de suas cidades de origem para a cidade de  
Campinas, cujos motivos aparecerão logo adiante nas entrevistas.  
Do grupo de trabalhadores efetivos, apenas oito nasceram na cidade de  
Campinas e a grande maioria veio de cidades do interior do Estado de São Paulo ou 
de  estados vizinhos como Minas Gerais e Paraná, onde realizavam atividades 
similares  às  que desenvolvem na administração Regional, tais como as de  
jardinagem, capinação e roçada   reproduzindo desta forma o cotidiano do seu  
ambiente rural  de  origem como poderá ser observado no registro de suas 
trajetórias. Cada trabalhador foi instigado a  falar sobre a sua trajetória de vida, sobre 
a atividade que desenvolve e também sobre a população e a condição de 
trabalhador do serviço público. As perguntas seguiram um roteiro pré-estabelecido: a 
data de nascimento, o local, a cidade, a escolaridade, o estado civil, o número de 
filhos, a escolaridade da esposa, se a esposa trabalhava fora de casa, a trajetória no 
mundo do trabalho; porque e há quanto tempo estava trabalhando no serviço 
público;e sobre o que achava ou como compreendia o serviço público.  
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  Ademir Teodoro Guedes é ajudante de serviços gerais; nasceu em  
Campinas 18 de Março de1966. É casado e tem 03 filhos do sexo  masculino 
com idades de 04/09/12 anos. Sua escolaridade é ensino fundamental concluída 
em escola pública municipal. A escolaridade da esposa é ensino fundamental 
incompleto e sua ocupação é cuidar da casa. Começou a trabalhar ainda menor 
para ajudar a família, fazendo todo tipo de serviços  como ajudante. Após 
completar dezoito anos, começou a trabalhar como manobrista em 
estacionamentos por um período de aproximadamente 03 anos e por igual 
período na indústria química como ajudante de operador III, classificação esta 
para quem não dispunha de qualificação e estava iniciando o trabalho numa 
fábrica. Trabalhou em empresas terceirizadas como responsável pelo setor de 
limpeza e de serviços gerais por um período de  06 anos. Trabalhou também 
como ajudante de portaria no Colégio Ateneu e depois como porteiro. Está no 
serviço público há 05 anos e exerce atividade de ajudante de serviços gerais.  
 
 Sua visão do serviço público é a de que se trata de um trabalho comum como 
outro qualquer. O trabalho é feito como se ele estivesse em uma empresa qualquer. 
O grande problema segundo ele, é que a Prefeitura não lhe dá oportunidades. 
Trabalha há 05 anos sempre fazendo o melhor que pode e não existe 
reconhecimento. Diz conhecer algumas empresas onde o trabalhador, depois de 
algum tempo após demonstrar um bom desempenho, o patrão reconhece e retribui 
com alguma melhoria, sobretudo com aumento de salário, o que não ocorre na 
Prefeitura. 
 
  Mário Zannon é ajudante de serviços gerais; nasceu na cidade de  Dois 
Córregos, Estado de São Paulo em 05 de março de 1950. É casado, tem 03 
filhos, 02 do sexo masculino e um do sexo feminino. Sua escolaridade é o ensino 
fundamental incompleto tendo estudado em escola pública, curso esse 
interrompido logo no primeiro ano por necessidade de trabalhar para ajudar a 
família. A esposa exerce a função de dona de casa.  
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 Mário trabalhou na lavoura (plantio, colheita de café, milho, algodão, etc.) 
durante  22 anos. No ano de 1974 veio para Campinas para trabalhar como 
carregador de sacas de soja em uma empresa terceirizada, por um período de 03 
anos. A partir de então passou a trabalhar em diversas empresas terceirizadas 
por períodos alternados sempre na função de ajudante de serviços gerais. Foi 
admitido para os quadros da Prefeitura como ajudante de serviços gerais em 
1987. Seu tempo de trabalho no serviço público é de  27 anos. 
 Para Mário, o homem tem que trabalhar mesmo de qualquer jeito. 
Segundo ele, enquanto tiver trabalho para fazer ele se sente bem. Na visão dele, 
o povo sempre gosta de ver o serviço sendo feito. Às vezes, não dá para fazer 
porque as condições não permitem. Mário se refere à contínua falta de 
ferramentas e equipamentos nas Administrações Regionais e Subprefeituras. 
Também reclama dos constantes roubos praticados na sede da Administração 
Regional, pois em todas elas levaram a máquina de cortar grama que é o seu 
equipamento de trabalho. Em uma delas, Mário foi ameaçado com uma arma 
enquanto cortava a grama de uma praça em plena luz do dia.  
Os reflexos da racionalidade construída no processo de “desmonte” do 
Estado, aos poucos se traduz não só na precarização do trabalho através dos 
contratos temporários, privatização e  terceirização, mas sobretudo através do 
“sucateamento” da estrutura. 
  Pedro Cremasco, seu cargo é de tratorista e exerce a atividade de 
ajudante de serviços gerais; nasceu na cidade de São José do Rio Pardo – São 
Paulo, em 11 de novembro de 1945. É casado e tem 06 filhos, sendo 03 do sexo 
masculino e 03 do sexo feminino com idades de: 14/13/12/06/2,5/09/ meses. Sua 
escolaridade é ensino fundamental incompleto realizado em escola estadual, 
mesma situação da esposa. Começou trabalhando na lavoura ainda menor com 
a família na cidade de origem. 
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 Em Campinas passou trabalhar no cultivo de frutas na antiga fazenda Eglantina 
operando máquinas agrícolas pelo período  de aproximadamente 20 anos. 
Trabalha na Prefeitura há 15 anos  e embora esteja formalmente contratado 
como tratorista exerce também a atividade de  ajudante de serviços gerais. 
Costuma procurar trabalho (bicos)  nos finais de semana e nas folgas para 
complementar o orçamento. A esposa trabalha em casa cuidando da casa. 
Compreende o trabalho como um dever, assim como Mário. É extremamente 
atencioso para tudo o que lhe solicitam. É bastante introvertido e só conversa se 
perguntado sobre alguma coisa. Para Pedro, a grande vantagem de trabalhar no 
serviço público, é poder contar com a estabilidade e não se preocupar todo dia como 
acontece com os trabalhadores das empresas terceirizadas. 
 
Belmiro Peçanha é mestre de conservação e exerce a atividade de 
ajudante de serviços gerais; nasceu na cidade de Maracaxeta, Minas Gerais, a 
22 de Julho de 1944. Estudou na antiga escola primária da rede pública até o 
quarto ano na cidade de Ataléia e parou por necessidade de trabalhar para 
ajudar a família. É casado e tem uma filha com formação de segundo grau já 
emancipada.  
A esposa, trabalhou como arrumadeira por 18 anos e atualmente está 
desempregada. 
“Eu sempre trabalhei para ajudar a minha família. Naquele tempo, o meu pai me 
mostrava  a enxada e dizia que a boa escola estava ali”. “Eu cresci trabalhando 
desse jeito e graças a Deus cheguei até aqui”. “Depois da roça, eu trabalhei de 
ajudante de laboratório, ajudante da construção civil, ajudante de serviços gerais, 
carregador de bagagens no aeroporto e, depois, eu consegui arrumar emprego 
de ajudante geral na Prefeitura. Hoje sou mestre de conservação e já estou aqui 
há 32 nos”. 
 
Compreende o trabalho no setor público como uma necessidade para a 
manutenção da cidade e também como forma de organizar a sua vida. Com trinta e 
dois anos de serviço público, afirma que já presenciou de tudo neste setor onde 
trabalha. Desde visitas de cortesia por parte de munícipes que reconheceram seus 
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trabalhos até críticas, agressões verbais e também elogios. Acredita que a população 
gosta e precisa ser atendida. Entretanto, a falta de condições ao logo do tempo tem 
sido um problema constante. 
 
José Gonçalves é ajudante de serviços gerais; nasceu em Ouro Verde, 
Minas Gerais, em 13 de outubro de 1951. Sua formação é ensino fundamental 
incompleto. Estudou 03 ou 04 meses no antigo MOBRAL no Estado do Paraná e 
mais um pouco no Estado de Minas Gerais. É casado, tem quatro filhos e 
emigrou de sua cidade quando tinha a idade de 17 anos. 
“Meus pais se separaram e meu avô não permitia que a gente fosse à escola". 
“Escola boa era a enxada, dizia  meu avô”. Após a morte do pai que já havia 
abandonado a mãe e por um período ter vivido com os avós, foi para o Estado de 
Goiás trabalhar como agricultor. De lá, fugiu para o Estado do Paraná em busca 
de uma roça (sistema de arrendamento). Trabalhou na agricultura do café por um 
período de 20 anos. Depois de se casar, passou a ficar muito doente, tanto ele 
quanto à família e por possuir parentes na região, mudou-se para a cidade de 
Campinas. 
 
“Eu trabalhei como ajudante geral em frigorífico durante quatro anos. 
Depois eu me demiti porque  arrumei trabalho na prefeitura. Desde aquela época 
eu sou ajudante de serviços gerais. Comecei cortando o mato, limpando boca de 
lobo e fazendo todo tipo de serviço de limpeza”. 
 
“Eu não quero nem pensar em me aposentar, porque o meu salário vai 
diminuir e eu não vou dar conta de pagar as minhas dívidas”. 
 
Neste caso, o trabalhador deixaria de receber o auxilio alimentação e transporte 
que, no cômputo geral, faz uma diferença nos rendimentos. 
José compreende o trabalho como uma obrigação para poder sobreviver. 
Considera que o povo sempre cobra dos servidores mas que nem sempre os 
servidores podem corresponder às expectativas porque estão sempre sem 
condições. Falta de tudo. O trabalhador refere-se à falta de estrutura para 
atendimento da população que vem se acentuando ao longo do tempo. 
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“Então as pessoas não percebem, porque não conhecem ao 
certo como é que as coisas estão” (José Gonçalves). 
 
  Luis  Carlos P. Bicego é pedreiro mas exerce a atividade de ajudante de 
serviços gerais;  nasceu em Campinas, em 03 de dezembro de 1952. É casado, 
tem 05 filhos do sexo feminino e 01 do sexo masculino com idades de: 21, 16, 
13, 11, 10, e 07. Sua escolaridade é ensino fundamental incompleto, realizado 
em escola do Estado.  
A esposa possui escolaridade de ensino fundamental incompleta e sua 
qualificação é ajudante de cozinha, atualmente sem emprego. 
Luis Carlos também, quando jovem,  foi trabalhar para ajudar na sobrevivência 
da família. Trabalhou em oficina mecânica como lavador de peças e ajudante 
mecânico por 05 anos, como lubrificador, como ajudante de ponte rolante, como 
ajudante de manutenção em equipamentos de diversões eletrônicas por 03 anos 
e em oficina de bicicleta por  01 ano.  
Depois de  procurar insistentemente a  prefeitura Municipal em busca de 
emprego, foi admitido como servente de pedreiro. Realizou curso de qualificação 
profissional para pedreiro na Escola SENAI através de convênio pela a  
atualmente exerce tal  atividade de pedreiro. Está no serviço público ha 21 anos. 
 
 Luis Carlos compreende o trabalho no serviço público como uma forma 
de atender os direitos da população que mais precisa. Luis se refere à 
população que reside na periferia e que constantemente recorre aos trabalhos 
realizados pelos trabalhadores da Administração regional. Luis Carlos também 
se refere à estabilidade no trabalho conseguida depois que começou a trabalhar 
na Prefeitura e também em relação ao que ele tem presenciado na Prefeitura 
depois que começaram as contratações de trabalhadores de contrato de 
trabalho terceirizado. 
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 “Eu já rodei muito por aí. Já trabalhei em muitas empresas e 
não gostaria de passar pelo que esse pessoal está passando. Eu fico 
assustado com tudo isso o que eu estou vendo essa gente passar” 
(Luis Carlos). 
 
 
José Bezerra de Campos é mestre de conservação; nasceu em Assaré, 
Ceará, em 02 de Maio de 1943. É casado, tem três filhos, sendo 02  do sexo 
masculino e um do sexo feminino. Possui escolaridade de ensino fundamental 
incompleto. Voltou a estudar no período da pesquisa em escola municipal. 
A escolaridade da esposa também é de ensino fundamental incompleto. José 
Bezerra, começou trabalhando na lavoura ainda menor no nordeste para auxiliar 
a família. Migrou para a cidade de Adamantina interior de São Paulo sempre 
trabalhando na lavoura. Exerceu a atividade de meeiro no campo por 
aproximadamente 20 anos. Entrou para os quadros da prefeitura em 1975 como 
ajudante de serviços gerais e atualmente sua ocupação é a de mestre de 
conservação. 
 
José Bezerra compreende o trabalho no setor público como uma forma de 
atender àqueles que necessitam muito dos trabalhos de manutenção  nas ruas e nas 
praças dos bairros em que moram. Considera-se importante porque quando está 
urbanizando alguma praça, sempre aparece alguém para conversar e elogiar o 
trabalho da Prefeitura.  Sua atividade preferida é a jardinagem e o resultado desse 
trabalho tem sempre sido motivo de elogios não só para ele e equipe mas,  para toda 
a  Prefeitura. 
 
Aparecido Donizete Vieira é pintor e também exerce a atividade de 
ajudante geral; nasceu em Andradina, São Paulo. É casado, tem 05 filhos sendo 
03 do sexo masculino e 02 do sexo feminino. Possui escolaridade de ensino 
fundamental realizado em escola pública. A esposa trabalha como doméstica e 
sua escolaridade é ensino fundamental incompleto. 
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Aparecido Donizete também começou a trabalhar ainda menor para auxiliar a 
família. Como ajudante em vários setores, interessou-se pela profissão de pintor 
que exerce atualmente. Trabalhou como autônomo por um período de 15 anos e 
durante 04 anos trabalhou em algumas empresas terceirizadas. Há cerca de um 
ano entrou para os quadros da Prefeitura através de concurso, onde exerce a 
profissão de pintor. Fora do ambiente de trabalho costuma realizar trabalhos 
extras (bicos) para complementação da renda. 
 
Donizete compreende o trabalho que realiza como uma forma de dar nova vida 
às paredes dos prédios municipais e equipamentos da prefeitura. Considera o 
serviço público uma atividade fundamental para a manutenção da cidadania. Sente-
se orgulhoso por estar desenvolvendo um trabalho que pode contribuir para que as 
pessoas tenham uma melhor visão sobre os servidores públicos. 
 
Carlos Roberto Lopes, é ajudante de serviços gerais; nasceu em Carmo 
do Rio Claro Minas Gerais em 13/07/1965. É casado e  tem 01 filho do sexo 
masculino. Sua formação é ensino fundamental recentemente concluído. Sua 
esposa é doméstica e de formação de segundo grau incompleto. Carlos Roberto 
começou a trabalhar com 16 anos como ajudante geral numa Administração 
Regional (AR11) por indicação do pessoal da Guarda Mirim, onde trabalhava até 
esta idade. Após passar para a maior idade em 1989 prestou concurso para se 
efetivar na prefeitura. Começou nesse trabalho por indicação da assistente social 
da Guarda Mirim, que na época encaminhava os meninos que completavam essa 
idade para algum emprego. Trabalha na prefeitura há 18 anos. 
 
Carlos Roberto compreende o serviço público como uma forma de retorno dos 
impostos que  as pessoas recolhem.  Para Carlos Roberto é muito ruim quando as 
pessoas procuram pela Prefeitura e os trabalhadores não podem atende-las por falta 
de condições estruturais. Carlos também comenta que toda a sua vida profissional 
começou no setor público e que trabalhar no setor público é muito bom e muito 
gratificante, principalmente porque ele não corre o risco de ser demitido com 
facilidade como os trabalhadores das empresas terceirizadas. 
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“Aqui se tornou um campo muito importante pra mim. Não considero como 
um emprego. A prefeitura é um local onde cada dia eu aprendo uma coisa nova. 
A população recebe bem  e elogia o trabalho. O que eu mais gosto de fazer é 
trabalhar de ajudante de caminhão” (Carlos Roberto). 
 
 Cláudio Caetano é mestre de conservação e exerce a atividade de 
ajudante de serviços gerais; nasceu em Campinas aos 27/12/1958. É casado, 
tem três filhos sendo um do sexo masculino e dois do sexo feminino. Possui 
escolaridade de ensino fundamental incompleto. Sua esposa é dona de casa e 
sua escolaridade é ensino fundamental incompleto. Os filhos estudam em escola 
pública.  Cláudio também começou a trabalhar ainda jovem, aos quinze anos, 
para ajudar a família. Começou fazendo pequenos bicos até conseguir emprego 
como ajudante em vários estabelecimentos. Começou a trabalhar na prefeitura 
ainda no começo do ano de 1988 por indicação de um conhecido, uma vez que 
naquele período, não existia a obrigatoriedade de prestação de concursos 
públicos. Logo no primeiro ano conseguiu uma promoção de ajudante de serviços 
gerais para mestre de conservação. 
 
Compreende o trabalho na  Prefeitura como sendo muito bom e afirma que não 
existe outro lugar igual. Para Cláudio, a população gosta do trabalho que ele realiza 
enquanto ajudante de serviços gerais. (Cláudio trabalha na equipe de tapa-buracos). 
 
Milton Antonio Feijó de Souza é agente de fiscalização de terrenos; 
nasceu em Campinas, a 30 de novembro de 1960. É casado, tem um casal de 
filhos, sendo o menino de 11 anos e a menina de 07 anos. Possui formação de 
ensino superior em educação física, curso realizado em escola pública.  
A esposa cursou ensino superior, porém não chegou a conclui-lo. Milton exerce a 
atividade de agente de fiscalização de terrenos e está trabalhando na Prefeitura 
há 20 anos. 
 Trabalhou na iniciativa privada por um período de 05 anos, anteriores ao seu 
ingresso no setor público. Quando menor, trabalhou como auxiliar de escritório, 
para poder ajudar a família sem  a necessidade interromper os estudos. 
 
 101
Compreende o trabalho no setor público como uma carreira na qual está 
inserido e isso foi uma conquista sua. Na sua visão, há um travamento da máquina 
burocrática que não permite o desenvolvimento dos trabalhos por mais que os 
servidores queiram.  
Por estar a vinte anos no setor público conhece todos os trâmites relativos ao 
seu trabalho e afirma que sempre foi assim e que dificilmente alguma coisa possa 
mudar. É militante de um partido político que disputou as últimas eleições chegando 
bem próximo da vitória. Trabalha em prol do seu grupo político acreditando que 
quando conquistarem a Prefeitura, tudo pode melhorar, sobretudo para ele. 
 
 
Lineu Renato Henrique é engenheiro; nasceu em Campinas, aos 25 de 
janeiro de 1944. É casado e pai de 03 filhos sendo 02 do sexo feminino e um do 
masculino. Sua formação é de nível superior em engenharia, curso realizado em 
escola pública. A esposa possui escolaridade de ensino médio e já é aposentada 
pela Prefeitura de Campinas. Como engenheiro, trabalhou 3,5 anos na iniciativa 
privada e entrou para os quadros da Prefeitura há 26 anos. Há 04 anos é o 
engenheiro responsável pelas obras existentes nas Administrações Regionais 08 
e 09, permanecendo meio período em cada uma delas cotidianamente. 
 
Compreende o trabalho público como uma necessidade à população que paga 
seus impostos. Lamenta não dispor de toda a estrutura necessária para poder 
trabalhar adequadamente. Considera que em função do longo tempo de 
funcionalismo, muitos deles vão adquirindo alguns “vícios” e há uma queda 
considerável na produtividade. 
 No seu modo de pensar, a terceirização é a solução, pois ela contém uma 
forma que faz com que os trabalhadores, com medo de serem demitidos, acabam 
produzindo mais. Defende este sistema como alternativa para os trabalhadores 
improdutivos do setor público. 
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Maurício José de Freitas é agente de trânsito; nasceu na cidade de 
Ervália, Minas Gerais, em 19 de Novembro de 1964. É casado, pai de 03 filhos 
sendo 02 do sexo masculino e um do feminino. Sua escolaridade é de ensino 
médio realizado em escola pública estadual. Trabalhou, quando jovem para 
ajudar em casa mas não se afastou da escola. Trabalhou 13 anos na iniciativa 
privada no setor do comércio. Após 3,5 anos prestando serviços no sindicato dos 
metalúrgicos, entrou para os quadros da Prefeitura onde está há 08 anos. 
 
Sua visão é de que os trabalhadores do serviço público querem trabalhar, 
gostam de trabalhar, mas faltam-lhes equipamentos e ferramentas. As condições de 
trabalho são péssimas. Maurício se refere as más condições  da estrutura da 
Prefeitura que com o passar dos anos vai se acentuando. 
 
 “O povo, quando é atendido, mesmo sendo pouca coisa, ele fica 
satisfeito. O problema é que a cada governo vai ficando mais difícil fazer 
qualquer tipo de atendimento” (Maurício José de Freitas). 
 
Desta forma analisando a trajetória de vida desses trabalhadores, os 
depoimentos, suas explicações sobre o que pensam enquanto trabalhador do 
serviço público e suas relações e organização do trabalho no contexto da 
racionalização, é possível fazer a seguinte pergunta: Como é que esse 
trabalhador desse setor público, o ajudante de serviços gerais da Prefeitura 
Municipal de Campinas, constrói as suas  representações como sujeito dessa 
cadeia de relações?  
Oriundos na sua maioria, das classes populares e extremamente pobres, 
sobreviventes do trabalho no campo e tendo começado a trabalhar desde a mais 
tenra infância, esse trabalhador sequer pôde usufruir o seu direito de acesso à 
escola, constitucionalmente garantido.  Ao completar a idade adulta, ele é forçado a 
emigrar para a cidade em busca do principal objetivo planejado pela sua família, que 
é o  trabalho. 
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Com a média de idade de 45 anos, esses trabalhadores já vivenciaram todo o 
tipo de atividade não qualificada do ponto de vista do conjunto das profissões. A 
nomenclatura de ajudante de serviços gerais é abrangente, de tal forma que dá 
margem a uma enorme gama de interpretações bem como inúmeras formas de 
explorações.  
De forma geral, pelos depoimentos coletados, é possível perceber que esses 
servidores, ainda numa fase anterior ao ingresso no setor público, passaram pelas 
mais diferentes áreas do trabalho, desenvolvendo uma série de atividades, sempre 
consideradas como não qualificadas e com alto teor de insalubridade, ou  então 
denominadas como “funções que qualquer um pode fazer”, mas que só são 
designadas a pessoas sem qualquer qualificação e que estão desesperadas em 
busca de  atividade remunerada que lhes garanta uma forma de sobrevivência. 
A formação profissional desses trabalhadores foi basicamente construída na 
experiência de ser trabalhador e muitos deles só freqüentaram a escola nos seus 
primeiros anos, não conseguindo concluir o processo de alfabetização, embora 
exista um grupo que conseguiu cursar o ensino fundamental  oferecido pela 
Prefeitura na própria sede da Administração Regional. 
O quadro abaixo apresenta o conjunto dos trabalhadores da Administração 
Regional Oito (AR 08). 
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Tabela 1 
 
Iniciais do 
Nome 
Escolaridade 
 
Local de 
nasci. 
Idade Estado 
Civil 
Atividade na  
Administração 
Regional 
Tempo de 
trabalho na 
A.R. 
A. S. M. Superior Álvares 
Florence  
S. P. 
Trinta e sete 
anos 
Casado Ajudante de 
serviços gerais 
Sete anos 
B.P.C. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
Maracaxeta 
M. G. 
Sessenta 
anos 
Casado Mestre de 
conservação 
Treze anos e 
meio 
A.T.G Ensino 
Fundamental 
Campinas   
S.P. 
Trinta e oito 
anos 
Casado Ajudante de 
serviços gerais 
Cinco anos 
J. E. L. Ensino 
Fundamental 
Campinas S.P. Quarenta e 
quatro anos 
Casado Ajudante geral Vinte e quatro 
anos 
J. A. S. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
Cruzeiro 
D´oeste 
Paraná 
Quarenta e 
três anos 
Casado Ajudante de 
serviços gerais 
Vinte e quatro 
anos 
M. Z. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
Queiroz 
 S. P. 
Cinqüenta e 
quatro anos 
Casado Ajudante de 
serviços gerais 
Dezessete 
anos 
M. A. V. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
Campinas S.P. Cinqüenta e 
um anos 
Casado Assistente 
administrativo 
Vinte e nove 
anos 
J. E. S. Segundo  grau 
completo 
São Paulo S.P Vinte e cinco 
anos 
Casado Assistente 
administrativo 
Seis  anos 
L.C.P.B. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
Campinas  SP. Cinqüenta e 
um |Anos 
Casado Pedreiro Vinte e Um 
anos 
J. G. A. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
Ouro Verde 
M.G. 
Cinqüenta e 
três anos 
Casado Ajudante de 
serviços gerais 
Quinze anos 
P. C. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
São José  do 
Rio Pardo S.P.
Cinqüenta e 
nove anos 
Casado Tratorista Quinze anos 
A. S. Ensino  
Fundamental     
incompleto 
Guarantã 
S. P. 
Sessenta e 
dois anos 
Solteiro Ajudante de 
serviços gerais 
Trinta anos 
C. C. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
Campinas S.P. Quarenta e 
seis anos 
Casado Mestre de 
conservação 
Vinte e seis 
anos 
J. B. Ensino 
Fundamental 
incompleto 
Assaré Ceará Sessenta e 
um anos 
Casado Mestre de 
conservação 
Trinta anos 
C. R. L. Ensino 
Fundamental 
Carmo do Rio 
Claro M.G. 
Trinta e Nove Casado Ajudante de 
serviços gerais 
Dezoito anos 
L. R. H. Superior Campinas S.P. Sessenta Casado Engenheiro Vinte e Seis 
anos 
A. D. V. Ensino 
fundamental 
Andradina 
S.P. 
Trinta e sete Casado Pintor Dois anos 
M. J. F. Ensino Médio Ervália 
M. G. 
Quarenta 
anos 
Casado Agente de Trânsito Oito anos 
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Como se organizam as trajetórias de vida  desses trabalhadores? Como se 
opera o  processo de formação na ótica dos trabalhadores? Como o trabalhador 
articula em sua história de vida, a família e o trabalho? 
A organização familiar foi determinante na formação desse trabalhador. Ela vem 
representada pelo desenvolvimento da aptidão para o trabalho. A família é 
fundamental para compreender as relações entre trabalho e as trajetórias de 
formação. Se o mercado de trabalho nos informa sobre a lógica das desigualdades – 
empregados ou desempregados – a família permite compreender como se 
constroem lógicas que valorizam a sobrevivência. O trabalho é a base de formação 
como ser humano que, ara além de garantir o próprio sustento, era a possibilidade 
de construir uma nova família, ara criar e estudar os filhos, aposentar-se e viver com 
tranqüilidade.  
Talvez seja essa, uma espécie de vocação para o trabalho, o modo como essa 
organização familiar constrói o seu significado. Não uma vocação no sentido  do 
“ethos do espírito capitalista” explicitado por Weber, mas no sentido luterano de uma 
lógica  da vocação atribuída à vontade divina. 
A grande maioria dos entrevistados começou a trabalhar tomando parte em 
atividades da lavoura, quando ainda criança, aprendendo  as atividades de preparar 
a terra, semear, colher, cuidar de animais, etc. A sobrevivência era fundamentada no 
e pelo trabalho, cotidiano através do esforço coletivo da família. O trabalho constrói a 
respeitabilidade, ele toma o sentido de dignidade, compensa moralmente as 
adversidades. 
Desde muito cedo, quando ainda crianças, o trabalho está presente na vida dos 
entrevistados exercendo um papel fundamental na socialização desses indivíduos, 
fundando a ação educativa adotada pelos pais, seguindo a própria trama dos 
relacionamentos familiares. Neste quadro, a escola não está totalmente ausente, 
mas tem um caráter secundário na formação das crianças. Estudar faz parte dos 
valores culturais manifestados pelos entrevistados sobretudo, quando se referem a 
família e ao futuro dos  seus filhos.  
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“Eu sempre trabalhei para ajudar a minha família. Naquele tempo, o meu 
pai me mostrava  a enxada e dizia que a boa escola estava ali. Eu cresci 
trabalhando desse jeito e graças a Deus cheguei até aqui”. “Depois da roça, eu 
trabalhei de ajudante de laboratório, ajudante da construção civil, ajudante de 
serviços gerais, carregador de bagagens no aeroporto e depois, eu consegui 
arrumar emprego de ajudante geral na prefeitura. Hoje sou mestre de 
conservação e já estou aqui há 32 nos” (Belmiro Peçanha). 
 
Entretanto, se a questão escolar não aparece de forma homogênea e definida  
como fator necessário à formação do “sujeito”, ela se mostrará como um  diferencial 
no processo de qualificação profissional para inscrição no difícil e competitivo 
mercado de trabalho. 
Apesar do trabalho ter feito parte da vida dessas pessoas, sobretudo na 
infância, ele não é considerado por elas como sendo emprego propriamente dito, 
com a conotação de exploração ou abuso que poderia trazer consigo pois só 
consideram que estão empregados quando conseguem mudar-se de casa para viver 
a sua própria vida. Isso corrobora a hipótese de Dauster (1992), citado por Kober 
(2001 p. 77), de que o trabalho infantil é parte de um “habitus” de classe: “o trabalho 
infantil é naturalizado e até legitimado de forma ambivalente e contraditória na 
medida em que expressa a lógica do código relacional predominante nas camadas 
populares”. Por este código, há trocas e retribuições – se os pais fornecem moradia e 
comida, cabe às crianças algum tipo de ajuda. Ser trabalhadora faz parte da 
identidade destas crianças e das estruturas cognitivas que fundam a sua visão de 
mundo, percepção e compreensão da realidade social que as cerca. 
O trabalho infantil para as famílias das classes populares, especialmente as do 
campo, é um recurso do qual não podem abrir mão face às condições de extrema 
pobreza que enfrentam. Todos têm que trabalhar, não importa a idade ou o sexo.  
 
Meus pais se separaram e meu avô não permitia que a gente 
fosse à escola. Escola boa era a enxada, dizia  meu avô (José  
Gonçalves, ajudante de serviços gerais). 
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No entanto, não é apenas o aspecto econômico que dá significação ao trabalho 
infantil. Ele é uma importante estratégia de socialização das crianças. “A educação 
de crianças e jovens se dá no meio rural, no trabalho, com trabalho e para o 
trabalho” (Gomes, 1998 citado por Kober 2001). É uma prática coletiva, “uma forma 
cultural que coletivamente se impõe às  crianças das camadas populares a partir dos 
07 anos” (Dauster 1992 citado por Kober 2001, p. 77). 
 Estudo de Demartini e Lang ainda citados por Kober (2001) também mostra 
que o trabalho infantil na zona rural não acontece apenas em função das dificuldades 
econômicas vividas por esta população, mas também porque os pais julgam que é 
por meio do trabalho que se forma a próxima geração, tanto no que se refere aos 
conhecimentos e técnicas necessárias ao cultivo e ao domínio de uma profissão, 
como às qualidades subjetivas necessárias à formação do caráter. É no trabalho ao 
lado do adulto, que a criança aprende como lidar com o mundo que a cerca, aprende 
uma profissão (a de agricultor) e é neste espaço que acontecem as trocas afetivas e 
o reconhecimento de cada um como  indivíduo singular. 
O trabalho infantil, pensado sob este ponto de vista conforme aponta os autores 
mencionados, não nos leva a aceitá-lo ou justificá-lo, mas compreender que não se 
trata de exploração de crianças por suas famílias, mas sim  de questões que, para 
além da necessidade de sobrevivência, existe porque a família está submetida à 
mesma lógica racional do sistema de dominação e exploração, que projeta na 
criança de hoje, o desempenho da força de trabalho do adulto de amanhã. 
Um dos grandes problemas enfrentado ao longo do tempo  pela  categoria dos 
trabalhadores do serviço público é a mobilidade profissional no interior dos seus 
quadros quando se tem que levar em conta fatores ligados ao mérito do trabalhador, 
sobretudo quando relacionado à uma categoria que não dispunha pelo menos 
nesses últimos anos, de um plano de cargos, carreiras e salários, como os 
trabalhadores da Prefeitura Municipal de Campinas.  
Dos trabalhadores pesquisados, alguns conseguiram determinados movimentos 
(mobilidade profissional) mas, quando instigados sobre quais foram os critérios, a 
despeito de sua pouca ou quase nenhuma escolarização ou qualificação formal, 
responderam sempre que foi porque mereceram. É sabido que no interior da 
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categoria do setor público acontecem promoções por apadrinhamento, clientelismo e 
favorecimentos, embora existam os movimentos por necessidades e também por 
competências. 
De acordo com Barbosa (1996), muito se tem discutido sobre a questão do 
desempenho do trabalhador do serviço público no Brasil. Quando políticos, 
intelectuais, imprensa e classe média em geral discutem administração pública, 
quase sempre surge a necessidade imperiosa de se implantar uma meritocracia no 
país. Eles se referem à falta de um sistema que privilegie o mérito e as pessoas que 
efetivamente trabalham. Trata-se de uma questão muito ampla que envolve não só a 
administração pública no Brasil mas em vários outros países. Entretanto, no setor 
público a questão da mobilidade profissional sobretudo nas universidades e mais 
recentemente na Prefeitura Municipal de Campinas tem se pautado pela instituição 
de planos de Cargos, Carreiras e Salários que, através de processos de avaliações,  
experiências e qualificações possibilita o  reconhecimento dos méritos profissionais. 
Embora o discurso político e o da teoria de administração não deixem 
transparecer a complexidade do tema, é bom ter claro que meritocracia e avaliação 
de desempenho são temas extremamente polêmicos, não só no Brasil como em 
outros países, além de serem questões  controversas para a teoria da administração 
moderna, tanto no âmbito do serviço público como das empresas privadas de acordo 
com Barbosa  (1996). 
Barbosa mostra que, do ponto de vista histórico, a política de avaliar as pessoas e 
as respectivas produções como um procedimento administrativo regular no interior 
das organizações, começa mais ou menos junto com a revolução nas relações de 
trabalho trazida por Frederik Taylor. Quando, no início da revolução da produtividade 
trazida pela administração científica, Taylor sugeriu a aplicação de seu método de 
eficiência à administração de pessoal, ninguém imaginou na época a grande 
quantidade de problemas que estava surgindo. Uma coisa é medir  a eficiência das 
máquinas e linhas de produção, que podem ser objetivamente medidas. Outra é 
julgar, comparar, avaliar e medir as produções humanas que possuem 
características difíceis de serem objetivamente avaliadas. Mesmo assim, durante um 
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longo período e ainda hoje em alguns lugares, desempenho ficou associado só à 
produtividade, à quantidade de trabalho. 
Ainda conforme a autora, a filosofia por trás deste tipo de política de avaliação 
estava assentada em uma visão de mundo estritamente industrial e empresarial que 
visava identificar quem trabalhava e quem não trabalhava, melhor dizendo, quem 
produzia e quem não produzia. A partir da década de 20, com a escola das Ralações 
Humanas e sua ênfase eminentemente humanista, a visão da avaliação de 
desempenho, como um artifício punitivo e controlador da produção, começa a ser 
matizada. A visão do “homo economicus”, respondendo apenas aos planos de 
incentivo salariais, foi substituída pelo “homo socialis”, que responde melhor aos 
incentivos sociais e simbólicos. Entretanto, é em um período bem mais recente que a 
avaliação  de desempenho , como uma política importante de recursos humanos, foi 
incorporada pela administração moderna. Ela perde o caráter  subjacente punitivo, 
de identificar quem trabalha e quem não trabalha, e adquire o status de termômetro 
das necessidades e das realizações das organizações e dos  indivíduos (Barbosa, 
1996,  p .58). 
Nesse sentido, embora não dispusessem de um Plano de Cargos, Carreiras e 
Salários até o ano de 2004 que permitisse uma avaliação das qualificações para 
efeito de mobilidade profissional, alguns trabalhadores  da Prefeitura, sobretudo da 
Administração Regional pesquisada, conseguiram vencer a estagnação como no 
caso do depoimento a seguir.  
“Aqui na Prefeitura eu  comecei trabalhando no cabo da enxada. Depois eu 
realizava pinturas internas, limpeza dos banheiros, fazia café, etc. Fiquei nessa 
posição por um período de 03 anos. Depois virei apontador (verificava a 
presença do pessoal  e as horas trabalhadas) por mais 02 anos. Depois eu 
passei a ser o escriturário até virar assistente administrativo, coisa que eu faço 
até hoje; graças a Deus eu tive mérito” (Marco Antonio Vosso, assistente 
administrativo). 
 
O entrevistado acima revela a grande  satisfação pela conquista da uma 
posição há muito desejada  e reconhecida por seu mérito e que despertou, pelas 
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palavras dele, além de muita luta, uma conquista para  a sua verdadeira vocação. 
Retrata a  euforia de alguém que venceu um grande desafio, diante do elevado grau 
de competitividade dentro do próprio ambiente de trabalho. Já na próxima entrevista, 
o trabalhador revela a sua frustração com a estagnação profissional ao longo do 
exercício de sua profissão. 
 
“Eu acho que trabalhar aqui na Prefeitura é muito bom. Só que a Prefeitura 
não se preocupa muito com a gente. Conheço pessoas que trabalham um 
bocado de tempo em alguma fábrica e devagarzinho vão subindo de cargo. No 
fim, fica ganhando um salário bem melhor. Aqui na Prefeitura a gente fica 
esquecida sempre com o mesmo salário e eu penso que isso podia melhorar. O 
governo podia olhar mais pra gente” (Ademir T.Guedes, ajudante de serviços 
gerais). 
 
O que a entrevista revela é que, como a estrutura tanto burocrática quanto 
operacional da Prefeitura não contemplava até o ano de 2004 um Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários (PCCS), a mobilidade profissional estava praticamente 
descartada. Dependia de fatores muito específicos, entre eles, o preenchimento 
emergencial de determinados postos de trabalho  e a questão do mérito, ainda que a 
qualificação dependesse de improvisação ou, do processo há muito aplicado na 
Prefeitura, o do “fazer e aprender”, ou do “aprendendo fazendo”.  
A ausência prolongada de um  plano desse tipo aparece como um dos fatores 
determinantes de influência negativa para a categoria desses trabalhadores, 
sobretudo os responsáveis pela sensação de abandono, de “invisibilidade”, 
diminuição da motivação e a falta de interesse para investimentos por parte do 
próprio trabalhador em algum processo de qualificação profissional.  Houve, ao longo 
do tempo, uma desvalorização do significado do trabalho, o que para o indivíduo 
funciona como uma declaração de falta de espírito profissional como nos mostra 
Weber. 
O crescente entrelaçamento nos negócios do mundo é acompanhado de perto 
pela crescente valorização do significado do trabalho profissional. Ao mesmo tempo, 
todavia, a profissão concreta do indivíduo vai sendo, com isso, interpretada cada vez 
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mais como um dom especial de Deus, e a posição que ele oferece na Sociedade, 
como preenchimento da vontade divina (Weber  2000 p. 43). 
Para Weber, o trabalho a serviço de uma organização racional para 
abastecimento de bens materiais à humanidade, sem dúvida tem se apresentado 
sempre aos representantes do espírito do capitalismo como uma das mais 
importantes finalidades de sua vida profissional. Basta, por exemplo, ler a relação 
que faz Franklin dos seus esforços a serviço dos melhoramentos comunais em 
Filadélfia para compreender claramente esta virtude óbvia. 
E a alegria e o orgulho de “ter dado emprego” a numerosas pessoas, de ter 
participado do “florescimento” econômico de sua cidade natal, no que se refere ao 
tamanho da população e ao volume de comércio que o capitalismo associou à 
palavra, todas essas coisas obviamente são parte da indubitavelmente “idealísticas” 
satisfações da vida para os modernos homens de negócios.  
Similarmente, ela é uma das características fundamentais de uma economia 
capitalista, racionalizada com base no cálculo rigoroso, dirigido com previsão e 
atenção para o sucesso econômico que é procurado, em chocante contraste, com a 
precária existência do camponês e com o tradicionalismo privilegiado do artesão da 
guilda e do “capitalismo aventureiro”, orientado na exploração de oportunidades 
políticas e na especulação racional  Weber (2000, p. 50). 
 
“Eu me sinto muito bem trabalhando na Prefeitura. Eu olho pra esse 
pessoal do “gato” (empresa terceirizada) e fico pensando como que essa gente 
agüenta. Não tem quase nada do conforto que a gente tem aqui, mas é obrigado 
a agüentar firme. Gosto muito do meu trabalho aqui. O que vale no serviço 
público é que ninguém vai chegando aqui e vai mandando a gente embora. Aqui 
eu tenho garantia no serviço” (José Aparecido da Silva, motorista de caminhão). 
 
Estar seguro da manutenção da família através da estabilidade no emprego é 
também uma manifestação que emerge voluntariamente dos entrevistados na 
medida em que ele vai se sentindo mais confiante ao ir narrando a sua experiência. 
É possível perceber, através  de sua fala que brota espontaneamente, uma certa 
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tranqüilidade e orgulho sobre o modo como ele construiu um significado para a sua 
vida de trabalhador do serviço público. Há também, na fala do entrevistado, um tom 
de alívio, dada a suposta inexistência de rotatividade nos quadros da Prefeitura, mas 
tão presente na dura realidade cotidiana empregada pelos gestores das empresas 
terceirizadas.  
As mudanças preconizadas pela política neoliberal de reforma do Estado e pelo 
processo de racionalização são sutilmente introduzidas na organização e  relações 
de trabalho do setor público, particularmente a dos trabalhadores das Administrações 
Regionais e Subprefeituras, que acabam levando a própria categoria a acreditar que 
a única salvação para a recuperação da estrutura é o processo de terceirização.  
Nesse sentido, o processo de  desregulamentação e flexibilização das relações 
de trabalho do setor público coloca esta categoria em avançado processo de 
transformação.  
No intenso processo de rotatividade vivenciado na realidade do “mundo do 
trabalho terceirizado” torna-se comum um trabalhador começar o trabalho pela 
manhã e ao final da jornada  estar “descartado”.  A intensificação do trabalho neste 
setor segue a lógica do regime taylorismo-fordismo, longamente empregado no 
Japão onde a produtividade e economia dos tempos eram fatores decisivos no 
processo de produção. 
 Mesmo com a diferença salarial em relação aos trabalhadores da Prefeitura 
(R$ 1100,00 ajudante de serviços gerais e R$ 350,00 a R$ 650,00 ajudantes gerais 
da empresa terceirizada), não tem diminuído o tamanho das filas às portas das 
empresas  terceirizadas. Esse exército de reserva produzido pela lógica da 
racionalização e que se acentua nos grandes centros urbanos, ampliou 
acentuadamente seu “quartel” na cidade de  Campinas nos últimos dez anos. 
A ausência de direitos trabalhistas vivenciados cotidianamente entre 
trabalhadores efetivos e terceirizados, tem despertado algumas observações 
também entre os próprios trabalhadores das Administrações Regionais e 
Subprefeituras, dado o volume de trabalhadores terceirizados que vem se 
movimentando. A racionalidade da lógica privada vai tentando  se estabelecer no 
setor público como meio de provar cada vez mais sua eficácia.  
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É neste universo que  predomina o princípio da quantidade. O mesmo princípio 
funda a racionalidade da empresa e do mercado, da cidade e do Estado, e aos 
poucos impregna todos os outros círculos da vida social, compreendendo o partido 
político, o sindicato, a mídia, a escola, a Igreja e a família. 
 Aos poucos, o princípio da quantidade subordina-se ao princípio da qualidade. 
Ainda que a qualidade jamais seja suprimida, ela perde prerrogativas na maioria dos 
espaços públicos e tende a perdê-las também em espaços privados (Ianni 2001, 
p.158). 
 “Eu gosto do serviço que eu faço. Trabalhar, tem que trabalhar mesmo, então 
eu já estou acostumado. Só que tem vez que não tem ferramenta, não tem 
material. Mas quando eu estou na rua cortando mato, tem gente que passa e 
fala: “olha, até que enfim estão cuidando daqui”  (Mário Zannon, ajudante de 
serviços gerais). 
 
 As precárias condições de trabalho a que estão submetidos esses 
trabalhadores, mesmo refletindo o processo de racionalização e a política de 
desmonte do Estado, não escondem o significado e o sentido do trabalho para eles.  
 O trabalho constitui-se numa categoria central e fundante, protoforma do ser 
social, porque possibilita a síntese entre teleologia e causalidade que dá origem ao 
ser social. O trabalho, a sociabilidade e a linguagem se constituem em complexos 
que permitem a gênese do ser social  (Antunes 1999,  p. 156).  
 Desta forma, como mostra Antunes (1999), o trabalho possibilita, pela primeira 
vez no ser social, o advento do ato teleológico interagindo com a esfera da 
causalidade. No trabalho, o ser se expõe como subjetividade (pelo ato teleológico, 
pela busca de finalidades) que cria e responde ao mundo causal. 
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 Na fala de alguns trabalhadores, é  possível perceber um verdadeiro desabafo 
em relação ao tratamento e à falta de reconhecimento por parte da própria Prefeitura 
em relação ao setor. Há uma falta generalizada de tudo. Desde material básico para 
a manutenção como ferramentas, máquinas e equipamentos, como também 
qualificação e reconhecimento da existência deles enquanto sujeitos. Há uma 
“invisibilidade” praticada pela própria estrutura burocrática da  Prefeitura em relação 
a eles. 
A vivência urbana e as difíceis condições  de vida na cidade modificam as 
expectativas de uma geração em relação à outra. Se muitos dos pais dos 
entrevistados não podiam prever a inserção social de seus filhos de modo diferente 
do que o vivido no seu tempo, o mesmo não acontece com a geração dos 
entrevistados. Se o trabalho foi o elemento privilegiado da organização familiar e de 
socialização, especialmente para aqueles oriundos do meio rural,  a essa prioridade 
é incorporada outros elementos entre eles a escola e o processo de qualificação 
quando estes mesmos sujeitos se inserem na vida urbana e passam a ser 
responsáveis pelas próximas gerações.  
É muito comum, segundo Bourdieu, pais que estão em uma posição dominada 
do ponto de vista econômico, social ou simbólico, tenderem a ser ambivalentes: por 
um lado desejam que os filhos os superem, tenham uma vida diferente. Por outro 
lado, querem que o filho se identifique com ele, assumindo o seu “projeto”, 
mantendo-se próximo e atuando neste sentido. Não querem que o filho tenha a vida 
que eles têm, mas agem inconscientemente neste sentido, “em particular, pela 
linguagem do corpo que contribui fortemente para modelar o habitus” (Bourdieu, 
1998 citado por Kober 2001, p. 80). 
É a escola quem vai  fundamentar  a possibilidade de trabalho qualificado e 
reconhecimento profissional. Ela passa  a ser vista como meio de ascensão social, 
como fonte da possibilidade de uma vida melhor por preparar uma profissão mais 
valorizada socialmente. A idéia que conecta linearmente educação e posição social 
aparece com toda força na fala dos entrevistados.  
Alguns entrevistados costumam ter uma visão bastante crítica em relação à 
definição dos serviços públicos prestados pela Prefeitura. São aqueles mais 
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escolarizados ou aqueles com maior tempo de trabalho na Prefeitura e melhor 
qualificação, cuja atividade, além de lhe proporcionar  uma melhor visão de mundo, 
proporciona-lhe o acesso a um maior número de informações. São os engajados 
politicamente, sindicalizados e que também se articulam politicamente. Participam da  
campanha política defendendo abertamente seus candidatos e consideram que a 
cada quatro anos,  na Prefeitura, tudo recomeça. 
 
“É muito bom trabalhar neste setor da Prefeitura. Eu tenho liberdade e 
autonomia. O problema é que o departamento a que eu pertenço, não ajuda. 
Existe um excesso de burocracia que acaba atrapalhando todos os processos 
que eu encaminho. Tudo que eu envio não tem retorno. Tudo é muito demorado 
e a população acaba pensando que a culpa é minha. Todos os dias vêm 
munícipes aqui solicitar os meus serviços. Eu faço as visitas, emito pareceres, 
envio notificações, mas o departamento, o COFIT (Coordenadoria de 
Fiscalização de Terrenos), não responde” (Milton Antonio Feijó, agente de 
fiscalização de terrenos). 
 
Alguns trabalhadores revelam a constante frustração com a deterioração da 
estrutura da Prefeitura e se consideram até mesmo inconformados. Se de um lado 
existe um processo acelerado de racionalização das ações voltadas para as 
contratações de empresas terceirizadas que dispõem de  máquinas, equipamentos e 
equipes de trabalhadores para a solução dos problemas, não há, por outro lado, o 
mesmo procedimento com relação à tramitação da documentação relacionada aos 
setores internos da Prefeitura no sentido de torná-los mais ágeis.  
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“O serviço público é fundamental para a manutenção da cidade. Em 
Campinas, existia pouca renovação de pessoal. Após a realização de concurso 
público foi possível uma melhor qualificação. A estabilidade no emprego 
atrapalha. A convivência dos trabalhadores acomodados com os trabalhadores 
recém contratados, acaba  contaminando esses últimos. A terceirização é melhor 
e mais eficiente porque os trabalhadores, sentindo-se ameaçados, produzem 
mais e continuam se atualizando. A estabilidade acomoda. Socialmente é um 
problema. Quando o trabalho é bem feito, há um reconhecimento pela população. 
Há um desvio de  visão: se conseguir atender às demandas, há reconhecimento, 
caso contrário, haverá críticas”. (Lineu Renato Henrique, engenheiro da AR8). 
 
A entrevista acima revela uma certa  mentalidade política. Mas como se define 
uma mentalidade política no interior de uma categoria ou de classe? Para França 
(1989), não é fácil determinar de forma cristalina o campo em que se articulam e se 
expressam os nexos e as relações que constituem o que é político. As manifestações 
do político são muitas. Como ter clareza dos traços ou das dimensões  que 
exprimem a mentalidade política de um indivíduo ou de uma categoria? O político, 
continua França, espaço por excelência do poder, é essencialmente manifestação de 
antagonismos. Manifestações de classes, de grupos? E as manifestações do 
indivíduo? (França 1989, p. 46). Nesse sentido, a experiência vivenciada junto à 
categoria, permitiu apreender algumas manifestações individuais e coletivas de suas 
mentalidades políticas. 
No setor público, o processo de racionalização é configurado pela rotineira 
contratação  de empresas terceirizadas que gradativamente vão substituindo a força 
de trabalho dos trabalhadores efetivos. Dessa forma, não há reposição dos 
trabalhadores aposentados, afastados por motivos de doença grave (LTS, Licença 
para Tratamento de saúde), e também por motivo de falecimento. 
  A ausência de investimentos para a aquisição de equipamentos adequados que 
proporcione melhores condições de trabalho, a ausência de um processo de 
qualificação profissional, a atualização  em relação aos novos processos de trabalho 
exigido pelo mundo globalizado e a elevada  faixa etária dos “servidores” aliada a 
pouca eficiência (baixa produtividade) no desempenho de suas atividades, tem 
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funcionado como justificativa para a contratação de empresas terceirizadas que 
aparentemente, demonstram resultados surpreendentemente mais eficientes. 
Para Ianni, o que cabe ressaltar, neste ponto, é que o processo de 
racionalização das ações, relações, instituições, organizações e formações sociais 
pode influenciar, modificar, encobrir ou mesmo dissolver os padrões de sociabilidade.  
Ainda que estes padrões com freqüência subsistam, reapareçam ou mesmo 
formem-se à margem ou por dentro do padrão racional, ou burocrático legal, ainda 
assim cabe reconhecer que este se apresenta dominante na história moderna 
européia e mundial (Ianni 2001, p.148). 
Entretanto, os custos do contrato de uma dessas empresas prestadoras de 
serviços são altíssimos se comparados aos valores pagos pela realização dos 
mesmos trabalhos de manutenção realizados pelos trabalhadores efetivos 
municipais. Para Ianni, o paradoxo está em que o princípio da qualidade subjacente 
ao ascetismo presente na origem do espírito do capitalismo progressivamente foi 
sendo substituído pelo princípio da contabilidade. A mesma dinâmica deflagrada com 
a ética protestante, com a profissão como realização da vocação, ou com a atividade 
econômica disciplinada e produtiva como missão, essa dinâmica engendra a 
substituição da qualidade pela quantidade.  
 
“Eu vejo o serviço público como essencial, embora com dificuldades e 
empecilhos, mas é fundamental e importante para a população. Eu acredito que 
só uma descentralização efetiva poderia melhorar o funcionamento da máquina. 
Parte da população vê com receio o nosso trabalho porque é moroso, mas a 
população tem consideração pelo trabalho. Um exemplo é a operação tapa-
buracos. O pessoal gosta. Alguns dos problemas que eu vejo são a jornada de 
36 horas e o comodismo” (Maurício José de Freitas, agente de trânsito). 
 
O entrevistado acima se refere à centralização de poder existente na 
Prefeitura e relaciona a ineficiência do setor à necessidade de maior autonomia 
para as Administrações Regionais e Subprefeituras. 
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Entretanto, como os recursos são centralizados, sobretudo o orçamentário, e a 
tramitação burocrática é enorme, nem sempre a ação se concretiza rapidamente no 
que sae refere ao atendimento à população que diariamente recorre à Administração 
Regional buscando solução para diferentes problemas que teriam que ser resolvidos 
pela Prefeitura. 
De fato, a população é orientada a sempre procurar as Administrações 
Regionais ou Subprefeituras todas as vezes que se defrontar com algum tipo de 
problema. Tanto que a estrutura é montada para que a população não necessite se 
deslocar até o prédio central da Prefeitura para solicitar qualquer tipo de 
atendimento. 
Nesse sentido, o processo de racionalização vai se estabelecendo tão 
sutilmente que acaba passando a impressão, no interior da própria categoria, que da 
mesma forma que é eficiente no campo operacional, poderia também sê-lo na 
estrutura burocrática. 
 
“O trabalho no setor público exige muita paciência. As vezes a população não 
compreende e mistura a questão política com o nosso trabalho. A população 
pensa que o nosso trabalho só é realizado em época de eleição. As pessoas não 
enxergavam o trabalho que a gente fazia antes da campanha eleitoral. A 
população não tem informação sobre os trabalhadores operacionais. Já os 
colegas compreendem bem diferente. A população generaliza – coloca todo 
mundo no mesmo nível. Quando souberam que entrei para trabalhar na 
Prefeitura, me disseram: agora você está tranqüilo, vai ficar numa boa. O 
problema é que cada dia aqui, a gente tem que fazer um trabalho diferente e isso 
maltrata o corpo da gente” (Aparecido Donizete, pintor). 
 
Durante os meses que antecedem as eleições, sobretudo a municipal, é muito 
comum existir manifestação de setores da comunidade em relação às más condições 
de manutenção e de uma série de serviços que são de responsabilidade do setor 
público. Conforme percebemos no depoimento do trabalhador acima, há falta de 
informação sobre os trabalhos realizados. Esta falta de informação leva a população 
a observar o trabalho no setor público somente pela ótica da estabilidade.  
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CAPÍTULO IV 
AS ATIVIDADES E AS IMAGENS DO COTIDIANO DE TRABALHO NAS 
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS E SUBPREFEITURAS 
Neste capítulo, analiso as atividades de trabalho nas Administrações 
Regionais e Subprefeituras,  procurando através das imagens, mostrar a realidade 
vivenciada pelos trabalhadores no seu cotidiano. 
A máquina fotográfica foi um instrumento de trabalho imprescindível para a 
pesquisa. A fotografia nesta dissertação é trabalhada como fonte de dados para 
compreender as relações e a organização do trabalho na Administração Regional 8.  
Para o recurso da técnica do registro fotográfico amparei-me nos textos de 
Campos: (2001 p. 97), procurando compreender da forma mais objetiva possível a 
realidade cotidiana desses trabalhadores22.  
A fotografia, como imagem singular e única do trabalho, possibilita apreender 
a imagem de um canteiro de obra na recuperação das galerias de águas pluviais, 
como representação do trabalho e não a galeria pronta entregue à população. Ao 
mesmo tempo, a fotografia permite ao trabalhador ver se a si próprio no processo de 
interação e  transformação da natureza através do seu processo de trabalho. 
Nesse sentido, ao se reconhecer em atividade na fotografia como agente 
modificador da natureza pela ação do trabalho, também o trabalhador se modifica  
através da construção de  sua própria identidade realizando o ciclo entre homem e 
natureza, como bem nos mostra Marx (1988). 
 
                                                          
22 Para Barthes, isto significa que teríamos em primeiro lugar, uma representação analógica do real e, 
em segundo lugar, uma representação oculta, dissimulada, que se obteria através de uma leitura mais 
atenta, ao mesmo tempo mais subjetiva. Para Machado, a fotografia  não é uma expressão passiva do 
real, mas um sistema de representações que consegue revelar uma forma ideológica de ver o mundo. 
Para Bourdieu, a fotografia é a reprodução da imagem que o grupo dá de sua integração.  Já para 
Sontag, a prática de tirar fotografias seria uma forma de refletir o comportamento humano mais 
comum das sociedades modernas (Campos, 1992). 
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Antes de tudo, o trabalho é um processo entre homem e Natureza, um 
processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu 
metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural 
como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes 
à sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de apropriar-se da 
matéria natural numa forma útil para sua vida. Ao atuar por meio desse 
movimento, sobre a Natureza externa a ele e modifica-la, ele modifica, ao mesmo 
tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela adormecidas e 
sujeita ao jogo de suas forças a seu próprio domínio (Marx  1988, p.142). 
Desta forma, as imagens fotográficas são portadoras, pela sua especificidade, 
das situações de trabalho na Administração Regional Oito, embora não permita 
compreender as suas qualidades visíveis, as relações sociais que fazem da foto o 
que ela é. O invisível, nas fotos, revela-se pelo olhar do pesquisador e observador ao 
indagar sobre as condições e situações de trabalho dos sujeitos. 
As atividades realizadas pelos servidores, limpeza de ruas, corte do mato, 
limpeza de bocas de lobo, enterro de animais mortos e operação tapa-buracos, 
geralmente são caracterizados como sendo trabalhos muito simples (Marx 1988 
p.142),  isto é, são trabalhos considerados  extremamente fáceis de serem realizados 
pela ótica daqueles que desconhecem tal realidade, numa alusão de que esses 
trabalhos podem ser realizados  facilmente por qualquer pessoa.  
Esses trabalhadores pertencem ao setor público com categoria há mais de 
vinte anos e as expectativas de futuro profissional e pessoal com raras exceções, 
parecem se restringir especificamente à questão salarial e à aposentadoria. As 
frustrações desses trabalhadores são percebidas apenas em suas dimensões 
individuais. Eles parecem aderir ao conformismo: quando não se preocupam com a 
mobilidade funcional, embora questionando as condições de trabalho, não se 
mostram indignados com o modesto padrão de vida mantido ao longo de sua  
trajetória enquanto servidor público. Na condição de assalariados do setor público, 
esses trabalhadores vivenciam as expressões do processo de racionalização no seu 
cotidiano, ou seja, a intensificação do trabalho  em nossa sociedade: a polivalência e 
a flexibilização de suas atividades. 
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Dessa forma, a política neoliberal de “desmonte do Estado” e o processo de 
racionalização que provocam mudanças na organização e nas relações de trabalho 
dessa categoria, permitem afirmar de que se trata de uma categoria ameaçada.  
Frutos da desatenção e do quase total abandono ao longo dos anos, esta 
categoria, carrega sobre si, a responsabilidade pela realização dos mais árduos e 
indesejados trabalhos; habituou-se a conviver com uma estrutura extremamente 
rudimentar, uma histórica escassez de recursos potencializada pela política de 
“desmonte do Estado” preconizada a partir da década de 90.  Desta forma, o 
processo de racionalização produziu não apenas a desregulamentação do trabalho e 
o “desmonte do Estado”, como também aponta para a desregulamentação e o 
desmonte de uma “categoria ameaçada”.   
Parodiando Euclides da Cunha, podemos dizer que:  
O trabalhador da Administração regional é, antes de tudo, um forte.  A sua 
aparência, entretanto, no primeiro lance de vista, revela o contrário. Falta-lhe a 
plástica impecável, o desempeno, a estrutura corretíssima das organizações 
atléticas. É desgracioso, desengonçado, torto. O andar sem firmeza, sem 
aprumo, quase gigante e sinuoso, aparenta a translação de membros 
desarticulados. Agrava-o a postura normalmente curvada, num manifestar de 
displicência que lhe dá um caráter de humilde  deprimente (Euclides da Cunha 
1903,  p. 115). 
 Dentre a gama de atividades que lhes são exigidas, a mais penosa do ponto 
de vista da exigência de resistência física é a operação tapa-buracos, a qual 
necessita   que pelo menos dois trabalhadores permaneçam todo o tempo sobre as 
sete toneladas de massa asfáltica na carroceria do caminhão, a uma temperatura de 
160 graus Celsius, jogando a massa  ao chão com uma pá, até que todo o material 
termine.  
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Trabalhadores sob a supervisão do engenheiro da Administração Regional 
preparando um trecho de rua para receber o material (massa asfáltica) da operação 
tapa-buracos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                     Fig. 06                                                                            Fig. 06 a  
Recomposição de pavimento composto de piso asfáltico, também chamada operação tapa-
buracos. 
                                   Fig. 06 c 
Trabalhadores recuperando o piso asfáltico 
                         Fig.  06 b 
Trabalhadores recuperando rede de 
galerias de águas pluviais 
O material empregado nesta operação é muito quente conforme já 
mencionamos.  A alta temperatura deste material, para além do forte odor, faz com  
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                                 Fig 06 d                                                                            Fig. 06 e Trabalhadores realizando atividade  de recuperação de pavimento  (tapa-buracos) 
 
que  a fumaça exalada prejudique não só  a respiração, mas também  a 
visibilidade do trabalhador para a realização normal dessa  atividade. 
Observe-se que a equipe da Administração Regional que realiza a operação 
tapa-buracos é sempre a mesma, composta por cinco trabalhadores e mais um 
motorista. Dependendo da extensão e do número de buracos, esses trabalhadores 
chegam a colocar até dois caminhões do material num mesmo dia de trabalho. Cada 
caminhão carrega em torno de oito toneladas de massa asfáltica. A imagem a seguir 
mostra a recuperação em uma estrada que interliga dois bairros da região da 
Administração Regional Oito. 
 
 
 
 
 
 
 
                            Fig. 06 f Trabalhadores tapam buracos de grande extensão 
Fig. 06 g 
Operação tapa-buracos com massa asfáltica 
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Essa equipe, quando não está realizando este tipo de atividade, é a mesma que 
está em atividade na recuperação de redes de galerias e demais atividades citadas 
no decorrer do trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.  06 h 
Operação tapa-buracos 
Fig. 06 i 
Operação tapa-buracos
 
 
 
 
 
 
 
 
                                 Fig. 06 j                                                                           Fig. 06 k 
Nesta seqüência, é possível perceber que o trabalho de recuperação do piso 
asfáltico ou a operação tapa-buracos executada pelos trabalhadores da 
Administração Regional , é totalmente manual, necessitando de muita energia do 
trabalhador. 
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Fig 06 l                                                                              Fig. 06 m 
Trabalhadores continuando em atividades de  tapa-buracos 
Depois dessa operação, cuja  duração é de aproximadamente quatro horas, os 
trabalhadores costumam permanecer um período de descanso para recompor as 
energias. De forma geral um caminhão desses vem carregado com  uma quantidade 
entre seis e sete toneladas do referido material que é retirado manualmente da sua 
carroceria.  
Apesar da espessa bota de soldado, conforme eles dizem, e do grosso 
uniforme, o desgaste físico é enorme, sendo que na época do calor o trabalhador 
chega a perder vários quilos de tanto transpirar nesta atividade.  
                         Fig 06 n                                                                  Fig 06 o 
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As condições de trabalho dos trabalhadores das empresas terceirizadas, dão-nos 
aqui uma idéia do processo de intensificação e precarização a despeito dos 
modernos e eficientes equipamentos.  
 
 
 
 
 
 
 
                                  Fig. 06 n                                                                             Fig. 06 o 
              Trabalhadores da empresa terceirizada em atividade de recomposição de piso asfáltico
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 06 p                                                                           fig. 06 q 
Seqüência de atividades de reconstrução de rede de galeria de águas pluviais e recomposição de piso
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 Uma outra atividade que necessita  ser realizada com muita freqüência e 
também não pode ser realizada por um só trabalhador,  é a atividade de enterrar 
animais mortos. Quando o animal é muito grande, seja ele um cachorro, uma 
capivara, um bezerro, um boi ou mesmo um cavalo adulto, além de alguns 
trabalhadores, é também necessária a utilização de uma máquina, pois se os 
trabalhadores  cavassem uma vala manualmente, demorariam muito tempo, além de 
se esgotarem fisicamente. 
  
 
 
 
 
  
 O grande problema enfrentado por estes trabalhadores, ocorre quando  
recebem a orientação sobre algum animal que necessita ser enterrado já  em 
avançado estado de decomposição, conforme mostram as fotos abaixo. 
                         Fig. 07 a 
Máquina cavando vala para receber o animal 
                           Fig. 07 
Animal em estado de decomposição para 
ser enterrado 
  Neste caso, o mau cheiro e os insetos que começam a se alimentar do animal 
a ser enterrado também pousam nos trabalhadores,  quase impedindo que o trabalho 
de amarrar os pés do animal, para facilitar o transporte, seja executado de forma 
adequada. Quando o animal é de grande porte, faz-se necessário a utilização de 
uma máquina, a retro-escavadeira.   
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                             Fig. 07 b                                                                     Fig. 07 c 
Máquina abrindo vala para enterrar bois após  terem sido eletrocutados pela queda de um 
raio em bairro da  periferia  (Parque Jambeiro)
Normalmente, esses animais são abandonados à beira de estradas, ruas e 
avenidas na calada da noite. Caso não sejam logo enterrados, podem atrair 
considerável número de insetos e urubus gerando enormes problemas. 
Como não existe cemitério municipal para animais, os trabalhadores utilizam 
todo e qualquer espaço público para realizar tal operação. No caso a seguir, o 
enterro está sendo realizado no próprio terreno da Administração Regional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            Fig. 07 d                                                                         Fig. 07 e 
Trabalhadores preparando vala em terreno da prefeitura para  em seguida realizar  enterro 
de animal. Quando o animal é de pequeno porte os trabalhos são realizados manualmente. 
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 São estas as relações que permeiam o cotidiano de trabalho do grupo de 
trabalhadores das Administrações Regionais e Subprefeituras no que se refere às 
atividades mais insalubres e que habitam o universo de trabalho destes funcionários 
públicos.  
 Ainda assim, após um longo dia de realização de atividades como estas que  
cotidianamente estão presentes nas suas vidas, é possível encontrar neste 
trabalhador, logo após ter tomado o banho e pronto para retornar para sua casa, uma 
pessoa sorridente, bem humorada, esperançosa e que acredita ter feito o que melhor 
podia  e desta forma ter contribuído para as normas da  civilidade. É como se ele 
estivesse passando constantemente por esse processo de humanização 
proporcionado pela realização do trabalho de acordo com Antunes: (1995). O 
trabalho mostra-se fundante de realização do ser social, condição para sua 
existência; é o ponto de partida para a humanização do ser social e o “motor decisivo 
do processo de humanização do homem”. 
  Não foi outro o significado dado por Marx ao enfatizar que: como criador de 
valores de uso, como trabalho útil, é o trabalho, por isso, uma condição de existência 
do homem, independentemente de todas as formas de sociedade, eterna 
necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, 
portanto, vida humana. Esta formulação permite entender o trabalho como única lei 
objetiva e ultra-universal do ser social, que é tão ’eterna’ quanto o próprio ser social; 
ou seja trata-se também de uma lei histórica, à medida que nasce simultaneamente 
com o ser social, mas que permanece ativa apenas enquanto esse existir (Antunes 
1995, p.123). 
 É também atribuição desses trabalhadores, a realização de atividades de 
cunho social. Nas imagens a seguir, os trabalhadores, tanto os efetivos quanto os 
terceirizados, realizam a limpeza de uma casa onde uma pessoa  acometida de 
doença mental acumulou lixo por alguns anos, causando problema para os 
munícipes do entorno. 
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                      Fig. 08                                                                                      Fig 08 a 
     Trabalhadores retiram móveis velhos e lixo que foram acumulados em quintal por pessoa
    doente  ao longo do tempo e que gerou uma série de problemas às pessoas do entorno       
Nesta seqüência, trata-se de um reparo do piso asfáltico em avenida de intenso 
movimento, onde os trabalhadores necessitam contar com a ajuda das equipes 
responsáveis pelo trânsito. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                           Fig. 09                                                                            Fig. 09 a 
  Reparo em afundamento de rua                                       Barracão de ferramenta e manutenção 
A recuperação de redes de galerias de águas pluviais, contaminadas por 
esgoto doméstico, é um tipo de atividade que aparece com muita freqüência. Com o 
excessivo volume das águas das chuvas e com intensa pressão, as antigas 
tubulações acabam cedendo e se rompendo, causando afundamento e, 
conseqüentemente, a necessidade de reparos. 
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Há casos em que em pouquíssimo tempo o vazamento de uma rede de galeria 
de águas pluviais pode causar danos imensos se providências imediatas não forem 
tomadas. Danos consideráveis podem ocorrer, inclusive para as moradias como  
mostram as imagens a seguir. 
                              Fig. 09 b                                                                                 Fig. 09 c 
Trabalhador recupera r de de galeria de  águas pluviais  qu   após   afundamento, rompeu a 
tubulação e misturou-se ao esgoto doméstico causando danos ao meio ambiente e exalando 
odor insuportável. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
                                 Fig. 09 d                                                                        Fig. 09 e 
Recuperação de piso asfáltico com afundamento de galeria e recuperação de rua com infiltração de esgoto
Em função de sua localização abaixo do nível do asfalto, utiliza-se a 
intervenção de uma máquina (retroescavadeira) para remoção de grandes 
quantidades de terra e dos tubos danificados.  
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                            Fig. 09 g 
Trabalhadores organizando o trabalho de 
recuperação de rede de galeria de águas pluviais
                           Fig. 09 f 
Galeria de águas pluviais misturadas com 
esgoto 
Essas reconstruções referem-se às redes subterrâneas  que são formadas por 
grossas tubulações para escoamento das águas das chuvas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                  Fig. 09 h                                                                           Fig. 09 i 
      Trabalhadores executando abertura de rua para recuperação de galeria de águas pluviais 
Estes tubos são de concreto e com o passar do tempo a umidade e os 
eventuais vazamentos, costumam rompe-lo ocasionando refluxo da rede causando 
entupimento e inundações nas suas imediações conforme fotos a seguir. 
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                              Fig. 09 j                                                                             Fig. 09 k 
Trabalhadores após a abertura de rua  para executar a recuperação de Galeria de águas pluviais
Abaixo, segue a explicação do trabalhador sobre a forma de se construir uma 
caixa de encontro, as caixas de redes de galerias de águas pluviais. 
 
“Depois da caixa pronta, vai a tampa que é feita com concreto. Depois de 
um tempo deixando secar, é preciso aterrar, dependendo do lugar que ela vai 
ficar subterrânea. Também depende do tipo de caixa que a gente vai fazer e 
também depende do serviço. Tem caixa que é pequena. Geralmente a galeria 
tem essa  altura (sinaliza com as mãos aproximadamente meio metro). Você 
pega de baixo, vai erguendo, erguendo até chegar na altura que você quer” (Luis 
Carlos Bicego, pedreiro). 
 Na execução deste tipo de atividade é possível perceber não só um maior 
grau de coesão entre os trabalhadores, como também uma maior demonstração de 
solidariedade entre eles. Há um verdadeiro “espírito de equipe”, onde a preocupação  
com a integridade física  é um fator preponderante.  Talvez seja até  pela vontade  de  
terminar com rapidez este tipo de tarefa para poderem livrar-se com rapidez das 
condições insalubres a que estão submetidos, já que o desconforto em função do 
forte odor exalado e o perigo iminente de contrair alguma doença é uma ameaça 
constante. 
 135
 Essa solidariedade também pode ser observada em ocasiões em que a 
população necessita de maior apoio do setor público, seja em decorrência de 
fenômenos da natureza como as enchentes que ocasionam inundações e 
desabamentos, ou seja em casos de tipos de acidentes diversos.  
Para os trabalhos internos na sede da Administração Regional e no entorno do 
prédio, com relação à limpeza, pintura e conservação, são os mesmos trabalhadores 
que os realizam em determinados dias da semana em sistema de revezamento.  
No caso do pintor ou de outra função específica, quando não  há mais 
demandas de pintura ou correlata, eles acompanham o pessoal em  trabalhos 
externos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 10 a 
Trabalhador realiza trabalho interno de limpeza 
Fig. 10 
Trabalhadores realizam trabalho interno na AR 
A limpeza das ruas em dias de feiras também é um trabalho realizado por 
eles. São esses trabalhadores que realizam a limpeza e a lavagem da rua. A limpeza 
consiste na varrição e coleta dos resíduos para encaminhá-los para um local 
apropriado. Os papéis e os plásticos são separados  para reaproveitamento no 
sistema de reciclagem e o lixo orgânico é levado para o aterro sanitário. 
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                                 Fig. 11                                                                  Fig. 11 a 
Feirantes  organizando seu material em final de feira. 
 De forma geral, as frutas e verduras que caem ou são atiradas ao chão pelos 
próprios feirantes, são recolhidos por pessoas carentes que em todo fim de feira fica 
aguardando. Mesmo assim,  resta uma grande  quantidade de legumes, frutas e  
verduras, inaproveitáveis que devem ser recolhidos pelos trabalhadores para não 
ocasionar problemas de mau cheiro ou mosquitos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 Trabalhadores em atividade de varrição de feira.          Feirantes  se retirando do local da feira    
Atividades como o corte do mato em beira de córrego e, recuperação de praças 
são trabalhos bastante elogiados pela população quando os vê em ação. Nas 
imagens seguintes, à direita, o trabalho está sendo realizado em conjunto com os 
alunos da APAE (Associação dos Pais e  Amigos dos Excepcionais) que mantém  
um convênio com a Prefeitura para a inserção social dos alunos. 
                                    Fig. 11 b                                                              Fig. 11 c 
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                                Fig. 12                                                                       Fig. 12 a 
Trabalhador  da prefeitura em atividade de corte do mato em terreno público e trabalhadores da APAE 
realizando limpeza de praça.
 
Quando as chuvas são muito fortes, as redes de galerias de águas pluviais 
não comportam o volume  de água e então há um refluxo e o excesso  de água 
acaba correndo por baixo do asfalto ocasionando a sua deterioração. Neste caso os 
trabalhadores são os responsáveis pela recuperação tanto da tubulação quanto do 
piso asfáltico. Este material também acaba  se acumulando nas beiras dos córregos 
que necessitam constantemente de limpeza 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 13                                                                           fig. 13 a 
Exemplo de limpeza de Córrego com máquina e depois com os taludes prontos (cimentado). 
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Com as chuvas, grande quantidade folhas e lixo acumulado nas ruas se 
dirigem para as bocas de lobo. Em locais de grande concentração de águas, as 
residências próximas, costumam sofrer inundações. Na seqüência, os trabalhadores  
da empresa terceirizada executam a atividade de limpeza de boca de lobo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                   Fig. 14                                                                  Fig. 14 a 
Trabalhadores de empresa terceirizada realizando atividades de limpeza de bocas de lobo 
A recuperação dos espaços ociosos que, anteriormente estavam sujos e 
abandonados, são transformados em áreas úteis. Este tipo de atividade tem recebido 
muito elogio por parte da população, o que tem deixado os trabalhadores orgulhosos 
pela atividade que realizam. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                Fig. 15                                                                              Fig. 15 a 
Trabalhadores executando recuperação de praça 
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O calçamento em torno das praças tem a finalidade de tornar o local transitável 
para o pedestre e também para evitar erosão por ocasião das chuvas. Este tipo de 
trabalho que não era rotineiro despertou nos trabalhadores a idéia da criatividade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 15 c 
Parte de calçada em fase de acabamento 
                        Fig. 15 b 
Trabalhadores preparando calçada em praça 
É o engenheiro quem determina as dimensões das caixas e galerias e também a 
quantidade de materiais como os tijolos e cimento para que os trabalhadores 
executem os trabalhos. Observando os trabalhadores em ação depois de conquistar 
sua confiança é comum perceber como eles são orgulhosos do conhecimento 
adquirido sobre o trabalho que realizam.  Um bom exemplo acontece durante a 
execução de uma rede de galerias quando fazem alguns depoimentos. 
A seqüência de figuras mostra trabalhadores tanto da Prefeitura quanto da  
empresa terceirizada construindo bocas de lobo em uma avenida danificada 
exatamente pelo rompimento de uma rede de galerias de águas pluviais. 
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                                         Fig. 16                                                                               Fig. 16 a  
  Seqüência de atividade de construção de bocas  de lobo  interligadas com galeria de águas pluviais 
Explicação do trabalhador sobre a forma de se construir uma boca de lobo que 
normalmente é danificada com os freqüentes temporais. 
“Pra fazer boca de lobo quando quebra é igual a galeria que usa bloco. É 
feita uma caixa com tijolo ou bloco e depois vai uma tampa de ferro por cima. O 
nome da tampa chama grade. É a tampa da boca de lobo que é de ferro e o 
pessoal rouba para vender no ferro velho. O nosso trabalho é também de 
reposição de grade de boca de lobo. A tampa chama grade. É de ferro. A gente 
pega e chumba ela com concreto”  (Lázaro Antonio de Souza, ajudante geral). 
Desabafo de um trabalhador sobre a operação tapa-buracos. 
Para colocar massa de asfalto, parece que a gente ta tomando uma sauna. 
O suor escorre o tempo todo e no fim do dia a gente está bem mais magrinho 
(Pedro Cremasco, ajudante geral) 
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 Nas administrações Regionais e Subprefeituras, a  jornada de trabalho  tem 
início às sete horas (7h00) com intervalo de 1h30 para o almoço às onze horas 
(11h00) e seu término ocorre  às dezesseis horas e trinta minutos (16h30).  
 São disponibilizados para os trabalhadores as ferramentas, os equipamentos 
de segurança, uniformes, calçados e transporte até os locais de trabalho. Por 
volta das onze horas, todos os trabalhadores são transportados de volta  à sede 
da Administração Regional onde acontece o almoço. Ás doze horas  e trinta 
minutos, são reconduzidos  para o local de trabalho  e lá permanecem até  
concluí-lo.  
 Em isso ocorrendo, são reconduzidos para um  outro local  para dar início a 
uma nova atividade até a  complementação da jornada.  Por volta das dezesseis 
horas (16:h00) são transportados para a sede da Administração Regional, para 
que possam tomar banho e retornarem à suas moradias.  
 Determinados tipos de atividades exigem equipamentos específicos de 
segurança que são disponibilizados, embora nem sempre os trabalhadores 
gostem de utilizá-los. Na operação tapa buracos ocorre um desses exemplos.  
 Como normalmente é uma operação rápida, diversas vezes deixam de  utilizar 
qualquer proteção. Os trabalhos são realizados em condições naturais de 
iluminação, e na maioria das vezes, a céu aberto, exceto em ocasiões em que 
haja  necessidade de se adentrar uma rede de galerias de águas pluviais ou 
alguma tubulação. De forma geral, as atividades de limpeza de ruas, corte do 
mato, limpeza de córregos, limpeza de feiras, operação tapa-buracos e o enterro 
de animais são realizadas a plena luz do dia. 
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Fig. 17                                                                          Fig. 17 a 
                        Pátio  e área ao ar livre onde os trabalhadores permanecem após o almoço 
 
 
 
 
 
 
                             Fig. 17 b                                                                            Fig. 17 c 
Pátio de máquinas com acesso às plantas e hortaliças e cobertura onde os trabalhadores também repousam
A estrutura  da Administração Regional é composta de refeitório, instalações 
sanitárias com chuveiros para até cem pessoas, sala de aulas, churrasqueira, pátio 
para estacionamento de máquinas e equipamentos e estacionamento para 
automóveis. Possui uma grande área verde onde são plantadas algumas frutas e 
hortaliças e uma área ao ar livre para repouso dos trabalhadores após as refeições. 
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Os equipamentos de propriedade da Prefeitura como os carros, caminhões, 
tratores, rolos compactadores, betoneiras e ferramentas manuais encontram-se 
extremamente desgastados e muitos deles obsoletos, interferindo diretamente na 
qualidade e no desenvolvimento das atividades realizadas pelos trabalhadores. Em 
função do longo tempo de utilização e pela própria depreciação, esses equipamentos 
necessitam  de manutenção com excessiva freqüência. Em muitos casos, a 
manutenção também é comprometida pela escassez de peças de reposição que 
costumeiramente não são encontradas.  
As ferramentas manuais disponibilizadas para esses trabalhadores são as 
tradicionais foices, enxadas, pás, picaretas, vassouras, enxadões, gadanhos e ronca, 
uma espécie de foice grande. A prefeitura fornece também todo o material de 
proteção necessário para os diferentes tipos de atividades.  
O uniforme  é composto de calça, camisa, boné e um par de calçados, uma 
espécie de bota que os trabalhadores a chamam de sapatão. Para os trabalhadores 
que exercem a atividade de cortar o mato com máquina, roçadeira costal, que é um 
equipamento dotado de uma parte que vai acoplada às costas do trabalhador, a 
prefeitura oferece além de um período de qualificação, todo um conjunto de 
equipamentos de segurança recomendado para a respectiva operação. Este 
conjunto é composto de uma máscara de acrílico (viseira), um par de perneiras de 
couro (proteção para as pernas) e um par de luvas. 
O transporte tanto dos trabalhadores quanto dos equipamentos para os locais de 
trabalho são realizados de forma distinta, uma vez que não é permitido, por norma de 
segurança, que sejam transportados em um mesmo veículo.  
Para o transporte dos trabalhadores, é disponibilizado um veículo utilitário (tipo 
perua) e para o transporte dos equipamentos e ferramentas, um caminhão e um 
automóvel pequeno para a inspeção e verificação dos trabalhos. 
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 O trabalhador das Administrações Regionais e Subprefeituras, ainda não 
deixou de levar a  dura  vida que levava no período em que sobrevivia do trabalho no 
campo com a família, a despeito de tudo o que se expressa a seu respeito. Adaptou-
se à execução de determinadas atividades que não são tão simples como parecem 
aos olhos de observadores menos atentos. Os elementos simples do processo de 
trabalho são a atividade orientada a um fim ou o trabalho mesmo, seu objeto e seus 
meios (Marx,1988, p. 143). A forma como esses trabalhadores costumam opinar 
sobre o trabalho que realizam revela o sentido do trabalho, e uma forma de 
valorização das atividades que desenvolvem  (Antunes 1999). Marx nos mostra que: 
Para  o processo de valorização do trabalho é totalmente  indiferente se o 
trabalho apropriado pelo capitalista é trabalho simples, trabalho social médio ou 
trabalho mais complexo, trabalho de peso específico superior. O trabalho que 
vale como trabalho superior, mais complexo em face do trabalho social médio, é 
a exteriorização de uma força de trabalho na qual entram custos mais altos de 
formação, cuja produção custa mais tempo de trabalho e que, por isso tem valor 
mais elevado que a força de trabalho simples (Marx 1988. p. 155).  
Os trabalhadores consideram  a atividade de construir um canteiro ou recuperar 
uma praça como se fora um trabalho realizado na sua própria terra ou no quintal de 
sua própria casa, dadas às expectativas com os resultados esperados e a  dedicação 
com que desempenham  estas atividades. Mesmo as atividades mais penosas como 
a operação tapa-buracos ou o enterro de animais já em estado de decomposição, 
não alteram o seu bom humor e a satisfação do dever cumprido. Embora diariamente 
tenham que bater o ponto para o início da jornada às 7h00, é por volta das  5h30 
horas da manhã que tem início a sua jornada. 
Preparar o café da manhã, o almoço e caminhar até o ponto do ônibus, exige um 
despertar com a madrugada ainda escura, tornando o trajeto de casa até o local de 
trabalho quase uma aventura diária. Normalmente,  ele reside  fora da região de 
abrangência da Administração Regional  salvo raras exceções.   
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Por isso, necessita utilizar  até dois meios de transporte  para se deslocar até o 
local de trabalho. Assim que chega ao trabalho e bate o ponto, coloca seu uniforme e  
dirige-se à cozinha para apreciar  o costumeiro cafezinho que é preparado sempre 
por algum colega.  
Geralmente, existe um responsável pela cozinha e que  também  realiza os 
trabalhos internos da sede da Administração Regional. Em seguida, recebe a 
orientação do encarregado sobre as atividades que executará naquele dia,  e então 
parte para a região determinada dando início a mais um dia de trabalho. As 
atividades, previamente programadas, obedecem a uma distribuição por equipes, 
conforme já mencionado.  
Em função do número reduzido de ajudantes gerais, nem sempre é possível 
realizar atividades com equipes simultâneas, a não ser que essas, sejam bastante 
reduzidas. Uma equipe responsável pelo trabalho de capinação das praças, 
canteiros centrais de avenidas, escolas ou qualquer outro espaço público, dirige-se 
para o local indicado pelo encarregado.  
Às 11h00 as atividades são interrompidas para o almoço que, independentemente  
da distância do local onde o funcionário esteja, é trazido de volta para que realize 
suas refeições no refeitório da  Administração Regional. A  retomada dos trabalhos 
tem início às 12h30,  estendendo-se até as 16h00, com trinta minutos para 
deslocamento e para que possam tomar banho. 
No caso da equipe que realiza a atividade de tapar buracos (05 homens), ao 
terminar essa atividade que normalmente ocorre por volta das 14h00, não se exige 
neste dia maiores esforços, pois como já descrevemos anteriormente, esta atividade 
é extremamente desgastante sendo perceptível no semblante do trabalhador a sua 
falta de condições para realizar, naquele dia,  qualquer outra atividade.   
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No decorrer da jornada normal de trabalho também vão acontecendo as 
solicitações dos munícipes que recorrem pessoalmente a Administração Regional, 
telefonam, ou recorrem diretamente à Prefeitura Municipal, através dos mais diversos 
canais, conforme também já descrito.  
Para além dessa rotina de realização   de atividades  previamente programadas, 
também acontecem os chamados trabalhos  de emergência que podem ser bastante 
variados: vão desde uma simples limpeza de rua cuja galeria de águas ou rede  de 
esgoto está obstruída, até o enterro de um animal de grande porte que acabou de 
ser  morto pr atropelamento, tal como um cavalo, um cachorro, um boi, ou mesmo 
uma capivara, que em determinada época do ano aparece com  maior incidência na 
região. 
As condições de trabalho no setor, a despeito dos inúmeros problemas 
observados e dos  baixos salários conforme a visão deles, oferecem alguma 
proteção social inalienável, se comparadas à iniciativa privada.  Esses trabalhadores 
desfrutam de uma jornada de trabalho de trinta e seis horas (36) semanais 
conquistadas através da luta sindical e a remuneração não é das menores em 
relação à média salarial da região  que é um salário mínimo. O salário mínimo 
atualmente é de R$ 280,00 (época da pesquisa) e o salário dos trabalhadores 
pesquisados chega a atingir R$1100,00  levando-se em conta a somatória dos 
direitos trabalhistas, tais como adicionais por tempo de serviço, auxílio refeição e 
auxílio transporte, além  de atendimento médico nos postos de saúde e hospital  
municipais. 
Entretanto, embora se tratando de um grupo de trabalhadores extremamente 
experiente em que parte deles encontra-se na iminência de completar o tempo para 
conquistar o direito à aposentadoria, existe também o trabalhador com 
características relativamente  diferenciadas no interior do próprio grupo, que podem 
ser traduzidas como comportamentos desenvolvidos ao longo do tempo, tais como: a 
despreocupação com os horários, a permanência no ambiente de trabalho apenas 
em função do “correr do tempo” e a desvalorização dos bens públicos, que acabam 
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por desencadear um processo de desânimo e falta de perspectivas tanto para a sua 
vida pessoal, quanto profissional, resultando no descrédito das instituições públicas e 
políticas.  
Ainda que características como essas não sejam abrangentes, a necessidade 
de novas contratações para suprir a carência de força de trabalho  para o adequado  
funcionamento do setor, tem esbarrado em uma série de dificuldades, levando-se em 
conta a observação da Lei de Responsabilidade Fiscal22.  
Ainda assim, é motivo de orgulho, para eles, os resultados obtidos sobre a 
transformação dos lugares antes desfigurados e agora  transformados em praças, 
jardins ou locais para a prática de esportes ou lazer. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                     Fig. 18                                                                                    Fig. 18 a 
Locais transformados em jardins pelos trabalhadores da Administração Regional Oito 
 
 
 
                                                          
22 A Lei de Responsabilidade Fiscal limita os gastos do governo com a  folha de pagamento a 54% do  
total do orçamento. 
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Quando por ocasião dos dissídios coletivos e das lutas sindicais, não 
demonstram interesse em participar das assembléias apesar de terem um 
representante eleito por eles. Nos momentos das decisões das greves, não têm 
participado do movimento. Costumam opinar sobre os políticos e do seu 
comparecimento aos locais de trabalho apenas por ocasião das campanhas 
eleitorais. Avaliam que os mesmos são “desonestos” e que a cada quatro anos 
aparece alguém (candidato) “assumindo compromissos” para com eles, que nunca 
são cumpridos.  
Fig. 18 b                                                                      Fig. 18 c 
Estes locais, anteriormente repletos de mato, tomam um novo sentido através do ajardinamento
“É por isso que a cidade está assim, o ambiente de trabalho está 
assim e que tudo vai continuar assim” (José Eduardo Lopes). 
Estão sempre prontos para os trabalhos em regime de horas extras, sobretudo 
nos finais de semana, uma vez que aos domingos pode-se ganhar em dobro, ainda 
que por algumas horas, limpando os resíduos das feiras. 
Contando com o “disputado” status de funcionário público e algumas 
conquistas do sistema de proteção social (jornada menor que a da iniciativa privada, 
vale transporte, vale alimentação, licença prêmio e  o direito a seis faltas abonadas 
durante o ano se não houver número excessivo de faltas) essa categoria  emite 
sinais de que começa a se interessar pelas  propostas pedagógicas que lhe são 
oferecidas pela atual gestão, porque percebem que podem avançar no campo do 
conhecimento, como contribuição para o enriquecimento profissional ou pessoal. 
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  Esses sinais puderam ser percebidos pelo número (20%) de trabalhadores 
que começou a freqüentar os cursos de alfabetização e ensino fundamental 
implantado pela escola de governo  nas Administrações Regionais e Subprefeituras 
na gestão 2001/2004. 
Como se sabe que o  processo de qualificação profissional  nem sempre foi 
um fator fundamental para a mobilidade  na carreira profissional do setor público, 
mesmo pela falta de critérios de avaliação de desempenho e  de um plano de cargos, 
carreiras e salários, fazia-se necessário para a categoria desse trabalhador, o 
servidor público, uma política que apontasse alternativas com relação a sua 
estagnação profissional.  
Certamente, fatores como estes, melhorariam não só a sua condição de renda 
como também o estimularia a procurar novos desafios, sobretudo com relação à uma 
melhor qualificação.  
Entretanto, a partir do processo de reforma do Estado e do processo de 
racionalização, a escolarização e a qualificação ganham um novo sentido, e embora 
não acenem com a garantia de ascensão profissional, têm sido utilizadas como 
justificativa para o crescente processo de terceirização e precarização do trabalho   
que substitui a força de trabalho nas Administrações Regionais e Subprefeituras.  
Se de um lado a obtenção do conhecimento abstrato (Rodrigues 2001 p. 52)23 
como fator de mobilidade tem possibilitado a progressão profissional via concursos, 
de outro lado, os impossibilitados de tal progressão sentem uma relação de desprezo 
e desconsideração por parte dos “capazes” (engenheiros e funcionários de nível 
superior) para com eles.  
                                                          
23 Freidson, in Sociologia das Profissões p. 52 de : Maria de Lurdes Rodrigues:  Para este autor ,o 
conhecimento abstrato, aprendido em instituições formais de educação superior, constitui a principal 
fonte de reivindicação de privilégios; tais privilégios são organizados legalmente e tem um fundamento 
político, que quer dizer, é o poder do Estado que garante  aos profissionais o direito exclusivo de usar 
e avaliar um certo corpo de conhecimentos e saberes-fazer, e garantindo o exclusivo, garante o poder, 
e neste sentido as profissões estão intimamente conectadas a um processo político formal, implicando 
a manutenção e desenvolvimento  da profissão uma constante e contínua atividade política por parte 
das profissões. 
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Dessa forma, por mais árduas, insalubres, indesejáveis e extremamente 
necessárias que possam ser as ocupações de menor prestígio na escala das 
profissões, cuja execução é  absolutamente de responsabilidade desses detentores 
do saber apenas empírico,  não têm sido analisadas sob a perspectiva de torná-las 
mais valorizadas, menos desumanas e menos desagradáveis, e sim, apenas como 
busca de alternativas que permitam viabilizá-las sobretudo, para um melhor 
empenho e desenvoltura dos seus operadores, a fim de garantir uma maior eficiência 
de um Estado neoliberal sob a lógica do processo de racionalização. 
Nesse sentido, a categoria dos trabalhadores públicos da Prefeitura Municipal 
de Campinas, os prestadores de serviços gerais das Administrações Regionais e 
Subprefeituras, vivenciam a perturbadora realidade  da transformação imposta pelo  
processo de racionalização, ou seja, a flexibilização, a precarização e a  
intensificação do trabalho através do processo de terceirização  que se implantou  no 
setor público, transformando esse seguimento numa categoria ameaçada.  
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Considerações Finais 
 
 
O objetivo norteador desse trabalho de pesquisa foi a análise do processo de 
transformação a que está sujeita a categoria dos “Trabalhadores públicos municipais” 
das Administrações Regionais e Subprefeituras da cidade de Campinas frente ao  
processo de racionalização decorrentes das políticas neoliberais e reforma do Estado 
na década de 90. Estabelecemos como hipótese para a realização desse trabalho o 
fato desta categoria estar sujeita às transformações em curso na organização e nas 
relações de trabalho no Brasil, em função das exigências de maior qualificação, 
eficiência e competitividade, que decorrem  da reestruturação dos processos de 
trabalho no mundo globalizado. 
O estudo da categoria dos trabalhadores desse setor público que exercem 
trabalhos manuais de manutenção da cidade, chamou-nos a atenção pelo fato de 
que no conjunto das profissões, ela é considerada de pouca qualificação e em 
função do processo de racionalização, tende a um processo de transformação não 
só na sua organização como também nas suas relações de trabalho. 
Para tanto, consideramos necessário estudar os trabalhadores públicos com  
contrato de trabalho estáveis (formal) e os trabalhadores com contratos temporários 
de trabalho, os terceirizados.   
Nesse sentido, as transformações a que a categoria dos trabalhadores 
públicos de contrato de trabalho formal ou os efetivos, está sujeita, está diretamente 
relacionada ao processo de racionalização decorrente da reforma do Estado que, 
para suprir a necessidade de força de trabalho para os seus quadros funcionais, 
sistematicamente tem recorrido a contratação de  trabalho precarizado. 
Utilizamos como referencial teórico para a análise do processo de 
racionalização decorrente da política neoliberal, os seguintes pensadores: Ricardo 
Antunes, Décio Saes, Octávio Ianni, David Harvey e Iztván Mézáros, além de 
ampararmo-nos em Weber e Marx para a análise do trabalho e dos processos de 
racionalização do capital.  
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Conta a história que Barnabé viveu na ilha de Chipre e,por volta do ano 40 
saiu em pregação com São Paulo Apóstolo, tendo para isso, despojado-se de todos 
os seus bens. Talvez seja esse despojamento o responsável pela alcunha, agora em 
desuso, daquele que é um modesto servidor (França, 1989, p. 95). 
 Ao voltar o olhar para a trajetória do trabalhador do serviço público que presta 
serviços nas Administrações Regionais e Subprefeituras da Prefeitura Municipal de 
Campinas, a pesquisa em questão buscou uma leitura da complexidade das relações 
sociais e profissionais vividas por essa categoria considerada em acelerado processo 
de transformação em função do processo de racionalização. 
 Esses trabalhadores, que aos olhos de observadores menos atentos executam  
trabalhos fáceis e simples  na escala das profissões, são pouco valorizados ou 
reconhecidos, isto é,  são quase “invisíveis” embora fundamentais para a 
manutenção da infra-estrutura da cidade enquanto espaço de civilidade. 
Quem expressa o conjunto de sua categoria é esse servidor pouco 
escolarizado, de baixa qualificação profissional e responsável pelos trabalhos de 
infra-estrutura da cidade que, através do seu trabalho, tem procurado tornar a cidade 
mais limpa, bonita e agradável, quem sabe, mais humana para todos aqueles  que 
nela moram ou para os que a visitam, ainda que de forma efêmera ou esporádica.  
No universo dos funcionários da  Prefeitura de Campinas representam todos 
aqueles  trabalhadores públicos  submetidos ao contínuo processo de transformação 
imposto pelo processo de racionalização do trabalho no mundo globalizado, cujas 
políticas têm apresentado  como solução imediata para os históricos problemas 
orçamentários do Estado, a  via da  flexibilização, da terceirização e  da precarização 
do trabalho. 
Enquanto parte do trabalho coletivo, o trabalhador do serviço público, 
exercendo as atividades tanto burocráticas quanto às de manutenção de infra-
estrutura e limpeza urbana, necessariamente também contribui para a valorização do 
capital, ainda que todo o seu trabalho seja chamado de improdutivo. No processo do 
seu desenvolvimento, o capitalismo necessita cada vez mais de novas 
especializações para o controle da propriedade: aumentando cada vez mais o 
número de intermediários entre a produção e o consumo. 
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 Desta forma, a realização do capital exige saneamento, pavimentação, 
limpeza e manutenção, tanto na esfera privada como na estatal. Os trabalhadores, 
com idade entre 40 e 60, anos de origem nas classes populares mais empobrecidas 
e menos instruídas da classe trabalhadora, só conseguiram ao longo do tempo o 
rendimento necessário para  manter-se enquanto força de trabalho à disposição do 
capital, exatamente como exército nacional de reserva produzida pelo próprio 
sistema o qual se referiu Marx. 
 A maioria não vai ao cinema, jamais foi ao teatro e só tem acesso  a algum 
show artístico ou musical quando algum candidato está em campanha política na 
região onde moram. Alguns ainda sonham com a aquisição da casa própria e com 
uma boa posição no novo  plano de cargos, carreiras e salários que lhe permita um 
adicional nos rendimentos para uma aposentadoria com   dignidade.  
A insuficiência do salário normalmente é compensada, por alguns, com a 
realização de “bicos” ou com as solicitações para trabalharem em regime  de horas 
extras. O fato de terem se tornado funcionários públicos é a realização  de um sonho 
de suas vidas e gostando muito ou pouco do que fazem, trata-se de um emprego que 
jamais pensam em deixar dadas as condições que vivenciam com os trabalhadores 
terceirizados.  
O trabalho desses funcionários tem como característica principal o fato de que 
o seu resultado não se concretiza como mercadoria, em valor de uso ou de troca 
imediatamente palpável: são serviços e atividades que no seu final geram conforto, 
embelezamento e bem estar para a população, ainda que muitos os vejam com 
preconceitos.  
Não vivendo diretamente as contradições de ver extraído de seu trabalho um 
sobrevalor, sua visão de mundo é como que “turva” e “parcial”; para esses 
trabalhadores é mais difícil que para os demais operários do mundo produtivo 
(fábricas), compreender a sociedade de classes  e desejar ou lutar por  sua 
superação.  
As condições de produção e reprodução das relações sociais no interior do 
Estado brasileiro no processo de racionalização foram responsáveis pelo lento e 
contínuo processo de transformação a que estão submetidos esses trabalhadores.  
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Uma vez que o trabalho tem uma determinação essencial na construção da 
consciência, é forjada assim uma relação específica com o mundo, uma relação 
ambígua. As expressões de sua consciência manifestam essa ambigüidade de 
muitas formas. Por isso, ao mesmo tempo em que apresentam traços tipicamente 
corporativistas, pensam em si mesmos e se representam como trabalhadores.  
Vivendo as contradições de ter o governo municipal como patrão, a categoria, 
que parece  se pensar neutra e eqüidistante das demais categorias em luta, tem 
participado de várias greves, algumas delas articuladas às lutas de outros 
trabalhadores. O processo de pauperização a que todos estão submetidos alimenta 
uma maior solidariedade  entre eles.  
Para além do aprendizado  e da tentativa de melhor compreender o universo  
desses “profissionais considerados de pouca qualificação”, a realização da pesquisa, 
nesse período de  três anos, proporcionou-nos uma infinidade de experiências.  
Umas tantas alegres por perceber aos poucos o resgate da auto-estima dos 
trabalhadores em função de algumas conquistas, outras divertidas, como por ocasião 
das comemorações das festas de final de ano, das famosas festas juninas, tão 
solicitadas pelas escolas e instituições que comemoram e preservam o nosso 
folclore, e os churrascos com os trabalhadores em cada final de mês.  
Também aconteceram coisas  tristes  e desagradáveis durante a pesquisa e 
simultaneamente a  minha gestão na Administração Regional Oito.  
Por ocasião de acontecimentos e manifestações de fenômenos da Natureza. 
Os problemas das enchentes no ano de 2003 que causaram  desmoronamentos, 
mortes  e perdas matérias consideráveis, os incêndios das matas,  bosques e áreas 
de preservação, as inúmeras solicitações da população tão esperançosa na solução 
de problemas históricos e  que não puderam ser atendidas por absoluta falta de 
condições.   
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